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CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso-Nacional aprovou e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado 

Federal, nos termos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo o seguinte · 
DECRETO LEGISLATIVO 

N• 200, DE 1991 

Aprova o ato que renova a concessão outorgada à Televisão Guaíba Ltda., para explorar 
serviço de radiodifusão de sons e imagens na cidade de Porto Alegre, Estado do Rio Grande 
do Sul. 

O. Congresso NaCional decreta: 
Art. 1• É aprovado o ato a que se refere o Decreto n• 98.919, de 1• de fevereiro de 1990, 

que renova por quinze anos a concessão outorgada à Televisão Guaíba Ltãa., para explorar, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão de sons e imagens na cidade de Porto Alegre, Estado do Rio 
Grande do Sul. 

Art. 2• Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 2 de outubro de 1991. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado 
Federal, nos termos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N• 201, DE 1991 

Aprova o ato que renova a concessão outorgada à Emissoras Reunidas Ltda., para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média, na cidade de Poconé, Estado do Mato 
Grosso. ·· · · 

O Congresso Naciomil decreta: .. . .. _ . . 
Art. 1• É aprovado o ato que renova por dez anos, a partir de 17 de novembro de 1988, 

a concessão da Emissoras Reunidas Ltda., outorgada a_través do Decreto n' 82.215, de 4 de setembro 
de 1978~ para explorar, sem direitO -de -exclusividade, serviço -ue _radiodifusãO sonora em onda média na 
cidade de Poconé, Estado do Mato Grosso. · · · · · 

Art. 2• Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 2 de outubro de 1991. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 
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Diretor IndUitrial 

Semestral ······-·····························--···-··-·······························-···- c~ 3.519,65 

fLORlAN AUGUSTO COUllNHO MADRUGA 
Diretor Adjunto Tiragem 2.200 c::xemplarea. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado 
Federal, nos termos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N• 202, DE 1991 

Aprova o ato que renova a concessão outorgada à Rede Sul Malogrossense de Emissoras 
Ltda., para explorar serviço de ~adiodifusão sonora em onda média na cidade de Aparecida 
do Taboado, Estado do Mato Grosso do Sul. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 É aprovada a renovação da concessão outorgada à Rede Sul Matogrossense de Emissoras 

Ltda._, para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda méáia na cidade de Aparecida do Taboado, 
Estado do Mato Grosso do Sul, a que se refere o Decreto n" 98.140, de 14 de setembro de 1989. 

Art. 2" Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 2 de outubro de 1991.- Senador Mauro Benevides, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado 
Federal, nos termos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N• 203, DE 1991 

Aprova o alo que outorga permissão à Sociedade Trindadense de Comunicação Lida., 
para explorar serviço de radiodifusão sonora na cidade de Trindade, Estado de Goiás. 

O Congresso -N"ã.cio!iã.T decreta: - - -
Art. I" É aprovado o ato a que se refere a Portaria n" 229, de 23 de novembro de 1989, 

do Ministro de Estado das Comunicações, que outorga permissão à Sociedade Trindadense de Comunicação 
Ltda., para explorar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada na cidade de T-rindaàe-,--Estado de- Goi-ás.--

Art. 2' Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 2 de outubro de 1991. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado 
Federal, nos termos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N' 204, DE 1991 

Aprova o ato que renova a concessão outorgada à Rádio Liberal Lida., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora na cidade de Belém, Estado do Pará. 
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O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1' É aprovado o ato a que ·se refere o Decreto n' 98.483 de 7 de dezembro de 1989 

que renova por dez a~os, a partir de 15 de agosto de 1989, a concessão outo;gada à RádioLiberal Ltda.: 
para explorar, sem dtrettO de exclusividade, Serviço de radiodifusão sonora em onda tropical na cidade 
de Belém, Estado do Pará. _ 

Art. 2' Este decreto legislativo e!ltra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 2 de outubro de 1991. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 

SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

1- ATA DA 171• SESSÃO, EM 2 DE OUTUBRO 
DE !991 

1.1 -ABERTURA 

1.2-EXPEDIENTE 

1.2.1- Aviso do Ministro da Justiça 
- N9 911/91, encaminhando informações_ prestadas 

pela Secretaria de Estado de Segurança Pública do Go­
verno de Rondónia, Sobre os quesitos ConstanteS do Reqúe­
rimento n" 461/91, de autoria do Senador Humberto Lu­
cena. 

1.2.2- Ofício do Sr. I' Secretário da Câmara dos rie.. 
pulados 

-Encaminhando_ ã revisão ·do Senado_ autógrafo do. 
seguinte projeto: 

Projeto de Lei da Câmara n' 85/91 (n' 461191, na ori­
gem), que dá nova redação ao § 19 do art. 39 e aos arts. 
7"' e 9"' do Decreto-Lei n"' 288, de 28 de feverúro de 1967, 
ao caput do art. 37 do Decreto-Lei n' 1.455, de 7 de abril 
de 1976 e ao caput e § 2' do art. 10 da Lei n' 2.145, 
de 29 de dezembro de 1953. 

1.2.3 - Leitura de Projeto 
-Projeto de Resolução n" 72/91, de autoria do Sena­

dor Cid Sabóia de CiiValho, que garante a continuidade 
da contagem de tempo de serviço para os fins que especi­
fica, dos servidores do Prodasen e Cegraf. 

1.2.4 - Requerimento 

- N9 682/91, de autoria do Presidente da Comissão 
de Assuntos Econômicos, solicítanâo- que o Projeto de 
Lei do Senado n' 163/91, seja apreciado pela Comissão 
de Assuntos Econômicos. · 

1.2.5- Comunicação 
-Do Senador Lavoisier Maia, que _se ausenta_rá do 

País entre os dias 6 a 11 de outubro do corrente ano. 

1.2.6 - Requerimentos 
- N~' 683/91, de autoria do Senador Amazonino Men­

des, solicitand9 que seja considerada como licença autori­
zada os dias 3, 4 e 7 do corrente mês. Aprovado. 

- N' 684/91, de urgência para o Projeto de Lei da 
Câmara n"' 84/91, que dispõe sobre a criação das sessões 
judiciáriaS dos Estados de Tocantins, Amapá e Roraima, 
reestrutura os serviços da Justiça Federal de primeiro grau 
da primeira região, e dá outras providências. 

1.2.7- Comunicação da PreSidê~cia 
-Recebimento do Ofício n' 5.521191, do Presidente 

do Banco Centrá.I do Brasil, no qual tece considerações 
a respeito do sigilo bancário, â luz da Lei n' 4.595/64. 

1.2.8- DiscursoS dO Expediente 

,-SENADOR EDUARDO SUPLICY- Repúdio 
ao golpe de Estado no Haiti. Intenção de apresentar substi­
tutivo ao Projeto de Lei do Senado n9 80/91, de autoria 
de S. Ex~, que institui-o Programa de Garanti~ de Renda 
Mínima- PGRM e dá outras providências. 

-SENADOR NELSON CARNEIRO - Resposta 
do Ministério das Relações Exteriores ao Requerimento 
de Informações, que Solicita dados sobre- as promoções 
a Ministro de 1~ Classe realizadas recentemente. 

-SENADOR HUMBERTO LUéENA, como Líder 
- Euforia com a notícia veiculada pela imprensa s"obre 
a decisão do Presidente da República de restringir as-altera­
·çóes contidas no EmeQ.dão à ordem económica, adiando 
as de ordem social. Justificando projeto de sua autoria, 
que "dispõe sobre o sorteio público para a celebração do 
contrato para a execução de obras públicas e de publicidade 
oficial, pelos órgãos da administração direta e indireta e 
dá outras providências". 

SENADOR LOUREMBERG NUNES ROCHA -
Reforma administrativa ein curso no Estado de Mato Gros­
so. Situação caótica da agricultura em nosso País. 

1.2.9- Leitura de Projetos 
--:-Projeto de Lei. do Senado n9 336191, de autoria 

do Senador Humberto Lucena, que dispõe sobre o sorteio 
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público para a celebração de contrato para a execução 
de obras públicas e de publicidade oficial, pelos órgãos 
da administração direta e indireta e dá outras providências. 

-Proje-to-- de Lei do Senado no 337/91,_ de ___ a_utoria 
do Senador Fernando Henrique Cardoso, que dispõe Sobre 
o exercício da profissão_âe Técnico em Acupuntura. 

1.2.10- Requerimento 
-N" 685/91, de autoria do Senador Jonas Pinheiro, 

solicitando a inclusão, em Ordem do Dia, do Projeto de 
Decreto Legislativo n' 146/90 (n·> 76/89, na Câmara dás 
Deputados), que aprova o texto da Convenção destinada 
a Evitar a Dupla Tributação e Prevenir a Evasão Fiscal 
em Matéria de Imposto sobre a Renda firmada entre o 
Governo da República Federativa· do Brasil e o Govei:'no 
da República da Índia, em Nova Delhi, a 26 de abril de 
1988. 

1-2-11- Comunicação 

Do Senador Affonso Camargo, que -se- ausentará dos 
trabalhos da Casa no período de 8 a 26 de outubro do 
corrente ano. 

1.3 -ORDEM DO DIA 

Mensagem n' 253, de 1991 (n' 511/91, na origem r rela­
tiva ã proposta para que seja autorizado o Governo do 
Estado de São Paulo a contratar operação de crédito exter­
no no valor de duzentos_ e quarenta e cinco milhões de 
dólares norte~americanos para os fins que especifica (de­
pendendo de parecer da Comissão de Assuntos Econô­
micos). Aprovada, nos termos do Projeto de Resolução 
n9 73/91, após parecer da comissão competente, tendo usa­
do da palavra os Srs. José Paulo Bisol e Ronan Tito. A 
Comissão Diietor3. para reOação final. 

Redação final do Projeto de. Resolução n' 73/91 -
Aprovada. À promulgação. 

Votação, em turno únicC, do Requerimento n~ 655, 
de 1991, do Senador Irapuan Costa Júnior, solicitando. 
nos termos do art. 172, inciso I, do Regimento Interno, 
a inclusão em Ordem do Dia, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n'78, de 1991 (no 184/90, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Acordo celebrado em Brasília, no 
dia 15 de dezembro de 1989, entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Centro Latino~ Americano de Físi­
ca sobre suas Obrigações, Direitos e Privilégios, em_ Terri~ 
tório Brasileiro. Aprovado. 

Votação, em turno único, do Requerimento nn 656, 
de 1991, do Senador Albano Franco, solicitando, nos ter· 
mos do art. 172, inciso I, do Regimento Interno, a inclusão~ 
em Ordem do Dia, do Projeto de DecretO Legislativo ni> 
79, de 1991 (no 168/89; na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do_ Acordo de Co~ Produção Cinemat6grá~ 
fica, celebrado entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e Q Governo Popular de _AngOla, em Luanda, 
a 28 de janeiro de 1989. Aprovado. 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 657, 
de 1991, do Senador Irapuan Costa JUnior, Solicitando, 
nos termos do art. 172, inciso I, do Regimento Interno, 
a inclusão em Ordem do Diã,-do Projeto de Decreto Legis· 
lativo n' 81, de 1991 (no 78/89, ·na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Acordo de CooperaÇão CultUral 

e Educacional, celebrado entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República Popular 
de Ba_ngl_adesh. Aprovado. 

Votação, em turno único_, do Requerime~to n9 666, 
de 1991, do Senador Almir Gabriel, solicitando, nos termos 
regimentais, seTã cOtlVocado o Senhor Miriistro do Traba~ 
lho e da Previdência Social, para prestar informações sobre 
os novos planos de Previdência Social, em elaboração na~ 
quela Pasta. Aprovado. 

1.3.1- Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 

Requerimentos n"~ 682 e 684/91, lidos no Expediente 
da presente sessão. Aprovados. 

1-3.2- Discursos após a Ordem do Dia 

-SENADOR MAURÍCIO CORREA, como Líder­
Aspectos jurídicos da privatização da Usiminas. 

-SENADOR CARLOS DE'CARLI- Solicitação â 
Mesa, deferida pela Presidência, de retificação dos avulsos 
e de publicação do Diário do Congresso Nacional do Projeto 
de Resolução no 8/91, de sua autoria . 

. -SENADOR ALMIR GABRIEL- Defesa da efeti­
vação da seguridade social no País. 

-SENADOR ALEXANDRE COSTA- Considera­
ções sobre a constitucionalidade_9a!i alterações pretendidas 
pelo Presidente da República na ConstituiçãO FederaL AI~ 
teraçóes no discíplinamento legal relativo aos servidores 
públicos. _ 

SENADOR JUTAHY MAGALHAES- Crise de 
credibilidade do Governo. Reforma constitucional. lnde~ 
pendência dos poderes constituídos. Soberania do Poder 
Legislativo. 

-SENADOR NELSON WEDEK1N - Ineficiência 
do Governo Kleinubing, de Santa Catarina, após 6 meses 
de sua instalação. 

-SENADOR AM1R LANDO- Necessidade da im­
plantação do Projeto Calha Norte na Amazônia. 

SENADOR MAR CIO LACERDA- Apoio à moção 
da Câmara Municipal de Sinop, Estado de Matq Grosso, 
abordando a gravidade da situação educacional local e em 
todo o Estado. 

-1.3.3- Comunicações da Presidência 

=--Término- do prazo para apresentaçãO de emendas ao 
Projeto de Lei do Senado n~' 21/91, sendo ao mesmo afere~ 
cidas duas emendas. 

-Convocação de sessão extraordinária a realizar-se ho~ 
je, ãs 18 horas e 30 rniriutos, -com Ordem do Dia que 
d~signa. 

1.4-ENCERRAMENTO 

2- ATA DA 172• SESSÃO, EM 2 DE OUTUBRO 
DE 1991 

2.1-ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1- Ofícios do Sr. }9 Secretário da Câmara dos 
Deputados 

-- N~ 263/91, comunicando a aprovação das emendas 
do Senado de n~ 1 a 9, 11 e 12, e a tejeiçâo da Emenda 
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de n" 10 ao Projefo"-de Lei da Câmara n~ 52~ êfe 1991 
(n"912/91, na Casa de origem), que disp6e sobre as locações 
dos imóveis urbanos-e os-procedimentos a elas pertinentes. 
(Projeto enviado à sanção em 27-9-91) 

- N" 264/91, comunicando a aprovação das Emendas 
do Senado de nç-~ 1, 3, 4, 6 e 9, e a rejeição das de n"" 
2, 5, 7, 8 e 10 ao Projeto de Lei da Câmara n•• 47, de 
1991 (n' 5.804191. na Casa de origem) que dispõe sobre 
a -capacitação e competitividade do setor de informática 
e automação, e dá outras providências. (Projeto enviado 
à sanção em 2-10-91) 

2.2.2- Comunicação 

Do Senador João Calmon, de ausência do País, no 
período de 7 a 12 do corrente més. 

2.2.3- Discursos do Expediente 

SENADOR CID SABÓIA DE CARVALHO:._ 
Transcrição nos Anais do Senado, do editorial do jornal 
Tribuna do Ceará,· cOmentando a atUação do Sr. Mauro 
Benevi~es na Presidê_nt::i~_~esta Casa .. - ~ -~-- __ 

O SR. PRESIDENTE - Fala de agradecimento ao 
Sr. Cid-sabóia de Carvalho. 

2.3..;... ORDEM DO DIA 
Proposta de Emenda â Constituição Íi" 2, de 1991, 

de autoria do Senador Affonso Camã:rgo e outrOs Senhores 
Senadores, que dá nova redª_ção_'!o-indso-III do art. 155 
da ConstituiÇão Federal. VOtação adiada por falta de quo­
rum. 

Parecer da Comiss-ão de Relaçõe·s Exit~-iio=ié:s e Defes<:!_ 
Nacional sobre a Mensagem n"' 249/91 (n~ 505/91,-ri.ã ori~ 
gem), de 23 de setembro de 1991, pela qual o Senhor 
Pre_sídente da República submete à deliberação do Plenário 
a escolha do Senhor José Jerônimo M9scp.rdo de Souza, 
Ministro de- Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, 

para exercer o cargo_ de_ Embai-xãdor do Brasil na delegação 
permanente· do Brasil junto -â Associação Latino-Ameri­
cana de Integração, com sede eP'l- Mont~vidéu, República 
Orient3.1 do Ur~gu(!,i. Apreciado em sessã_Q secreta. 

2.3.1- Designação da Ordem -do Dia da pi-óXima ses- -
são 

2.4- ENCERRAMENTO 

3- DISCURSOS PROFERIDOS EM SESSÕES AN­
TERIORES 

Do Senador Eduardo Suplicy, pronunciado na sessão 
de 26-9-91 

Do Senador Nab0r Júnior, ·proniinci8do fia seSsão de-
27-9-91 

4- RETIFICAÇÕES 
-Ata da 13~ Sessão, realizada em 11-3-91 
----'Ata- da 104~ Sessão, realizada em 28-6-91 
....__Ata da 106• Sessão, realiz~da e~ ~9-6-~~ 

5- ATA DA COMISSÃO DIRETORA 

__ 6- ATOS DA COMISSÃO DIRETORA 

- N'' 28 a 32, de 1991 

7- ATOS DO PRESIDENTE DO SENADO. fEDE-
RAL . . 

-' N•' 718 a 725, de 1991 

8- MESA DIRETORA 

9- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS PO­
LÍTICOS 

IO- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA­
NENTES 

Ata da 17P Sessão, em 2 de outubro de 1991 
1• Sessão Legislativa Ordinária, da 49•Legislatura 

Presidência do Sr. Mauro Benevides 

As 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES .. 
OS SRS. SENADORES: . . 

Affonso Camargo- Albano Franco"'- AJexa,ndre_ Çosta 
-Alfredo Campos- Aluízio Bezerra- Amazonino Mendes 
-Antonio Mariz- Beni V eras- Carlos De'Carli- Carlos~ 
Patrocínio -César Dias-.:_ Clia@S]~-Odrigues ~ Cid Sabóia_ 
de Carvalho- Coutinho Jõige -Dario Pereira -_Dirce_u _ 
Carneiro- Divaldo Suruagy-Elcio Álvares -Esperidião 
Amin - Francis_co Rollemberg - Garibaldi Alv~s_ filho -
Gerson Camata- Guilhermé Palmeira....;.._ Henrique Almeida 
-Humberto Lucena - João Calmon - João França -
João Rocha -Josaphat Marinho- José Eduardo- José 
Fogaça- José Paulo Bisol- José Richa- Lavoisier Maia 
-Levy Dias- Louremberg Nunes Rocha- Lourival Bap­
tista- Lucídio Portella - Mareio Lacerda -Marco_ Maciel 

- Mário Covas - Marluce Pinto --Maurício Corrêa -
Mauro Benevides- Meira Filho- Moisés Abrão- Nabor 
Júnior....,...... Nelson Carne-iro- Nelson Wedekin- Ney_Mara~ -
nhão ....,.... Odacir Soares -- Oziel Cai'neiro - Pedro Sínion 
-Rachid Saldanha Derzi -Ronaldo Aragão -Ronan Tito 
~ Valmir Campelo - Wilson Martins - Teotõiiio Vilela 
Fi!hQ._ 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 59 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. I~' Secretário procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 
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EXPEDIENTE 

A VISO DO MINISTRO DA JUSTIÇA 

N9 911191, de 27 de setembro último, encaminhando infor­
mações prestadas pela Secretaria de Estado de Segurança Pú­
blica do Governo de Rondônia-, -sobre -os -quesitos constantes 
do Requerimento n' 461, de 1991, de autoria do Senador 
Humberto Lucena. 

(Encaminhe-se cópia aO reqUerente) 

OFÍCIO 

Do Sr. 1 ~ Secretário da Câmara dos Deputados, encami­
nhando à revisão do Senado autógrafo do seguinte projeto: 

PROJETO DELE! DA CÂMARA 
N• 85, DE 1991 

(N• 461/91,na Casa de origem) 
(De iníciatiVa-Oo -Senhor Presidente da República) 

Dá nova redação ao § t· do art. 3~ e aos arts. 79 
e 99 do Decreto-Lei n9 288, de 28 de fevereiro de 1967, 
ao "caput" do art. 37 do Decreto-Lei n~ 1.455, de 7 
de abril de 1976 e ao "caput09 e § 2~ do art. 10 da 
Lei n• 2.145, de 29 de dezembro de 1953. 

O CongreSso Nacional decreta: 
Art. I' Os arts. 7•, com a redação dada pelo Decre­

to-Lein• 1.435, de I6 de dezembro de I975, e 9• dó Decreto-Lei 
no 288, de 28 de fevereiro de 1967. passam a: vigorar com 
a seguinte redação: -

"Art. 79 Os produtos industrializados na Zona 
Franca de Manaus, quando dela saírem para _qualquer 
ponto do território nacional, estarão sujeitos à exigibi· 
lidade do Imposto sobre Importação relativo a maté­
rias-primas, produtos intermediários, materiais secun­
dários e mãteriais de embalagem neles empregados, 
calculado o tributo com redução da respectiva alíquota 
ad valorem em 88 pontos percentuais. 

§ I• A exigibilidade do Imposto sobre .Impor­
tação de que trata o-caput-deste artigo, não abrange 
as matérias-primas, produtos intermediários e mate­
riais de embalagem que hajam sido empregados, por 
estabelecimento industrial localizado na Zona Franca 
de Manaus, de acordo com projeto aproVado com pro­
cesso produtivo básico, na fabricação de produtos que, 
por sua vez, tenha sido utilizado como insumo por 
outra empresa estabelecida na mencionada região na 
industrialização de produto a ser internado. 

§ 2• A redução do Imposto sobre Importação,­
de que trata este artigo, somente será- deferida a produ­
tos industrializados previstos em projeto aprovado pelo 
Conselho de Administração da Suframa, que: 

a) se atenha aos limites anuais de importação cons~ 
tantes da respectiva resolução aprobatória do projeto 
e suas alterações; 

b) objetive: 
1 -o incremento de oferta de emprego na região; 
2- a concessão de benefícios sociais aoS trabalha-

dores; 
3 -a incorporação ·de tecnologias d·e ·Produto e 

de processo de produção compatíveis com o estado 
da arte e da técnica; 

-4- níveis crescentes de produtividade e de com­
petitividade; 

5- reinvestimento de lucros na região; 
6- investimentos na formação e capacitação de 

recursos humanos para o desenvolvimento científico 
e tecnológico; 

c) observe processO produtivo, proposto pela em­
presa titular do projeto, compatível com o processo 
produtivo básico para produtos compreendidos na mes­
ma posição e subposição da Tarifa Aduaneira do Brasil 
(T AB), fixado em Resolução do Conselho de Adminis­
tração da Suframa, baseada em proposta conjunta dos 
órgãos competentes do Ministério da Economia, Fa­
zenda e Planejamento, da Secretaria de Ciência e Tec­
nologia da Presidência da República e da Suframa. 

§ 39 Para os efeitos deste artigo, consideram-se 
produtos industrializados os resultantes das operações 
de transformação, beneficiamento, mqfl_t~g~m e recon­
dicionamento •. cOmo definidas na legislação de regência 
do Imposto sobre Produtos Industrializados. 

§ 49 Para os efeitos deste artigo, processo produ­
tivo básico é o conjunto mfnimo de operações, no esta­
belecirnento fabril, que caracteriza a efetiva industria­
lização de determinado produto. 

Art. 9• ··-----·-·········--····"-·--·--·--········-··--·--· 
Parágrafo único. A isei:J.ção de que trata este arti­

go, no que respeita aos produtos industrializados na 
Zona Franca de Manaus que devam ser internados em 
Outras regiõeS do País, ficará -Condicionada à obser­

-vãncia dos requ-isitos estabelecidos no art. 7~ deste de­
creto-lei." 

Art. 2' 0 caput do art. 37 do Decreto-Lei n' 1.455, 
de 7 de abril de 1976, passa-a vigorar com a seguinte redação: 

''Art. 37. As.mercadorias estrangeirasTnlporta­
das para a Zona Franca de Manaus, quando desta saí­
rem para outros pontos do território nacional, ficam: 
sujeitas ao pagamento de todos os impostos exigíveis 
sobre importações do exterior. 

Art. 39 Será mantido, na escrita do contribuinte, o cré­
dito do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI, inci­
dente sobre matérias-primas, produtos intermediáriOs e mate­
rial de embalagem adquiridos para emprego na industriali­
zação de produtos que venham a ser remetidos para a Zona 
Franca de Manaus ou para a Amazônia Ocidental. 

Art. 49 Fica transferida ãb Conselho de AdminiSfiãÇáó­
da Superintendência da Zona Franca de Manaus -SUPRA­
MA, a competência para conceder isenção do Imposto sobre 
a Renda de que tratam os arts. 13, da Lei n• 4.239, ·de 27 
de junho de I963, e 23, do Decreto-Lei n• 756, de 11 de 
agosto de 1969, com a redação que lhes foi dada pelo Decre­
to-Lei n• 1.564, de 29 de julho de 1977, relativamente às 
empresa-s que exerçam ativiâade industrial na Zona Franca 
de Manaus, confqrme projeto aprovado para os efeitos· do 
DeCie-to::-Lei n• 288; de 28 de fevereiro de 1967. 

Art. 5' O caput e o § 2• do art. 10 da Lei n' 2.145, 
de 29 de dezembro de I953, ªIterado pelo art. 1• do Decre­
to-Lei n• 1.4I6, de 25 de agosto de !975, e pelo art. I• da 
Lei n' 7.690, de I5 de dezembro de I988, passam a vigorar 
com ·ase-guinte redação: 
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H Art. 10. A licença ou guia de importaça:o ou 
documento equivalente será emitida mediante o paga­
mento de taxa, conforme tabela elaborada anualmente 
pelo Ministro da Economia, Fazenda e Planejamento, 
como ressarcimento dos -custos incorri~os n9s respec­
tivos serviços. 

§ I' ................. - ................. ~~,=-=~·-··-'·· 
§ 29 Não será exigida a taxa itos C3sos de: 

j) importação de quaisquer bens para a Zona 
Franca ·cte Manaus; 

I) importação de quaisquer bens para as ál-eas de 
livre comércio administradas pela Suframa." 

Art. ·6' O § l' do art. 3o, do Decreto-Lei no 288, de 
28 de fevereiro de 1967' passa a vigorar com a seguinte reda­
ção: 

"Art. 3.9 
• ·-·-· ·-·-· ••••••••••• ,-,.·"""'-~· ~-·----=:;......_-'------"'·-·-· •• -.• ..-.-. 

§ 19 Excetuam-se da isenção fiscal prevista no 
caput deste artigo as seguintes mercadorias deStinadas: 

I- a industrialização:-armas e munições, fumo", 
bebidas alcoólicas e automóveis exclusivamente de pas­

... sageiros; 
II ____:_.a seu consumo interno: armas e munições 

proibidas em legislação específica; 
" ............... -~·- --~ .,.....,..... . ' ............ ~ .. ~·-··'" ..•........ ~.~ ... ·-· ·--

Art. 7'! Esta lei entra em vigõr na daia de_ sua pubÍi­
cação. 

Art. 8~' Revogam-se as disposições em co-ntráriO. 

MENSAGE~ N' 461, DE 1991 

Excelentfssirnos Senhores Membros do Congresso Nacio­
nal: 

Nos termos do art. 61 da Constituição Federal, tenho 
a honra de submeter à ·elevada deliberação de Vossas Excelên­
cias, acompanhaqo de_ -exposição de motivos_ dos Senhores 
Ministro de Estado da Economia, Fazenda e Planejamento 
e SecretáriOs do Desenvolvimento Regional, da Ciência e Tec­
nologia e de Assuntos Estratégicos, o ªnexo prOjeto de lei 
que "Dá nova redação aos arts. 7o e 9~ do Decretq-Lei n~' 
288, de 28 de fevereiro de 1967, ao caput do art. 37 do Decre­
to-Lei no 1.455, de 7 de abril de. 1976, e ao .caput e § do 
art. 10 da Lei no 2.145; de 29 de ·dezembro de 1953". 

Brasília, 5 de setembro de 1991. -Fernando Collor. 

Excelentfssirno Senhor Pfesidente da Reptiblica 
A Comissão Especial, instituída pela Portaria Conjunta 

n• 422, de 31 de maio de 1991, propõe a implementação de 
um conjunto de ações que ·aurne-rttem a com-petitívidade ao 
nível das empresas instaladas na -zo-na Franca de Manaus 
e ao nível da infra-estrutura da região, tarefa essa gll:e vai 
exigir o esforç9 e a mobilização tanto do Governo quanto 
da iniciativa privada. 

2. Entre as medidas propostas encontram-se a iilteração 
da redação dos arts. ?o e 9o do Decreto-Lei no 288/6.7, do 
art. 37 do Decreto-Lei no 1.45Sn6, do caput e do § 2• da 
Lei n~' 2.145/53, que dispõem sobre a internação de produtos 
industrializados na Zona Franca de Manaus, sobre a inter­
nação de mercadorias ~strangeiras e sobre; 0: pagamenio de 
taxa na emissão de guia de importação de bens destinados 
à região, respectivamente. Aiénl destas ·medidas é proposta 
a manutenção do crédito do Imposto sobre Produtos Industria-

lizados- IPI, incidente sobre ·as insumos utilizados na indus­
trialização de produtos que venham a ser remetidos para a 
Zona ·Franca de Manaus e a transferência para o Conselho 
de _A_\i_ministração da Suframa da competência para conceder 
a -isen.çaõ dO ImpOsto sobre a Renda, relativamenü: às empre-
sas que exerçam atividade industrial na região. _ 

0-3. A importância" destas ações é ressaltada na medida 
em que: primeiro, ·vem flexibiliZar a exigência de naciona­
lização dos produtos, de modo a permitir qUe aS ~mptesãs 
possam à.dquirir insumos onde for mais coiiveniente ,· indepen­
dente da origem; segundo, vem permitir-a adoção de l_lm 
tratamento uniforme cõm os oUtros estados da Federação, 
no que se refere à importação de mercadorias estrangeiraS 
com o pagamento de tOdos os impostos e; tàceiro, vem deso­
nerar o c-usto de produção dos produtos a partir da eliminação 
da taxa de 1,8% cobrada pelo Departamento de Comércio 
ExteriOr- DECEX, na emissão de documentos para as im­
poriações-feãlizadas pela Zona Franca de Manaus.· 

.. 4. No tocante a manutenção do crédito de IPI sobre 
insumos· para a industriãlização de produtOs destinados à Zona 
Franca de Manaus pretende-se restabelecer o preceito consti­
tucional de que as vendas para a região equivalem a uma 
exportação para o exterior. 
. ·-~·- A- tran_sfer~I}Cia d~ Suda~ para a Suframa da compe­

tência p3ra conceder isenção do Imposto sobre a Renda é 
recomendada para razões de conveniência administrativa, 
mp._ª -~~- que a Suframa mantém uma atuaç~o m_a_is direta 
e mais próxima dos empreendimentos realizados naquela re-
gião. · · • 

-6." - Pelos motivOS -apo~tadÕs, temos a horlrã dtiSub-nleter 
à elevada consi_deração de Vossa Excelência o anexo· antepro­
jeto de lei que altera os arts. 7~ e 9~ do Decreto.-Lei no;> 288/67, 
o art. 37 do Decreto-Lei no;> 1.455n6,. bem como 6 caput e 
o§ 2• da Lei no 2.145/53. ' ·- · · 

Aproveitamos a oportunidade para renovar a Vqssa Exce­
lência os protestos do mais profundo respeito. - Marcílio 
Mar·ques Moreira, Ministro da Economia, Fazenda e Planeja­
mento -José Goldemberg, Secretário de Ciência e Tecnologia 
....... Egberto Baptista, Secretário do Desen'volvimento Regional 
-Pedro Paulo de Leoni Ramos, Secretário de Assuntos Estra­
tégicos. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
DECRETO-LEI N• 288, 

DE 28 DE FEVEREIRO DE 1967 

Altera as disposições da Lei n• 3.173, de 6 de junho 
de 1957, e regula a Zona Franca de Manaus. 

• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • __,;-••·-- •• •• • • • • • • • • • ~~~·o • • • • • • • • • ".j :·· ••v••~~~~· •• • • õ ••••• 

CAPÍTULO li 
Dos Incentivos Fiscais 

• • • • 0 •-• •-•, • • • •-• , • • • • •-., • • • • • ·-•-• • • • ~• .-••• • •• •~• • • • • ..-.. ov.-.-.-• • ·~·...-. • ""' ,.._.., • • ••• • o • 

Art. 79 As mercadorias produzidas, beneficiadas ou in· 
dustrializadas na Zona Franca, quando safrem dest~ para qual­
quer ponto do território nacional, est3-i"ão sujeitas-: 

I- apenas ao pagamento do Imposto sobre Circulação 
de Mercadorias. previsto na legislação em vigor, Sê não conti· 
verem qualquer parcela de matéria.;prim.ci Ou parte conipo­
nente ini'portada; 



6642 Quinta-feira 03 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) Outubro de 1991 

II -e ainda ao pagamento do __ Imposto de Importação 
sobre as matérias-primas ou partes componentes importadas, 
existentes nesse produto, com uma redução pe.rçe~tual da 
alíquota de importação igual ao percentu~l do valor adicio­
nado no processo de industrialização local em relação ao custo 
total da mercadoria. 

Art. s~ As mercadorias de origem nacioil<il destinadas_ 
à Zona Franca com a finalidade de serem reexportadas para 
outros pontos do território ri3.cional serão estocadas em arma­
zéns, ou embarcações, sob controle_da Superintendência e 
pagarão todos_ os impostos em vigor para a produção e circu­
lação cte mercadorias no País. 

DECRETO-LEI N" 1.455, 
DE 7 DE ABRIL DE 1976 

Dispõe sobre bagagem de passageiro procedente 
do exterior, disciplina o regime de entreposto aduaneiro, 
estabelece normas sobre mercadorias estrangeiras 
apreendidas e dá outras providências. 

••••••• ••••••••oou•••••••••••·~~••••••-•~•,__,,_ ~--·"'"""-~ .. -..~-..-....: ' 

1 Art. 37. Fica vedada a transferência, a-quarquer titulo, 
para o restante do território naciOnal, das mercado Tias estran­
geiras que ingresSarem nãL:ona-rrã-nca de _Manaus, após a 
vigêricia deste Decreto-Lei, no regime institUído Pelo Decre­
to-Lei n' 288, de 28 de fevereiro de 1967. 

Parágrafo único. Exce"tuam-se- do disposto neste artigo 
as hipóteses de: 

a) bagage_m d~ passageiros; 
b) aplicação do disposto pelo art. 7• do Decreto-Lei n• 

288, de 28 de fevereiro de 1967, com_ a redação do art. 19 

do Decreto-Lei n• 1.435, de 16 de dezembro de 1975; 
c) aplicação ·das disposições do Decreto-Lei n• 355, de 

15 de agosto de 1968. · 
0 0 ,-, ~-, o~O ~-O O o·o ~-O O O 0o' Õ oo'<o ' .... OH ..... H o .. o o Ho~o 00 00 -~--·, •-•-'--• 0 ' 0 00 o o o ""'-O'O o 0 

.......................... , .... -.~ ......... -..................................... -, .... . 

DECRETO-LEI N• 1.435, 
DE 16 DE DEZEMBRO DE 1975 . 

Altera a redação dos arts. 7• do Decreto-Lei n• 288, 
de 28 de fevereiro de 1967, e 2• do Decreto-Lei n• 356, 
de 15 de agosto de 1968, e dá outras providências. 

O Presidente da República, no uso das atribuições que 
lhe confere o art. 55, item 11, da Constituição; decreta: 

Art. 1' O art. 7• do Decreto:tei n' 288, de28 de feve­
reiro de 1967, passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 79 Os produtos industrializados na Zona 
Franca de !vfanaus, quando dela saúem para -qualquer 
ponto do territóriO nacional, estarão sujeitos a exigibi­
lidade do Imposto de Importação relativo ·a matérias­
primas, produtos intermediários e materiais de embala­
gem importados e neles empregados, calculado o tribu­
to mediante coeficiente de redução de sua alíquota 
ad valorem, na conformidade do §_1" deste artigo. 

§ 19 O coeficiente· de redução do imposto será 
obtido, em relação a cada produto, mediante a aplica­
ção de fórmula que tenha: 

a) como dividendo, a soma dos valores das maté­
rias-primas, produtos intermediários e materiais de em-

balagem de produção nacional, C da mão--de-obra direta 
empregada no processo de produção; 

b) como divisor, a soma -dos valores das matérias­
primas, produtos intei-mediários e materiais de embala­
gem~--de produção nacional e de origem estrangeira, 
e da mão-de-obra direta empregada no processo de 
produção. 

§ 2~ A re_dução do Imposto de Importação, a 
que se refere este artigo, aplica-se somente aos produ­
tos industrializados que atenderem aos índices mínimos 
de nacionalização estabelecidos conjuntamente pelo 
CQn_s~lho de Administração da Suframa e pelo Conse­
lho ~Desenvolvimentolndustrial- CDI. 

§ 3<.> Para os efeitos do disposto neste artigo, con­
sideram-se produtos industrializados os resultantes das 
operações de transformação, beneficiamento, monta­

. gem e recondicionamento, como definidas na legislação 
de regência do Imposto sobre Produtos Industrializa­
dos. 

§ 49 Compete ao Ministro da Fazenda baixar as 
normas complementares necessárias à execução do dis­
posto neste artigo.'' 
·············~·· ._ .. _ .............. !.""----:--·----------~~~...,--·--····-·-· ----

LEI N' 7.690, 
DE 15 DE DEZEMBRO DE 1988 

Dá nova redação ao art. 10 da Lei n~ 2.145, de 
29 de dezembro de 1953. 

Faço saber que o Presidente da República adotou a Me­
dida Provisória n' 23, de 6 de dezembro de 1988, que o Con­
gresso Nacional aprovou, e eu, Humberto Lucena, Presidente 
do Senado Federal, para os efeitos do disp()sto no parágrafo 
único do art. 62 da Constituição Federal; proiTIU:lgo--a seguinte 
Lei: 

Art. 1' O art. 10 da Lei n• 2.145, de 29 de dezembro 
de 1953, alterado pelo art. 1• do Decreto-Lei n' 1.416, de 
2-5 de agosto de 1975, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. --iO'. A Iicê~ç~ ou Guia de 'Importação ou 
documento- equivalente será emitida mediante o paga­
mento de t.axa correspondente a 1,8% (um inteiro e 
oito décimos por cento) sobre o valor constante dos 
referidos documentos, como ressarcimento dos custos 
inCorridos nos respectivos serviços. 

§ J9 A taxa será devida na emissão de documento 
- relativo a qualquer produto, independentemente do 

regime ~ributário ou cambial vigente, da qualidade do 
importador ou do país de origem da mercadoria. 

§ 29 Não se~á e~gida a taxa nos casos de: 
a) doações de alimentos destinados a fins assisten-

ciais ou filantrópicos; - -
b) importação de mercadorias sob regime de 

drawback; 
c) importação de Oens sob regime de admissão 

temporária, destinados a: 
1 -exposições de natureza artística e cultural, pa­

trocinadas pot museus, universidades, órgãos governa­
mentais, fundações ou entidades oficiais reconhecidas, -
sem fins lucrativos; 

2 - conserto, testes, reparos e adaptação no País 
por finnas especializadas e habilitadas para execução 
do respectivo serviçO, e co-m posterior retOino aoexte:. 
rior; 
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d) imporfaç~eçsoõ- regime de entreposto adua­
neiro, nas modalidades de entrepostamento vinculado 
e de entrepostamento indireto, quando a venda de mer-
cadorias for feitã para O exterior-; - - -

e) reimportação, sem cobertura cãmbiif, de mer­
cadorias q üe tenham saído do País ·sob regime de expor· 
tação temporária: para serem submetidas a beneficia-
mento uu transformação no exterioT; - -
. O retorno, ao País, de material remetido ao exte­
rior sob amparo de Guia de Exportação, sem cobertura 
cambial, para fins de prestação de s~rviços, compe­
tições, demonstrações, testes, exames ou pesquisas, 
com finalidade técnica, espo(tiva, industrial ou cien­
tífica; 

' g) importação, mediante operação- de exportação 
e importação vinculadas, sem cobertura cambial, para 
a substituição de mercadorias importadas que se reve­
lem defeituosas ou imprestáveis para o fim a que se 
destinam, ou retorno de mercadorias que tenham sido 
remetidas ao exterior para fins de revisão ou conserto; 

h) retorno, ao País, de mercadoria nacional expor­
tada, para substitUição, mediante licenciamento de ex­
portação e importação Vincul3das, sem cobertura cam­
bial; 

i) retorno, ao País, de mercadorias nacionais nas 
seguintes condições: 

1 -enviadas em consignação e não vendidas nos 
pra2os autorizados; 

2- por defeito técnico, que exija sua-devOluçao­
para reparo ou substituição; 

3-por motivo de modificações na sistemática de 
importação por parte do país iniportador; 

4-em virtude de guerra ou calamidade pública; 
5- por quaisquer ·outros motivos alheios à vonta-

de do exportador. _ _ ___ __ ____ _ _ 
§ 39 Os recutsós provenientes da taxa referida 

neste artigo serão recolhidos à conta do Tesouro Nacio­
nal, como receita orçamentária da União, nos termos 
do Decreto-Lei n' 1.755, de 31 de dezembro de 1979." 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na d-ata de sua publica­
ção, produzindo efeitos a -partir de 1o de jimeiro de 1989. 

Art. 39 Revogam-se aS disposições em contiáríO. ·· 

LEI No 4.239, 
DE 27 DE JUNHO DE 1963 

Aprova o Plano Diretor do Desenvolvimento do 
Nordeste para os anos de 1963, 1964 e 1965, e dá O-utras 
providências. 

••' • •'' •' • • • •• ••• • ••• •• • • • • • • ~- •••••~•• ••••••-• -• • • • •••• • ·~ •u• • ••••~••• ....... 

CAPÍTULO !II 
Dos Incentivos Fiscais 

Art. 15. Os empre_end~mentos industriais e agrícolas 
que se instalarem na área de atuação ~a Sudenet.~Jéo e_xercício 
de 1968, inclusive ficarão isentos de Imposio de Renda e 
adicionais não restituíveis, Pelo prazo de 10 anos, a contar 
da entrada em opera-ção de cada empreendimento. 

Parágrafo único. O prazo de que trata este artigo poderá 
ser ampliado até 15 anos, de acordo com a localização e-renta­
bilidade desvantajosas do empreendimento· beneficiado, me~ 

diante parecer da Secretaria Executiva- da Sudene aprovado 
pela_seu Conselho Deliberativo. 
····················· ················ .......................... _._:~~·········:·~ 
.... ~ ... , ..... , ................... , ......... ..., ...... _-.....•........................ 

DECRETO-LEI N' 756, 
DE 11 DE AGOSTO DE 1969 

Dispõe sobre a valorização econômica da Amazônia 
e dá outras providências. 

CAPÍTULO II 
Das I~enções e Reduções 

'•• ~ • .-.a~---,..._-~ •••'•"• •' • • • • .N. • •' • • • • • •• • ·• • •;; ~ • .~ :.-~ • • • •• ••• • .~. ••• • • ~•••• 

Art. 23. Nos te-rmos do artigo anterior gozarão de isen~ 
ção de Imposto de Renda e quaisquer adicionais não-res~ 
tituíveis .os empreendimentos econômicos que-~ implantarem, 
modermzarem, ampliarem e/ou diversificarem na área de 
atuaÇão da Superintendência do Desenvolvimento da Amazô­
nia, após 6 de maio de 1963 e que venham _entrar em fase 
de operação até O diã 3"1 de dezembro de 1974. 

_ ---:~ _ J9 __ O prazo de vigência da isenção referida neste artigo 
é de até 10 (dez) anos, a partir da data em que, a juízo 
da Sudam, o empreendimento alcançar a fase de funciona­
mentO normal, e poderá ser ampliado até 15 (quinze) anos 
considerando-se de preferência aqueles que absorvam funda­
mentalmente em seu processo produtivo matéfia-prima regio­
nal, C!~ede:cidos os crité:r:ios de IQ_fa.lização espacial, conforme 
normas regulamentares a serem baixadas pela Sudam. 
~--· t 29 _O_ indeferi_lt!.~nto do pedido de isen_ção de que trata 

_este artigo não prejUdicará o direito à: redução; previsto· no 
artigo anterior, desde que atendidos os requisitos Iegãls e 
regulamentares. ___ ------~-- :-

-·O. 0 ~~~O O O~- .. ~--~,. .. O O ... -•• -.-.: •• o O. O o O O O.-;.. O.OA ~~~~-~.: .... 0 ..... ., •• -~""-·'• ~-O 0-0 o0 O •• 

. .-.. ~ . .-..................... ;-:. ...... ~. '.-.-•. =·· •.•. ~ .-.. · .... --·.; .. ~.·-·.-.--;--.. ~-; -~ 

DECRETO-LEI No 1.564", 
DE 29 DE JULHO DE !977 

Altera inCentivos fiscais do ImpostO sobl-e a Renda 
para empreendimentos localizado~ nas áreru:! da Sudam 
e da Sudene. 

O Presidente da República, no uso das atribuições que 
lhe confere o art. 55, item 11, da Constituição-, decreta: 

Art. 1• Os arts. 13 da Lei no 4.239, de 27 de junho 
de 1963, e 23 do Decreto-Lei no 756,_ de 11 de agosto de 

-1969-, p-assam a ter a seguinte redação: 

"Os empreendimentos industriais óu agrícÕiãs que 
se instalarem, modernizarem, ampliarem ou diversifi­

·_.s.::arem, nas áreas de atuação da Sudam, ou da Sudene, 
até o exercício de 1982, inclusive, ficarão isentos do 
Imposto de Renda e adicionais n-ão-restituívC1S- íiiciden­
tes sobre seus resultados operacionais, pelo prazo de 
10 anos, a contar do exercício financeiro seguinte ao 
ano em que o empreendimentO éntrar em fase de opera­

-çãó.QU, quando for o caso, ao ano em que o projeto 
de modernização, ampliação ou diversificação entrar 
em operação, segundo laudo constitutivo expedido pela 
Sudam ou Sudene. 

§ 1\> Os projetos de modernização, ampliação ou 
diversifkaÇão somerite poderão ser contemplados com 
a isenção prevista neste artigo quando acarretarem .. 
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pelo menos, 50%_(cinqücnta po_r_ iSentO) de aumento 
da capacidade instalada do respectivo empreendimen­
to. . - -~ 

§ 2~' Nas hipóteses previstas no parágrafo ante­
rior, as Secretarias Executivas da Sudam ou da Sudene 
expedirão laudo técnico atestando_ a equivalência per­
centual do acréscimo da capacidade instalada. 

§ 3"' A isenção concedida para projetos de mo­
dernização, ampliação ou diversificação não atribui ou 
amplia benefícios a resultados correspondentes à pro­
dução anterior. 

§ 49 Os-einpieendimentos que tenham parte de 
seus resultados beneficiada pelo disposto neste artigo 
considerarão como lucros isentos o mesmo percentual 
dos lucros totais que corresponda à relação entre as 
receitas operacio-ii"aís da produção beneficiada e a recei­
ta total do empreendimento.,. 

Art. 2" Os erripree-ridimentos que tenham projeto de 
modernização, ampliação ou diversificação já eril operaç-ão 
na data da publicação deste decreto-lei, desde que satisfaçam 
os demais requisitos, poderão fruir da isenção de que trata 
o artigo anterior, a partir do exercício s-eguinte ao ano de 
emissão de laudo constitutivo pela respectiva agência regiOnal 
de desenvolvimento, pelo período residual, apurado através 
da dedução, dos anos de seu efetiVo fi.mciOnamerito, do prazo 
de 10 (dez) anos estabelecido corri a nova redação ditada 
pelo artigo anteríor. - - - - -- -

Art: 3' O prazo de 10 (dez) anos, na hipótese de insta­
lação de projetos novos, poderá ser ampliado para até 15 
(quinze) anos, desde que o empreendimento atenda a um 
dos seguintes reqUiSitos: - - -

a) se localize em microregiões menos desenvolvidas, a 
critéiio da Sudam e da Sudene; -

b) apresente, no período de gozo da isenção, rentabi­
lidade igual ou inferior a 12% (doze por cento) do capital 
e reservas médias do mesmo período; 

c) absOrva, em seu processo produtivo, matérias-primas 
e insumos pro~1uzidos na região, em montante superior a 50% 
(cinqüenta por cento) do custo de produção. . 

Parágrafo1_ único. AS reSpectivas agências regionais ex­
pedirãO laudo ·constitutivo do benefício ieferido nest~ artigo. 

Art. 4' Os arts. 23 da Lei n• 5.508, de 11 de outubro 
de 1968, e 29 do Decreto-Lei n• 756, de 11 de agosto de 
1969, passam a ter a seguinte redação: 

"As empresas industriais, agrícolas, pecuárias e 
de serviços básicos, instaladas nas regiões da Sudam 
e da Sudene, poderão depositar no Banco da Amazônia 
S. A. e no_ Banco do Nordeste do_Sr~$il, respectiva­
mente, para reinvestimentos, metade da importância 
do imposto devido, acrescida de SO% __ (cinqllenta por 
cento) de __ recursos.próprios, fiCando, porém, a libera­
ção desses recursos condicionada à aprovação, pela 
Sudam "ou pela Sudene, dos respectivos projetos técni­
co-econômicos de modernização, complementação, 
ampliação ou diversificação." 

Art. 5o Este Decreto-Lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposiçôes -em contrário. 

Brasflia, 29 de julho de 1977; 156' da Independência e 
89' da República. -ERNESTO GEISEL- Mário-Henrique 
Simonsen- João Paulo dos Reis Venoso- Maurício Rangel 
Reis. 

DECRETO-LEI N' 1.416, 
DE 25 DE AGOSTO DE 1975 

--ná nova redação ao art. 10 da Lei n~ 2.145, de 
29 de dezembro de 1953. 

-0 Presidente da República,_ no uso da atribuição que 
lhe confere o art. 55, ite-m Il, da Constituição, decreta: 

Art. I' O art. 10 da Lei n• 2.145, de 2.9 de dezembro 
de 1253., com a redação do art. 15, do Decreto-Lei n• 491, 
de 5 de março de 1969, passa a vigorar com a seguinte redação.: 

"Art. 10. Fica a Carteira de Comércio Exterior 
do Banco do Brasil S.A. (CACEX) autorizada a co­
brar, pela emissão_ de licença ou guia de importação 
ou qualquer documento de efeito equivalente, taxa de 
expediente não excedente a 0,9% (nove décimos por 
cento) sobre o valor constante dos referidos documen­
tos, c_q_mo ressarcimento de custos incorridos nos proce­
dimentos administrativos relativos à importação. 

§ 1 o A taxa é devida na emissão de documento 
relativa a qualquer produto, independentemente do 
regime tributário ou cambial vigent~, c!_a qualidade do 
importador ou do país de origem da mercadoria. . 

§ 2° A tabela de taxas de expediente e as condi­
ções de cobrança e sua.aplic~ção serão aprovadas pelo 
Ministro da Fazenda, com base em proposta da Carteira 
de Comércio Exterior do Banco do Brasil S.A.' (CA­
CEX). 

§ 3o O Ministro da Fazenda poderá determinar 
à Cacex a dispensa da cobrança da taxa, ou a adoção 
de quantias fixas, noS _seglliiltes casos: 

____ a) importações a título de doações e desti­
nadas_ a fins assistenciais. educacionais é filantrópicos; 

b) operações de drawback; 
c) irilpo'rtações temporárias de bens para conserto, 

recondicionamento e_ ma~utenção e posterior expor-
tação; _ 

d) importações erri trânsito de natureza tempo­
rária destinadas a exportação ou reexpo-rtação,-e outras 
vinculadas à exportação." 

. Art. 29 Este Decreto-Lei-entrará em vigor na, data de 
sua publicação, revqgadas as disposições em contrário. 

Brasilia, 25 de agosto de 1975; 154' da Independência 
e 87• da República. -ERNESTO GEISEL- Mário Henrique 
Simonsen:..... João Paulo dos Reis Venoso. 

(À Comissão_ de Assuntos Económicos.) 

O SR.' PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O Expe­
diente lido vai à publicação; 

Sobre a mesa, projeto que será lido pelo Sr. 19 Secretário. 

É lido o seguinte 
PROJETO DE RESOLUÇÃO 

N' 72, DE 1991 

Garante a continuidade da contagem de Tempo 
de Serviço para os fins que especifica, dos servidores 
do Prodasen e Cegraf. 

O Senado Federal, no uso de sua competência resolve: 
Art. 19 Fica assegurada a continuidade da contagem de 

tempo de serviço, para todos os efeitos, inclusive para conces­
são da Licença Prêmio por Assiduidade e Anuênio, dos servi­
dOres do Centro de Informática e Processamento de Dados._ 
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do Senado Federal - PRODASEN e do Centro Gràfico do 
Senado Federal - CEGRAF, abrangidos pelo disposto no 
art. 243 da Lei n' 8.112, de 11-12-90. 

Art. 2P Os adicionais por tempo de serviço, já conce­
didos aos servidores de que trata o artigo anterior, ficam 
transformados em anuênios e a estes serão acrescidos tantos 
anuênios quantos forem os anos de efetivo exercício.-

Art. 39 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação com efeitos retroativos a 12 de dezembro de 1990. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O presente projeto de resolução tem por objetivo resguar­
dar o princípio constitUcional do direito adquirido em relação 
aos servidores do Prodasen e Cegraf que, põf fofÇa de seus 
Regulamentos, aprovados pela Comissão DiretOra do Senado 
Federal, já possuíam, desde 1976 e 1979, respectivamente, 
o direito à Licença Especial, transformada em Licença- Prêmio 
por ~ssiduidade pela Lei n~' 8.112/90 e a~ -QiHiig~ên!o! trarisM 
formado em anuênio por aquele mesmo diploma legal. 

Este direito, aliás, fói recOnhecido pela própria Lei n~ 
8.112, de 1990, em seu art. 245 _e; posterioilnente, nurria deci­
são inconstituCional e ínfusta foi solapado daqueles servidore_s 
através do art. 7' da Lei n' 8.162, de 1991. 

Senado Federal, 2 de outubro de 1991. - Cid Sabóia 
de Carvalho, Senador. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 8.112, 
DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990 .. 

Dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Pú­
blicos Civis da União, das autarquias e das fundações 
púbUcas. 

TíTULO IX 
CAPÍTULO ÚNICO 

Das Disposições Transitórias e Finais 

Art. 243. Ficam submetidos ao regime jurídico insti- -
tuído por esta lei, na qualidade de servidores públicos, os 
servidores dos ~oderes da União, dos ex-territórios, das autar­
quias, inclusive as em regime especial, e das fundações públi­
cas, regidas pela Lei n• 1.711, de 28 de outubro de 1952-
Estatuto dos FuncionárioS Públicos Civi"s da União, ou pela 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decre­
to-Lei n~' 5.452, de 1~' de maio de 1943, exceto os contratados 
por prazo determinado, cujos contratos não poderão ser pror­
rogados após o venciineõ.to do prazo de prorrogação. 

§ 1 ~> Os empregos ocupados pelos servidores inclUído~­
no regime instituído por esta lei ficam transformados em car­
gos, na data de sua publicação. 

§ 29 As funções de confiança exercidas por pessoas não­
integrantes de tabela pertinente do órgão ou entidade onde 
têm exercício ficam transformadas em cargos em comissão, 
e mantidas enquanto não for impl'antado o plano cte- cargos 
dos órgãos ou entidades na forma da lei. 

§ 39 As Funções de Assessoramento Superior- FAS, 
exercidas por servidor integrante do quadro ou tabela de pesM 
soai, ficam extintas na data da vigência desta lei. 

§ 4' (Vetado). . 
§ 59 O regime jurídico desta lei é extensivo aos serven­

tuários _çla Justiça, remunerados com recursos da União, no 
que cOUber. , 

§ 6~> Os empregos doS sei'vidores estrangeirOs com esta­
bilidade no serviço público. enquanto não adqu"irirem a nacio­
nalidade brasileira, passarão a integrar tabela em extinÇão~ 
do respectivo órgão ou entidade, sem prejuízo· dos Qireitos 
inerentes aos planos de carreiia ~los quais se encontrem vincu-
lados os empregos~ -

• ••••• ·-· ••••••••••• -- •••••••••••••••• -- ·~. •-'<<"<4-· ._.__.____·~· ••••••••••••• ·~· •••• 

Art. 245. A licença especial disciplinada pelo art. 116 
da Lei n• 1.711, de 1952, ou por outro diploma legal, fica 
transformada em licença-prêmio por assiduidade, na forma 
prevista nos arts. 87 a 90. 
• •-• • • •~• • o, • • • • , , • • • • o • • çÇo o • ''--•• • • • ••-•~-'• • • ,......___, -·-~ ···""'--•• • .,-.:. • • •• •••,,, • ;.-

LEI N' 8.162, 
DE 8 DE JANEIRO DE 1991 

Dispõe sobre a revisão dos vencimentos, salários, 
proventos e demais retribuições dos servidores civis e 
a fixação dos soldos dos militares do Poder Executivo, 
na administração direta, autárquica e fundacional, e 
dá outras providências. 
•••••••••••••••••••••u•oooooHooooo••••ooooooooooooo••••oooooo•••••••• 

____ Ar~. 7o São considerados extintos, a partit de 12 de 
dezembro de 1990, os contratos individuais de trabalho dos 
servidores que passaram ao regime jurídico instituído pela 
Lei n' 8.112, de 1990, ficando-lhe assegurada a contagem de 
tempo anterior de serviço público federal para todos os fins, 
exceto: 

I -anuênio; 
11- incorporação da gratificação de que trata o art. 62 

da citada lei; 
lli -licença-prêmio por assiduidade. 
Parágrafo úriico. No caso do inciso 111, o tempo anterior 

de serviço- será Contado para efeito da aplicação do disposto 
no art. 59 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA N' 19, DE 1976 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe confere o Regimento Interno e de acordo 

. cóm os arts. 7•, 423 e § 1', da Resoluçao n' 56 de 1972, 
com a nova redação dada pela Resolução n' 57, de 1976, 
resolve baixar, por este ato, o seguinte: 

Regulamento do Centro de Informática e Processamento 
de Dados do Senado Federal- PRODASEN. 
., '• n • • • • •• -. • •' '' "• "• • •• • •• • •"" • "• ·~: • • • • .-.. ~" • •• .,-.~. •" •"' • •~oo ••••• • ••••• 

ATO DA COMISSÃõ DIRÉTQRA N• 10, DE.l979 

Aprova novo Regulamento do Centro Gráfico do 
-Senado FederãC(CEGRAF) e seu FundO Financeiro 
(FUNCEGRAF). 

A Coniissão Diretora do ·senado F-edeiiil, no uso das 
atribuições que lhe confere o Regimento Interno e tendo em 
vista o que determinam os arts. 54, 483, 484 e 485, do Regula­
mento Administrativo du Senado Federal, aprovado pela R e-
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solução n~ 58n2, com a nova redação dada pela Resolução 
n<? 57/76, resolve, pelo presente Ato, baixar o seguinte 

REGULAMENTO DO CENTRO GRÁFICO DO 
SENADO FEDERAL (CEGRAF) E DE SEU 

FUNDO FINANCEIRO (FUNCEGRAF) 

A Comissão Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O projeto 
será publicado e remetido à comissão competente. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19 

Secretário. -

Ao 
Exm'i' Sr. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 682, DE 1991 
Brasília, 2 de outubro de 1991 

Senador Mauro Benevides 
DD.-Presidente do Senado Feçl.eral 
Senadp Federal 
Brasilia -DF 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, solicito a essa Presidência seja 

ouvida esta Comissão-,- no que se refere à apreciação do Projeto 
de Lei n!> 163/91, de autoria do Exm~- Sr. Senador Nelson_ 
Wedekin, ora sob exame da Comissão de AssuntOs Sociais 
desta Casa. . ·---- _ 

A citada proposiÇão "dispõe sobre matéria pertíneilte 
àquelas, sobre as quais compete à ComiSsãO de Assuntos Eco­
nômicos apreciar. 

Com protestos de alto e distinto apreço, subscrevemo-nos 
Atenciosamente, Senador Raimundo Lira, Presidente da 

Comissão de Assuntos Econômicos, Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O requeri­
mento lido será votado_após a Ordem do Dia, noS termos 
do art. 255, inciso I, letra c, do Regimento Interno. .. 

Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. Primei­
ro Secretário. · 

É lida a seguinte 

COMUNICAÇÃO 
Brasüia, 2 de outubro de 1991 

Cõinllnico a Vossa Excelência que, no período de 6 a 
11 de outubro do_corrente ano, estarei ausente dos. trabalhos 
da Casa devido a minha partidpação na 86• Conferência Inter­
parlamentar que será realizada em Santiago no ·chile, neste 
mesmo período. 

A proveito a · o"portunidade para reiterar a Vossa Exce­
lência protestos de elevada consideração e apreço. -Senador 
Lavoisier Maia. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- 0- expedien­
te lido. vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que"será lido pelo Sr. Primei­
ro Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 
REQUERIMENTO N' 683, DE 1991 

OF GSAM n' 143/91 
Brasüia,-1' de outubro de 1991 

Senhor Presidente: 
Em razão de atividades partidárias· inadiáveis no meu 

Estado, às 'quais é imprensciõdível iniriha presença Tios diaS 
3, 4 e 7 de outubro, de 1991, sol_icito consider?r como licença 
autorizada as minhas ausências nos referidos dias. 

Na certeza da atenção de Vossa Excelência, aproVeito 
a oportunidade para reiterar·protestos de minha elevada esti­
ro~.~ distinta _consideraç~o. --S_enador Amazonino Mendes. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)_- Aprovado · 
o requerimento, fica· concedida a licença solicitada. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr.Primeí-
ro Secretário. -· 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N' 684; DE 1991 

Requeremos urgência, nos termos· do art. 336, alfnea c, 
do Regimento Interno, para ·o·PLC n9 84/91, que dispõe sobre 
a.cr:iação das seções judiciárias dos Estados ·de Tocã.ntins, 
Amapá e Roraima, reestrutura os serviços da Justiça Federal 
de primeiro gtau da primeira· região e dá outras providências. 
· · Sala das Sessões, . - Senador João Rocha 

- Senador" Oziel Carneiro - s·enadOr Affonso ·camai-go -
Senador Marco Maciel - Senador Fernando Henrique Car­
doso - Senador Humberto Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -O requeri· 
mente que acaba de ser lido será submetido ao Plenário após 
a Ordem do Dia, nos termos do art. 340, inciso ll, do Regi-
mentO Interno. - · 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência lembra os Srs. Senadores que hoje será realizada sessão 
extraord.inár~a às 18h30min, para apreciação de indicação de 
autoridades. Logo .em seguida, às 19h, está convocada sessão 
extraordinária do Congresso Nacional para apreciação· de pro­
posições já incluídas na Ordem do Dia. Portanto, a Presidência 
solicita aos Chefes de Gaqinete que se encarreguem de trans­
mitir essa informação aos respectivos titulares da cadeira sena­
torial, de que hoje, às 18h30min, será realiZada sessão extraor­
dinária do Senãdo Federal, e, às 19h, sessão do Congresso 
Nacional. 

O SR. PRES1DENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência recebeu, do Presidente do Banco Central do Brasil, 
Dr. Francisco Gros, o Ofício 0 9 5.521191, no QuaT tece conside­
rações a respeito do sigilo bancário, à luz da Lei n9 4.595/64. 

a-documento será encaminhado à Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania para exame e, em cópia, áos se·na­
dores nele referenciados. 

É o seguinte o documento recebido: 

BANCO CENTRAL DO BRASIL 
Presi-9115.521 

Brasília (DF), 1•-10-91 
Do: Presidente 
Ao: Exm9 Sr. Senador Mauro B..ene.vides . 
D[),Presidente do Senado Federal 

Refiro-me ao discurso proferido pelo Exm.9 Sr. Senador 
Jutahy Magalhães, em sessão do dia 24 de setembro p.p., 
no plenário do Senado Federal. A propósito, presto a V. 
Ex•, a seguir, os escJarecimentos que me parecerem perti­
nentes: 
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I - o instituto do _sigilo bancário1 de.rivado do segredo 
comercial, é matéria relevante em todo o mundo._ Juridica­
mente, é tema complexo-e suscita, na prática, ítiúmer3.s contro­
vérsias. Por outro lado, a maio-r ou menor extensão do dever 
legal de conservação do sigilo depende, obviamente, da legisla­
ção_de cada país; 

II- no caso brasileiro, a matériã foi Iegalffie~nt~_discipli­
nada pelo art. 38 da Lei n' 4.595, de 31-12-64, que estabeleceu, 
como regra geral, o dever de manutenção de sigilo no que 
se refere às operações ativas e passivas das instituições finan­
ceiras e aos serviços por elas prestados. O dispositivo legal 
enumera, express:~_ e t~xativarilent~, as exceções adm~tidªs 
e tipifica Como crime; Severârileilt"e punido, o não-cumpri-
mento daquele dever ("quebraH de sigilo); _ 

III - outras dispOsiçõeS fegais mais recentes comple­
mentam e/ou alteram aquela norma, sem, contudo, elidir a 
regra fundamental. Cumpre lembra-r, dentre outros, preceito 
da Lei n"' 7.492/86 ("define os crimes contra o sistema finan­
ceiro naciot1al") que tipifica como crime, taniOéiri Se-Veramen- -
te punido, "violar sigik>, de operação ou de serviço p~~stado 
por instituiÇão finãnceii"a- ou -integrante do sisteina de distri­
buição de títulos mobiliários" (art. 18); 

IV - em função das normas {egais_mencionadas e da 
.. relevânda- da matéria, que-envolve múltiplos e delicados inte­
resses- de um lado, por exemplo, direitos individuais (tam­
bém protegidos pela Constituição); de o~tro, ·(1_ ~siabil!d~de 
do sistema financeiró (especialmente tutelado pelo Estado 
e que pode ser fácil e gravemente _af~tado, sob certas circuns­
tâncias) -em funçãO de tudo isso, repita~s~. Q assunto sempre 
mereceu, no Banco Central, tratamento minucioso e caute­
loso;-

. V- no que conceme às normas colistituçipnais vigentes, 
relativas à fiscalizaçãO a ser exercidá pelas Casã.s do Congresso 
Nacional e aos ·pedidoS de informações formulados pelos seus 
membros, após exaustivoS exames e reexames do assunto, 
entende esta Autarquia qu~ a ConstituiçãO não revogou a·s 
normas legais antes citadas, nem são com elas incompatíveis, 
em especial aquela constante do art. 38 da Lei n' 4.595. Esta 
lei, aliás, em face do disposto no art. 192 da Constituição, 
adquiriu, segundo renomados_juristas (com() Celso-Ribeiro 
Bastos e Jo.sé Afonso da Silva), status de lei complementar. 
De tudo isso resulta que os pedidos .de informações formulados 
pelas Casas do Congresso Nacio~al, desde que o Banco Cen­
tral disponha das informações solicitadas, dependerão-apenas, 
para seu atendimento,-·s-c:rgundo entende esta Autarquia, de 
aprovação-p-elos respectivos Plenários. --

2. Em essência, são estaS, Sr. Presiâ€mté, as raz.Oes pelas 
quais esta Autarquia, fundãda em arguÓlentaçãõ Jurídica que 
me parece sólida e consistente, entende ser impresdndível 
a observância das formalidades, previstas em lei, para o forne­
cimento de informaçõeS- prOtegidas --pelo sigiló bail_cário_. Per­
mito-me lembrar, para cOncluir, conh~E!da afirm-ação de pare­
cer da Consultoria-Gei"á.l ~da.--f{ir)ii6licaL no se11tido d~ __ que 
~·o sigilo bancário-rião é estabelecido para ocultar fatos, mas 
para revestir a revelação deles de caráter de excepcionalí­
dade", razão pela qual devem ser observados ·~re_quisitos--espe­
ciais que, numa _palavra, são a garantía do_ p:róprio -sigilo" 
(Parecer n' 594-H). 

3. Conforme já tive· a o"portunidade de lhe dizer pessoal­
mente, quando da minha visita a_ ess~ P~eosi~ê~ci~, o_ Banco 
Central enviará todas as informãÇões, protegidas pelo sigilo 
bancário de que disponha e que nos sejam solicitadas por 

parlamentares, desde que essas solicitações sejam aprovadas 
em plenário, conforme estabe~ece o parágr~Jo ~~.do artigo 
38 da Lei n' 4.595, aqui anexado. · 

4. SoliCitaria portanto, que V. Ex~ encaminhasse este 
esclarecimento ao Exm? Senhor Senador Gers_on-camata para 
que obtenha a aprovação do Plenário do Senado em seu reque­
rimento de informaçõ_es. -- · ~ -

5. Julgo importante esclarecer, tamb~m, urn outro as­
pecto. Afirmou o ilustre Senador Jutahy Magalhães, em seu 
discurso, que "uma juíza pensou em mandar prender o Sr. 
Francisco G ros, por desacato a uma determinação da Justiça". 
Na verdade, em processo de mandado de segurança impetrado 
por particular, objetivando a liberação de cruzados novos blo­
queados, d~ conformidade com_ a Medida Provisória n9 168 
e Lei n~ 8.024/90, a citada autoridade judiciária proferiu deci­
são ordenando, liminarmente, a conversão para cruzeíros dos 
cruzados novos retidos. O Banco Ceittral iriterjJós recurso 
de _apel~_ção contra a sentença, referindo-se, inclusive, à Lei 
n? 8.076/90, que impede a concessão de liminares em processos 
da espécie. Ainda assim, a autoridade judiciária intimou-me 
a c;umprir sua sentença no prazo de 48 horas, sob pena de 
prisão. Daí a impetração de um habeas corpus a meu favor, 
tendo o Tribunal Regional Federal de P Região, por despacho 
do Sr. Juiz Adhemar Maciel, Relator, concedido-me salvo­
conduto, acatando o entendimento de que a ordem de prisão 
era ilegal e abusiva. Evidentemente, não houve de minha 
par'te qualquer "desacato" a determinação judicial. Apenas 
busquei a observância da lei e a utilização, pelo Banco Central, 
do recurso judicial cabível contra a sentença. E o fiz_, não 
no espírit9 de bloquear o curso normal da Justiça, mas porque 
entendo que é fuõção preeípu·a do cargo que hoje ocupo defen­
der. com todos os instrumentos de que disponho, a integridade 
da moeda nacional. Integridade essa que seria seriamente· 
ameaçada pelo desbloqueio desordenado de cruzados novos, 
o que viria a proVocar uril grave desco-ntrole monetário. 

6. Peço·lhe, Sr. Pre~idente, que transmita ao Exm"' Se-
nhor Senador Jutahy Magalhães esse esclarecimento. __ 

7. Por fim, Sr. ~residente, lell_lbro·que, no exercício 
da Presidência do Banco Central, tenho mantido contatos 
constantes com essa Casa Legíslativa e, também, com a Câma­
ra--dos Deputados, convencido que estou da importância do 
Congresso Nacional e de cada um d~ seus membros, legítimos 
representantes da sociedade brasileira. De outro lado, tenho 
também a certeza de que, esforçando-me pelo cumprimento 
das leis, estou contribuindo para o fortalecimento das institui­
ções democráticas de-meu País. 

Atenciosamente, Francisco Gros. 

·- LEI NO 4.595164, 
DE 31 DE DEZEMBRO DE 1964 

Art.. 38. As instituições financeiras conservarão· sigilo 
em suas operaç-ões ativas e passivas e serviÇos prestados. 

§ 1"' As informações e esclarecimento~ o:r:denados pelo 
Poder Judic~ário, prestados pelo Banco Central do Brasil ou 
pelas instituições financeiras e a exibição de livros e docu­
mentos em Juízo, se revestirão sempre do mesmo caráter 
sigiloso, só podendo a eles ter acesso às partes legítimas na 
causa, que deles não poderão servir-se para ijns estranhos 
à mesma. 

§ 29 O Banco- Central do Brasii e ;:ts -i~stÜpições "finàn­
- ceii"as públicas prestarão informações ao Poder Legislativo, 

podendo, havendo relevantes motivos, solicitar sejam man­
tidas em reserva ou sigilo. 
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§ 3~ As Comissões Parlamentares de Inquérito, no exer­
cício da competência constitucional e legal cte ampla investi­
gação (artigo 51 da Constituição-Federal e Lei n' 1.579, de 
18 de março de 1952), obterão as informações que necessi­
tarem das instituições financeiras, inclusive através-do Banco 
Central do Brasíl. 

§ 4"' Os pedidos de informações a que se referem os 
parágrafos 2o e 3"', deste artigo, deverão s~r aprovados pelo 
Plenário da Câmará dos Deputados ou do Senado Federal 
e, ·quando se tratar de Comissão Parlamentar de Inquérito, 
pela maioria absoluta de seus membros. __ 

• § so Os agentes fiscais tributários d9 Ministério da Fa­
zenda e dos Estados somente poderão proceder a exames 
de documentos, livros e registros de contas de depósitos,-quan­
do houver processo instaurado e os mesmos forem conside­
rados indispensáveis pela autoridade competente. 

§ 6"' O disposto no parágrafo anterior se aplica Igual­
mente à prestação de esclarecimentos ·e informes pelé!_S ~nstitui­
ções fiminceiras às autoridades fiscais, devendo sempre estas 
e os exames serem conservados em sigilo, não podendo ser 
utilizados senão reservadamente. 

§ 7"' A quebra de sigilo de que trata este artigo constitui 
crime e sujeita os ti!SpónsfiVeis à pena de reclusão de um 
a quatro anos, aplicando-se no que couber, o Código Penal 
e o Código de Processo Penal, sem prejuízo de outr~s sanções 
cabíveis." 

O SR- PRESIDENTE (1\faiiro-BenevideS) - Há oradores 
inscritos. 

Concedo a palaVra -ao nOóre Senadõi E.duardo Suplicy. 

O SR. EOUÀRDO SUPLICY (PT- SP. Pronuncia o 
seguinte discurso.) -_Sr. Presidente, s~~ e Srs. Senadores, 
infelizmente, o~ povos das Améri~-~ t_êm a lamentar mais 
um golpe ocorrido no Haiti. -

Eu gostaria, em primeiro lugar, de registrar a importância 
que todos nós atribuímos à democratização das nações, à de­
mocratização das instituiçõeS cóino valor fundamental. 

Registro também, a nota oficial do Partido dos Trabalha­
dores, em solidariedade ao povo do Haiti. 

"O Partido dos Trabalhadores manifesta seu mais­
vivo repúdio diante do golpe de Estado que depôs o 
Padre Jean-Bertrand Aristide da Presidência do Haiti. 

O Padre Aristide- foi _o prirlleiro presidente esco::. 
Ihido pelo voto do povo haitiano nas -únícas eleiç-õeS­
livres ocorridaS desde a ditadura dos Duvalier e que 
contaram com a supervisão de centenas de observa-
dores internacionais. - -

Seu programa de reformas foi saudado por amplos 
setores da população· haitiana e pela opinião demo­
crática de todo o mundo como capaz de tirar o país 
da miséri"a- e -do autoritarismo em que esteve mergu­
lhado por décadas com apoio das grandes potências 
internacionais~ -especialmente dos Estados Unidos. 

No momento em que se _abrem no mundo inteiro 
novos espaços democráticos é de se esperar que a comu­
nidade internacional reaja frente aos_ aconteCímentos 
do Haiti com a mesma indignação qUe manifeStoU fren­
te à tentativa -de golpe de agosto último na União Sovié­
tica. 

O Partido dos Trabãlhadores exige que o Governo 
brasileiro adote iniciativas de boicote aos golpistas e 
apóie açõeS que- permitam o imediato retorno do presi­
dente Aristide à chefia do governo. 

O Partido dos TraQ:alhadores cone\ ama, finalmen­
te; a todas orga.nizações de esquerda e democráticas 
da. América Latina e d9_ m~n"Ç:o para· desenvolverem 
a mais ampla solidariedade com o Presidente Jean-Ber­
trand Aristide, com o Movimento Lavalas e com os 
democratas do Haiti nesta hora difícil por que passa­
a democracia naquele país. 

São Paulo, 1' de outubro de 1991. - Luiz Inácio 
Lula da Silva, Presidente - Marco Aurélio Garcia, 
Secretário de Relações Internacionais. - -

Acresço ainda, Sr. Presidente, a minha preocupação com 
os métodos a serem seguidos pela comunidade internacional 
para criar as condições de reposição no poder do Padre Jean­
Bertrand Aristide, eleito diretamente pelo povo do Haiti. 

A comunidade internacional tem condenado o golpe, mas 
não basta condenar. Temos que aprender a desenvolver ações 
efetivas, ações _solidárias ao povo do Haití, que impeçam que 
os militares se apossem do poder para locupletarem-se. Seria 
importante, pois, que O Presidente Fernando Collor de Mello, 
que o Ministro das Relações Exteríores, Francisco Rezek, 
enfim, que o GovernO brasileiro venha a usar as formas· de 
ação possível junto à ONU, junto à Organizaç~Q:_ ~os Estados 
Americanos, a fim-âe que sejam crii:idas condições para que 
o Presidente Aristide retorne à Presidência do Haiti, sem 
que para isso haja a necessidade de destruição, seja de mora­
düts;âe fábricas, de instalações, de usinas, como muitas vezes 
tem ocorrido ~m outros países, como infelizmente acabou 
por-acontecer no Iraque. Também não qu_C?remos a repetição 
de exemplos de invasões in:lorais, como as ·ocorridas em Gra­
nada e no Panamá. É preciso que se fortaleça a consciência 
democrática da humanidade. É importante que, neste momen~ 
to, nós, brasileiros, possamos mos1rar a nossa solidariedade 
ao povo do Haiti. - -- - - -

Sr. Presidente, Sr~s e Srs. Senadores, informo ao Senado 
que, dentro de poucos dias, estarei apresentando um substitu­
tivo, ao meu próprio Projeto de Leí do Senado n"' 80, de 
1991, que institui o Programa de Garantia de Renda Mínima, 
o chamado Imposto de ·Renda Negativo. 

Desde abril último, quando apresentei o projeto, tenho 
realizado palestras, debates, nos mais diversos Estados deste 
País, e encontrado grande simpatia pela idéia. A proposição, 
que se encontra no âmbito da Comissão de Assuntos Econô­
micos, tem como Relator o Senador Maurício Corrêa. 

Solicitei ao Líder do PDT ,--SeDador Maurício COrrêa, 
que aguardasse um pouco para dar o seu parecer, p-Ois na 
meQida em que venho, desde abril último, colhendo mais 
sugestões, pensando em formas de aperfeiçoar o projeto, le­
vando em conta, inclusive, o diálogo que tenho tido com 
S. Ex;', com outros S~nadores_ e Deputados, para saber quais 
as ·m<;~dificações_ deveriam ser feitas _élO projeto, atí:_avés ··de: 
substitutivo que agora já- tenho preparado. -

Lembro que o projeto que institui ó Programa 9-~ G_arãn­
tia de Renda Mínima define a introâução de um coritplemento 
a iodos aqueles que não recebem um patamar mínimo de 
renda, definido em seu nível pelo Congresso Nacional. 

-O Governo .brailleii-0 iem pensadO em soluçõeS para uma 
melhor estrutura tributária -e designou uma coniiss_~ de notá­
veis para propor mudanças na estrutura tributária brasileira. 

-Dentre ·os estudOs, as proposições que çssa comissão tem 
apresentado ao Ministro Marcilio Marques Moreira, a impren­
sa nos dá conta de que houve a consideraçã9 de se colocar 
todos os assé;llartados na malha_da Receita Federal. Essa cOJ;nis-
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são de notáveis propôS ao MinistériO da ECOnomia, Fazenda 
e Planejamento que todos os assalariados, inclusive aqueles 
que ganham apenas um salário mínimo, deveriam pagar Im~ 
posto de Renda. 

Quero aqui afirmar· que-·:sou a favor de que todos_ os 
assalariados estejam incluídos na malha da Receita Federal, 
mesmo aqueles que ganham pouco, aqueles que ganham ape­
nas_um salário rriínirito. 

Entretanto, aqueles que não ganham pelo 111eflos Um certo 
patamar de rendimento, aqueles que não ganham, digamos, 
pelo menos o equivalente a dois ou três salár~os mínimos 
de hoje, deveriam ter o direito a receber Ull_l complemento 
de renda. Para esses o Imposto de Renda serja negati_yo. _ 

Essa é a idéía central do_ Programa de Garantia de Renda 
Mínima. Todo cidadão que não recebe o mínimo _de renda 
mensal, que em abril passado seria 45 mil cruzeiros, hoje, 
digamos algo em tomo de 80, segundo o _projeto jsso deverá 
ser corrigido monetarianl.ente, esse cidadão teria direito a 
um complemento de renda igual a metade da diferença entre 
80 mil e o que havia recebido. Vamos supor: algu~m que 
receba 42 mil cruzeiros mensais para atingit:" ·os _80 mil faltam 
38. mil cruzehos, a pessoa então teria direito a receber um 
complement.? de renda igual à me_tade dessa diferença. 

O Sr. Epitácio Cafeteira --Permite V. Ex~ um aparte, 
nobre Senador Eduardo Suplicy? 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Com muita honra, nobre 
Senador Epitácio Cafel~itã.-- - -

O Sr. Epitácio Cafeteira- Nobre Senador Eduardo Su­
plicy, V. Ex~ fala de um grupo de notáveis. Fico sem sabei" 
riotáveis em quê e_ por quê._ Vão ser notáveis pelo desejo 
de tomar dinheiro de todo o mundo. Então, esse projeto 
de V. Ex•- no sentido de fazer com que· o Governo- dê- alguri:ta 
coisa é válido mas ele não dará coisa alguma. Quando o Go­
verno dá por um lado, tira, na mesma hora, por outro. Vimos, 
agora, o aumento dos saláriõs dos funcionários civis e"liiilita­
res; depois um só para militares. Quando todo o mundo pen­
sou que tinha tido um aumento, o -Governo desvalorizou o 
cruzeiro, e, claro, com isso, tirou o dinheiro do aumento. 
Todo mundo pass_ou a ter mais cédulas em mãos para comprar 
a mesma coisa ou menos do que comprava. O Governo não 
quer e acha que não deve haver indexação, tem esse pensa­
mento apenas para os outros. É para o povo Cfue ·não deve 
haver indexação, para o _Governo, não! Vamos ter aumento 
dos combustíveis e da energia elétrica dentro dessa indexação 
pela desvalorização do_ cruzeiro. Se formos verificar quantq 
valia o dólar no dia em que saiu o aumento e quanto vale 
hoje, quando o mesmo já ultrapassou o patamar de seiscentos_ 
cruzeiros por dólar, veremos que tudo o que é feito não o_ 
é no sentido de ajudar o povo que está a cada dia sofrendo 
mais. Entre um aumento e outro, ele aperta mais o cinto, 
e quando sai o aumento â povo não chega a ter o prazer 
de gastar aquele dinheiro com valor mai_or: __ vem logo o que 
é chamado mididesvalorização. Ma~ uma desvalorização fle 
15%, no meu entender, é maxidesvalorização .. Até hoje, só 
entendi 15% de desvalorização como maxidesvalorização; mas 
para náo criarem um impacto, dizem mididesyalorização. 
Quero dizer que, desvalorizando o_ d<_SJar em 15%, iss() vai 
representar 1.5% no aumento dO- custõ-de vida~ Então, nobre 
Senador EduardO Suplii:y, estamOS, --na realidade, remando 
contra a correnteza. Veja que temos_ de encontrar a fórmula 
não só legal, mas também moral, para a privatização das 
. empresas. De repente, como a lei não dá amparo ao Governo -

-para vender em determinadas moedas. o G9verno baixou ã 
Medida Provis6riã. no;:o 299. Então; vão trazer uma Cesta de 
moedas. Esse negócio- de cesta tem sido um problema muito 
sério- nQ Brasil nos últimos-dias: temos a cesta básica e, agora, 
a cesta de moedas, e todo mundo vai encestado nessa história. 
Uma coisa posso garantir a V. Ex~: vão, de uma f()rma ou 
de outra, privatizar a Usiminas. L5:>_go depois, vamos ter as 
seguintes conseqüêncíaS: haverá aumento no preço do aço; 
a Usiminas vai pedir dinheiro emprestado ao Banco do Brasil 
ou ao BNDES, e o Governo vai sustentar a Usiminas para 
enriqUecimento daqueles que compraram no leilão as suas 
ações. Era este o meu aparte~ Obrigado a V. Ex~ 

O SR. EDUARDO SUPLICY -Agradeço o aparte, nobre 
Senador Epitácio Cafeteiia, mas a finalidade do ProjetO de 
Garantia de Renda Mínima é-atender o objetivo fundamental, 
que está na Constituição brasileira, art. 39, incíso XIII, de 
erradicar a pobreza, de resolver o problema da desigualdade 
tão grande em termos pessoais e regionais, mas com um instru­
mento eficiente, um- instrumento que seria condizente com 
aquilo que é o compromisso, até, das palavras do Presidente 
da República, quando prometeu dar prioridade à resolução 
dos problemas dos descamisados. 

Entretanto, isto não acontece. O-Presidente diz: "Apre­
sentem-me alternativas, que eu as consid~r_arei." 

Aqui está uma alternativa colocada seriamente. 

O Sr. Epitácio Cafeteira- Mas, Senador, Sua Excelência 
quer alternativas para tomar mais_dinheiro, não é para pagar 
nada ... Sua Excelência quer alternativa para tomar mais di­
nheiro. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Mas, aqui, Senador Epi­
táciO Cafeteiia, está uma altemátiva colocada para resolver 
os problemas daqueles que não têm um nível mínimo de rendi­
mento; alternativa para resolver o ·problema, em especial, 
da fome da população mais carente; o problema d3.queles 
que, muitas vezes, se vêem obrigados a e·nviar os seus filhos 
para as- ruas, ou para a roçã, ou ·para- ó trabalho, ou para 
a vida maiginal, na época em que deveriam estar estudando. 

Dizia eu, Senaçlor Epitácio Cafeteira, que n_9 substi\utivo 
que apiesento, ao meu próprio projeto, há algumas sugestões 
adicionais: em primeiro lugar, a idéia de qrie o Programa 
possa ser implantado gradualmente. Na medida em que alguns 
possam avaliar que essa seria uma idéia talvez muito custosa, 
na proposição que apresento agora há uma alternativa de 
se iniciar o projeto para tOdos aqueles de 25 anos ou mais 
a partir de J<? de janeiro de 1993 ou iniciando-se também 
em 1993, com os maiores de 60 anos; em 94, co_m os maiores 
de 55 anos; eni 95, com õs maioreS de iÇ~ anoS- e, assim por 
diante, a partir do ano 2000 todos os_ maiores de 25 anos. 
Assim, todo cidadão, homem ou mulher, a partir do ano 
2000,- ·com 25 anos OU- mais, teriam; ·no Brasil, a garantia 
do direito à renda mínima. Esta é uma idéia consistente, inclu­
sive com a proposição feita, há pouco tempo, por D. Hélder 
Câmara, quando mencicrnou que, no Brasil, deverfaritos ter 
o objetivo e os instrumentos condizentes de erradicar a pobre-
za até o ano zooo.- . 

Gostaria ainda de aduzir outras idéias, visando a sua 
maior flexibilização. 

A segunda proposição é de qúe a alíquota passaria a 
ser não necessariamente de 50%, riias de 30% a 50%, podendo, 
o Poder Executh·o adequar a alíquota, seja em função da 
disponibilidade de recursos, seja em função da própria expe-
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riência do programa. E examin_~_ndo também o exemplo de 
outros pafses, particularmente o pr~grama de garantia de renw 
da mínima, ou de renda mínima de inserção que existe na 
França, já há 3 anos, coloco, também, a· sugestão de que 
poderá o Governo Federal desenvolver convênios com Estaw 
dos, Municfpios, visando a criação de programas de treina­
mento de mão-de-obra para os beneficiários do _Prog_rama 
de Garantia de Renda Mínima, qua-ndo necessário ao seu 
aperfeiçoarnerito ou· ao se-u ingresso_ no-'mercado de trabalho. 

Solicito, Sr. Presidente-,-·a transcr1Çã0 deste esboÇo, deste 
substitutivO-, ao meu ptõjeto de lei, péÜa que possa Sei' regis­
trado nos Anais. E, inclusive, transmito aos SrS.- Senadores 
que, estando eu neste processo de aperfeiçoamento do proje­
to~ gostaria muito de receber sugestões. 

Agradeço, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
EDUARDO SUPLICY EM SEU DISCURSO: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 80, DE 1991 

Institui o Programa de Garantia de Renda Mínima 
- PRGM, e dá outras jJrovidêitciaS~ - ---

0 Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ~> Fica iiistituído o Programa de Garantia de Ren· 

da Mínima- PRGM, que beneficiará, sob a forma de Imposto 
de Renda negativo, todas as pessoas-residentes no País, maio­
res de 25 (vinte e cinco) anos e que aufitam~ten.dimentos 
brutos mensais inferiores a Cr$45.000,00 (quarenta e cinco 
mil cruzeiros). 

§ 19 O valor mencionado no eaput deste artigo será 
corrigido nos meses de maio e novemb~o de cada ano, __ ou 
toda vez que a inflação acumulada atingir 30% (trinta por 
cento), mediante aplicação do Índice Nacional de Preços a4:> 
Consumidor- INPC, ou de outro índice oficial que o substi­
tuir, realizando-se a primeira correção, eXCep-cíorialmente,_ em 
janeiro de 1993, com base nos preços vigentes eni abfil de 
1991. 

§ LJ O valor referido no parágrafo anterior sofrerá um 
acréscimo real, em janeiro de cada ano, igual ao valor do 
crescimento, por habitantes, do P-roduto Interno Bruto_ do 
ano anterior. 

Art. 2~> O Imposto de Renda negativo consiste na Com­
plementação dos rendimentos brutos do beneficiário em valor 
equivalente a 30% {ttiritã por cento) da diferença entre estes 
rendimentos e o limite estabele-cido no artigo anterior. 

§ 1 ~ A Complementação dos_ rendimentos far-se-á na 
fonte ou através dos procedimentos de_ devolução do_ Imposto­
de Renda. 

§ 2"' A fiscalização_ será realizada segundo as normas 
do Imposto de Renda, procedendo-se a sua adaptação às ne­
cessidades da administração do PGRM, inclusive quanto ao 
Cadastro de Pessoas Físicas. 

§ 3~ Quando inaplicável ou inapropriada a complemen­
tação na fonte, os_ beneficiários deverão habilitar-se mediante 
apresentação de declaração do seu nível de renda, a qual 
será renovada periodicamente, de preferência a cada mês, 
junto à repartição-responsável pelo pagamento. 

Art. 39 O PGRM será implantado gradualmente, 
abrangendo: 

I- em 1993, os maiores de 60 (sessenta) anos; 
11- em 1994, os maiores de 55 (cinqüenta e-cinco) -anos; 

III- em 1995, os_ maiores de 50 (cinqüenta) anos; 
IV- em 1996, os maiores de 45 (quarenta e cinco) anos; 
V- em 1997, os máiores de 40 (quarenta) anos; 
VI- em 1998, os maiores de 35 (trinta e cinCO) anos;· 
VII- em 1999, os maiores de 30 (tiínta) anos; 
VIII- em 2000, os maiores de 25 (vinte e cinco) ·anos. 

_Art. 4~> _Ao Poder Executivo é facuJtado: 
I - em função da disponibilidade de recursos e da expe­

riência acumulada na execução do PGRM: 
a) elevar a alíquota prevista no caput do art. 2~> desta 

lei ãté 50% (cinqüeht~Cpõr ce-nto); ' 
b) implantar o-PGRM em período mais breve do que 

o previsto no art. 39 desta lei, desde que mantido o critéfiõ-­
de abrangência por idade; 

II- celebrar convênios com: 
a) Estados e Municípios visaildo à fiSCã.Iização do PG RM; 
b) a rede bancária do País, a Empresa Brasileira de Cor­

reios e Telégrafos ou qualquer outra entidade prestadora de 
serviços, de direito público ou privado, visando ao cumpri­
mento·desta lei. · 

Art. 5,.- O PGRM será custeado com dotação orçamen­
tária específica, cCSer consignada no Orçámento dã Uriiào_--
a partir do exercício financeiro de 1993: -

Parágrafo único. A partir de 1992, os projetos de lei 
relativos a planos plurianuais e a diretrizes orçamentárias de­
verão especificar os cancelamentos e as transferências de des­
pesas, bem como outras medidas julgadas ne_cessárias à execu-
ção do PGRM. . .. 

Art. 6" O Poder Executivo instituirá os necesSários pro,:. 
gra~~ e projetos para a amp~iação da oferta Qe serviços 
e bens de consumo populares, de modo a atender o cresci­
mento da demanda decorrente da implantação do PGRM. · 

Parágrafo único. Ser_ão-Uesenvolvidas pesquisas visando 
detectar eventuais entraves ao aumento da produção, e propor 
cabíveis mudanças estruturais do_ sistema produtivo e finan­
ceiro.-

Art. 7~> O Poder Executivo desenvolverá, de preferên­
cia em convênio com os Estados, capacidade de orientação 
e apoio aos Municípios, visando a instituição de programas 
de treinamento de mão-de-obra para os beneficiários do 
PGRM, q~ando necessários ao seu aperfeiçoamento ou ao 
seu ingresso no mer_c::a-cto de trabalho. 

-Art. s~ O beneficiário do PGRM_que prestar declara­
ção falsã, cru- que usat de qualquer outro meio-para-obtenção 
de vantagens ilícitas, será dele excluído pelo prazo de 5 (cinco) 
anos, ou definitivamente, se reincidente. 

Parágrafo único. Sem prejuízo de outras sanções cabí­
veis, o partiCipante do PGRM que se utilizar dos artifícios 
previstos neste artigo para gozar do benefício, será obrigado 
a efetuar o ressarcimento integral da importância recebida, 
corrigida monetariamente com base no INPC Ou outro índice 
oficial que o substituir. 

-Art. 9~> Esta lei entra em vigor na data de sua publica­
ção, produzindo efeitos financeiros a partir de P de janeiro 
de 1993. 

Art. 10. Revogam-se as disposições em contrário. 

Durante o discurso do Sr. Eduardo Suplicy, o Sr. 
Mauro Benevides, Presidente deixa a cadeira da presi­
d€ncia, queé-oCupadilpeloSr. Dirceu CarneirO, Primei­
ro 5_ecretfirio. 

O SR: PRESIDENTE (Dirceu Ca;neiro) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 
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O SR. NELSON CARNEIRO (I>MDB - RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso-.)- Sr. Presidente, Srs. Sem\dciies, esses 
últimos dias foram agitados pelo Emendão, que tem sido puxa­
do de um lado para outro e suscitado indagações, angústias 
e decepções. 

Um dos pontos mais discutidos deste famoso Emendão 
era aquele que se referia à possibilidade de o Presidente da 
República aposentar os funcionários públicos sem definir crité­
rios, sem dizer como; era um "cheque em branco". A Consti­
tuição-autorizaria o-Presidente da República a· demitir, a pôr 
em disponibilidade, a aposentar a seu alvitre os servidores 
públicos de entidades da administração direta ou indireta. 

Ora, Sr. Presidente, todos sabeinoS que há vários critérios 
para a demissão, a apose-ntadoria, '(ários critérios para prOmo­
ção. Quero me referlt á-ãlguns que mostram que o Congresso, 
se der ao Poder Executivo a possibilidade de, por decisão 
própria, demitir e apOsentar funcionários públicos, deve medi­
tar muitas vezes. 

Tenho aqui, diante dos olhos, a resposta do Ministério 
das Relações Exteriores a um pedido de informações que 
formulei. De início, quero dizer que o Ministério das Relações 
Exterioies é um Ministério de elite, em que esses fatos têm 
menor repercussão do que naqueles outros em que -vivem 
os que trabalham em outros setores do serviço público federal. 

Apesar disso, quero recordar aos ilustres colegas que 
me derem atenção, que há alguns critérios tradicionais na 
história administrativa do--País. Um deles é á. antigüid3.de, 
e todos nós sabemos o que é. O outro critério é o mereêirrientO. 
O merecimento não-depende do funcionáriO, depende do che­
fe. Ele dá a nota mais alta ou mais baixa àquele funcionário 
que merece ou que tenha sua simpatia, brando ou rigoros_o 
o julgamento. __ _ 

Mas, Sr. Presídente, no MinistériO daS" Relações EXte­
riores ainda há o Quadro de Acesso. Para se chegar ao Quadro 
de Acesso é preciso que se tenha antigüidade e merecimento. 
E, a cada etapa, vão sendo aposentados ou afastados do servi­
ço ativo os diplomatas. Evidentemente, quando -o -cidadão 
alcança certa idade e ainda não passou de Primeiro Se.cretário, 
ele deixa de exercer uma função no exterior e assim vai sendo, 
até que chega o dia em que, Ministro de Segunda ClaSse, 
espe~a ser promovido â Primeira Classe. Deveria aí, ao menos; 
funcionar, como regra geral, o Quadro_ de Acesso, porque 
a ele só chegam os diplomatas que têm merecimento e tempo 
de serviço. 

No entanto, Sr. Presidente, ultimamente, há dois meses, 
mais ou menos, foram promovidos, a Ministros de Primeirã. 
Classe seis ilustres diplomatas. Não tenho nenhuma restriçã_o 
pessoal a qualquer deles, apenas discuto o critériõ para selecio­
nar, no quadro dos_ diplomatas, aqueles que mereceram ã. 
promoção à Primeira _Classe. 

Lembro, Sr. Presidente, como exemplo típico, caracte­
rístico, que recentemente estava para ser aposentãdo um ilus­
tre diplomata que atingia a idade limite para continuar Minis­
tro de Segunda Classe, mas, felizmente, para ele, surgiu uma 
oportunidade de não estar inscrito nessa relação: era_o paren­
tesco. O Presidente da República, num ato de justiça, evitou 
que ele caísse na compulsória, deixasse a atividade na carreira 
e fosse promovido a uma embaixada na Europa. 

Ora, Sr. Presidente, todos nós que viajamos_ pelo exterior 
sabemos o que é a vida do diplomata. No começo da história 
do Jtamarati ocorria _o seguinte, que me foi contado por J. 
J. Seabra. Ele era Ministro da Justiça ao tempo em que Rio 
Branco era o titular das Relações Exteriores, e chegava uin 

candidato a diplomata, Rio Branco atendia, conversava, discu­
tia, sentava, levantava, via os bons modos, falava francês, 
falava inglês. Certo de que o rapaz tinha vocação, ao-final 
perguntava: "M_eu filho, você é rico?" E quando o rapaz 
respondia: "Não, Barão. Ao contrário, soU: pobre. Quero 
_esse cargo exatame!!!e para atender aos encargos de familía", 
Rio Branco dizia: .. Então, meU fillio. eu vou lhe dar uma 
carta, dirigida ao Dr. Seabra, porque S. Ex~, certamente, 
aproveitará os seus tnéritos~·. -

Isto foi no passado. Hoje, o Ministério das Relações Exte­
riores mantém- e mantém com êxito- o Curso Rio BranCo. 
Mas, se V. ExfS, que conhecem o exterior, que convivem 
com os que trabalham no exterior, nas emb:iixadas e nos 
consulados, V. Ext~ verificarão qüe, ao contrário dos que mui-

--tcfs-aqui pensam, não é de se desejar a vida do diplomata 
no exterior: é o afastamento da famOia, ·a inipossibilidade 
de acompanhar a educação dos filhos, até a ausência de notí­
cias da Pátria e, principalmente, as preteriÇões. Quarito a 
esta última, era hábito, até há pouco, só serem promovidos 
a Ministro de Primeira-Classe aqueles_ que viviam junto ao 
Governo, aqui ein Brasília, noS_ Ministérios e na Presidência 
da República. O Presidente José SarneY contou-me que, certa 
feita, lhe foi levada uma lista com todas as- indicações para 
promoção à Ministro de Primeira ClaSse e Sua Excelência 
perguntou: "Entre esses que estão aqui não há nenhum Minis­
tro de Segun~a Classe que esteja no exteriOr, em alguma 
embaixada prestando serviços há longos anos?" devoiveu a 
lista e exigiu que-neTã figurasse aC:i rrienos um diplomata súVin­
do no exterior. 

Veja,Sr. Presidente, que na última promoção foram esco­
lhidos seis diplomatas e somente um estava prestando serviço 
no exterior. Mas, desta vez, foi v._m exterior muit<)perto ....:..__ 
não tenho nenhuma restrição pessoal, não conheço, mas ape­
nas me Valho da informação do Itamarati- estava em P.arama­
rib~, aqui_~izín.hó, quãSe ~m Bras ma; desde o Primeiro semes­
tre de 1985, embora fosse o primeiro no Quadro de Acesso. 
Isso é que é impressionante! Houve nesse interregno várias 
promoções e ele não foi aproveitado. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) _:A Presidência 
lembra que há orador na tribuna. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Grato a V. Ex•, Sr. 
Presidente. 
. Eu estava ouvindo a conversa dos ilustres colegas por 

. ISS() é que interrompi o discurso. O assunto de V. Ex~$ era 
_mais interessante do que o que eu estou dizendo. 

- O_ Sr. Maurício Corrêa- Desculpe-nos, Senador Nelson 
Carneiro, é que estávamos discutindo sobre a medida provi­
sória. 

O SR.NELSON~CARNEIRO.:..:. É por isso que eu acho 
que~ medt~a pro~isória é tão importante. Esta daqui é uma 
med1da efeti~a, nao tem por que merecer atenção. _ -

. Sr. ~residente, dizia eii"que forain pioritovidos, na última 
assentad~, seis diplomatas, dos quais um, apenas, estava no 
estrangeuo. Estava em Paramaribo -, não é muito longe 
é aqui vi~inho. Os outros cinco onde e§!avam'? Onde prestà: 
v,a!l}. se~~lÇ,Os_? Um estava no MinistériQ da Econo-mia, Fazenda 
e PlaneJamento desde 23 de maio de 1990; o segundo era 
o Che~e-do Departame:n~o da Europa, no Ministério das Rela­
ções Exteriores, desde 1988; o terceiro era Seéretário":'Ge:i-31 
da Presidência da República desde 13 de fevereiro de 1991; 
o quarto era Ch~fe do Cerimonial da Presidência desde 7 
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de março de 1991; e o último trabalhava na Secretaiia-Geral 
da Presidência da República desde 15 de março de 1991. Isso 
quer dizer que esse é o --inelhor critério -para um Ministro 
q~ ~-egunda Classe chegar a Ministro ~_e_f~imeírit Classe? 
E uma medida que não está no DireífO Admirfísttã.tivo" bfasi­
leiro, mas que temos que incluir. Além da aposentadoria, 
além da antigüidade, além do merecimento, além do quadro 
de acesso, além do pistolão, vamos criar um outro critério: 
é aquele "perto dos olhos, perto do coração". Quem quiser 
ser promovido· no Ministério- das Relações Exteriores tem 
que ficar perto dos olhos. Quanto mais longe estiver, mais 
esquecido ficará. 

Sr. Presidente, poderia citar outros dados fornecidos pelo 
Itamarati, mas vou ficar apenaS riesses-. Quem percorre o exte­
rior, quem visita as embaixadas, quem tem contato com esse 
problema, surpreende-se que, havendo tantos diplomatas nos 
quadros de acesso, se vá buscar exatamente, entre seis, cinco 
que trabalham aqui, em Brasília, na Presidência da República 
ou no Ministério das Relações EXteriores. - ----

Por isso, tenlos que fuudar. Quando formos aprovar esse 
"pastelão", que se chama Emendão, vamos, ao-me11os, criar, 
ao lado da antiguidade, ao lado do ''pistolão", ao lã.do do 
merecimento, essa nova fornia: "perlo dos olhos, perto do 
coraçãou. No MinistériO das Relações Exteriores, isso acon­
tece sempre. 

Lembro-me de que em uma das últimas nomeações, o 
Chefe de Gabinete dO ex-MiniStro- foi" promovido _a Embai­
xador, e foi logo para uma das mais altas e importantes embai­
xadas do Brasil no exterior, a Embaixada do Brasil junto 
à Santa Sé. Pulou, numa catapulta, do Palácio do Itamaraty 

Aí está, Sr. Presidente, porque peço a atenção do Senado 
para todas essas medidas que visam a atingir o funcionalismo 
público. Nunca transigi com funcionário incapaz; nunca tran­
sigi com funcionário que não trabalha; nunca transigi com 
funciOnário desonesto. Mas esses não são a regra geraL Não 
posso entregar o funcionalismo público à discrição do Poder 
Executivo, como figurava no finado Emendão. Se isso ocorre 
no Ministério das Relações Exterio~es, que é sem dúvida aque­
le que examina com mais reconhecido critério as promOções, 
imaginem o que não se sucederia nos demais Ministérios! 

Quero, Sr. Presidente, concluindo .estas palavras, pedir 
que não se criem mais outtõs Critérios, -outras medidas de 
julgamento. Tem a antigüidade, tem o merecimento, tem O 
quadro de acesso, tem o pistolão, tem o parentesco, não há 
razão para que se faça mais essa injustrça de, entre seis diplo­
matas promovidos a Ministro de Primeira Classe, serem esco­
lhidos cinco que estão aqui em Brasília, e só um - porque 
era o númeto um no quadro de acesso, seria também impos­
sível ~quecê-lo - que estava há um ano em Paramaribo, 
quase pertinho dos olhos e do coração-. 

Sr. Presidente, peço a _colaboração dos Srs. Senadores 
para que, no momento oportUno, "decidam: ou incluem ou 
não "incluem como critério para promoção, no serviço público, 
deturpada, aquela velha frase dos nossos -dias de namorado, 
na_jtiventude: longe dos olhos e perto do coração. 

Agora, a medida é outra, Sr. Presidente. É perto dos 
olhos, perto do coração, do coração generoso do Ministério 
das Relações Exteriores. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente e Srs. Senadores. 
(Muito bem!) 

para a Santa Sé. -
Portanto, devemos ter muito cuidado quando tivermos -O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)"- Concedo a 

que examinar essa facilidade de se. atribuir _ sem nenhum palavra ao nobre Líder Senador Humberto Lucena. 
critério prefixado- ao Poder Executivo a faculdade de demi- O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Como Lí-
tir, de aposentar, de pór em disponibilidade funcionários pú· der. Pronuncia- o seguinte discurSo. Sem -revisão do orador.) 
blicos. - - - -:sr; Presidente, St'5 e Srs. Senadores, inicialmente, desejo 

Estou citando uma repartição modelo, que é o top, que saudar, com euforia, a notíciã:;divulgada hoje pela imprensa, 
é o Ministério das Relações Exteriores. Se isso aconteCe ali, de que o Senhor Presidente da República teria anuído em restrin-
o que poderá acontecer no MinistériO da Infra-Estrutura, no gir o seu Anteprojeto de Proposta de emenda Constitucional, 
MiriiStério da Ação Social e em outros MinistérioS? Ficarão em estudo pelos partidos, a alterações na ordem econômica, 
os fun':Íonáriõs entregues inteiramente à discrição do ~ode_r ____ visando ao ajuste fiscal e à abertura da economia. Portanto, 
Executivo. o~ - - -- - -~ ---------·ficaria ádiada, creio que, sine die, e para i16S, maís 

Q~ero, ainda, nessas informações_ prestadas pelo Itama- precisamente, para a revisão êohstitucion3.1 em 1993, qualquer 
raty, Citar outros dados. Por exempl~, o Quadro de Acesso. mudança na_ ordem _social, o _que sing11ífica dizer, que serão 
Todos nós pensamos que quando um diplomata chega ao Qua~ preservadas as conquistas sociais, ÕlllitaS dã"s quais são direitos 
dro de Acesso é porque ele merece a promoção. No caso, adquiridos, como vínhamos dizendo, como, por exemplo, a 
foram promovidos s_eis. Vejam V. Ex•s a situação dos recente- aposentaria por tempo de serviço e a· estabilidade dos servi-
mente promovidos: um, exatamente aquele que estava no dores públicos. 
exterior, em Paramaribo, era o prime1fo. Natural que o núme- O meu júbilo é tanto maior quando no Conselho da Repú· 
ro dois fosse promovido. Não foi. Foi o número 18. Podia blica, a que compareci cotno Líder da Maioria no Senado, 
haver um equívoco, -dezesseis já não mereciam. Então, pulou- tive a oportunidade de defender essa tese~ que hoje, afinal, 
se para o 21; depois, para o 26; depois, para o -zs; e, por é perfilhada no seio do PMDB, e hoje pelo próprio Governo. 
Ultimo, para o 29. ~- _ Mas, Sr. Presidente, Srs. Senacl.ores, continuamos debru-

Ora, então, para ·que o Quadro de Acesso? É apenas çados sobre este assunto e, o PMDB, como um todo, nacional­
para que depois, nesse quadro, se vá fazer uma terceira sele- mente, anunciará a sua posição quanto ao mérito da proposta 
ção? Não é só por antiguidade nem por merecimento, mas de emenda constitucional, quando ela chegar ao -congresso. 
é, também, pelo QI, ou seja, por quem indica e, principal- Na verdade, o que me traz, hoje, à tribuna, é a apresentação 
mente, pela proximidade com o poder? Por isso é que quando de um projeto de lei que julgo da maior importância, sobre-
andamos pelo exterior todos pedem uma oportunidade para tudo pela oportunidade do tema. 
ficar perto do Governo, porque "per"to dos olhos, perto do Todos sabemos que estão aí, cada vez mais se ampliando, 
coração". Ao contrário do que todos nós aprendemos, nos no País, as denúncias sobre corrupção passiva e ativa na admi­
dias românticos- da juventuâe, quando se dizia qrie "longe Distração-pública. Os jornais e as revistas de circulação nado­
dos olhos, perto do coração". na1 não se cansam de apontar fatos, os mais objetivos, incluin-
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do locais, nome de pessoas, muitas delas vinc_Üiadãs ã intimi­
dade do Poder; instituições públicas, que estariam env-olvidas 
em escândalos de natureza administrativa relacionados c_om 
a prática de atos de corrupção passiva e ativa na administração 
pública, sem que, Sr. Presidente, Srs. Senadores, tenhamos 
conhecimento, a não ser as pálidas decisões governamentais, 
no sentido de apurá-las e puni-las. Desconheço, como Líder 
do PMDB e da oposição no Senado, qualquer Comis~ão de 
Sindicância ou de Inquérito que-fenha sido instalada neste 
ou naquele setor para apurar essas denúncias, divulgadas, 
permanente e sucessivamente, sobretudo pelas revistas Veja 
e Isto É Senhor. 

Sr. Presídeflte, Srs. Senadores, dentrO desse quadro é 
que venho à tribuna para trazer uma contribuição, que entrego 
à reflexão dos Srs. Sen:idores e Deputados, -e, Por que não 
dizer,-do próprio Senhor Presidente da República eleito na 
crista de uma onda moralizadora, por milhões e milhões de 
votos daqueles que acreditaram-na sua mensage~ de austeri-
dade administrativa. - -

É o seguinte o ProjetO de Lei: 

PROJETO DE LEfiY(fSENADO N• ÔE i99i 

Dispõe sobre o sorteio púJ;Jiico para a celebração 
de contrato para a eXecução de obras públicas e de 
publicidade oficial, pelos órgãos da Administração Dire­
ta e Indireta e dá outras providências. 

O COngressO Nacional decretã: _ o 

Art. 1~ Fica instituído, em caráter de exclusivi­
dade, o sistema de sorteio público, entre as empresas 
registradas nos diversos setores da Administração Dire­
ta e Indireta, --e-nr cada unidade da Federação, para 
a formalização de contrato de execução de obras públi­
cas e de planejamento e realização de publicidade o fi- · 
cial. 

Art. 2° o-sortêf85eiã iilWYcladO, no D'i'S{rlf6-Fe---­
deral ou no Estado respectivo, com a -antecedência 
mínima de 15 (quinze) dias da data de sua realização, 
mediante edital publicado pelo Diário Oficial e pelo 
órgão de imprensa local de maior circulação. 

§ 1" Do edital a que se refere este artigo; assina­
do pela autoridade competente, deverão constar,_con­
forme o caso: 

I- as especificações do projeto, o _otçamento da 
obra e a indicação do equipamento ·míniiiio necessário 
à sua execução; · ----~ _ ~-· ·- · 

li- especificaç-ões da campanha publicitária, seus 
objetivos, duração, tipos de veículos em que deverá 
ser divulgada e montante da verba disponível; 

III - dia, hora e' local do sorteio e a relação das 
empresas registradas no 6rgão ou entidade, aptas à 
participação. ·· · · · 

§ 2~ O sorteio será realizado sob a presidência 
do principal dirigente da repartição, órgão óu entidade 
respectivos, em presença·Ue representantes de veículos 
de comunicação de massa, das empresas participarites 
e de qualquer pessoa do povo. 

Art. 3" A empresa sOrteada terá direito à assina­
tura do contrato previsto no edital, pelos preços estipu­
lados em tabelas oficiais, que terão seus valores reajus­
tados monetariamente, de acordo com os índices forne­
cidos pela Fundação Getúlio Vargas, sempre que a 
variação acumulada a partir da correção imediatamente 
anterior seja superior a 10% (dez por cento). 

Parágrafo único. -A empresa vitoriosa em um sor­
teiO serà-excluída daquele que se realizar no período 
imediatamente posterior, na mesma unidade federa-_ 
fiva. 

Art . .4' No prazo de 90 (noventa) dias da publi­
cação desta Lei, o Poder Executivo a regulamentará 
e baixará normas para o recadastramento de empresas 
construtoras e de publicidade e propaganda, para efeíto 
do registro a que se refere o_ art. 1~ 

Parágrafo único. Entre -os critérios para o-_r~gis-__ 
tro serão incluídos, obrigatoriamen-~e. a comprovação 
de idoneidade, inclusive financeira, capacidade técnica, 
tradição no ramo, com a indicação- de obras e serviçus 
realizados, conforme o caso, bem como a proibição 
de que, na mesma unidade federativa, a mesma pesso_~ _ 
física ou jurídica seja sócia, quotista ou acionista, de 
mais de uma empresa do mesmo ramo. 

Art. 5ç. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 6" Revogam-se as disposições em contráriO. 

justificação 

O presente projeto de lei objetiva a adoção do 
sorteio; pa-ra a formalização de contratos de obras pú­
blicas e de campanhas publicitárias do interesse da Ad-
ministraçã-o Direta e Indireta. _ 

Todos os que acompanham a nossa vida adminis­
tr-ativa se defrontam, a cada passo, com a notícia de 
fraudes relacionadas com a celebração de contratos 

. para a realização de obras públicas ou de campanhas 
publicitárias para entes governamentais. 

O noticiário, j:>of Vezes -injU.fíõsO~ 'sempre ·escãrida­
loso, fala de adjudicações a título de simples e puro_ 

_favoritismo oficial, de concorrências em que se sabe, 
antecipadamente, o nome da empresa vencedora, gra­
ças ao acerto prévio entre os diversos participantes, 
até mesmo com a conVivência expressa- ou "tácita de 
autoridades ou de algum servidor, que deveria garantir 
sua lisura. -

Acreditamos que o sorteio entre-empreSas Precisã~-­
mente registradas junto a órgãos ptí~licos, potencial­
mente candidatas à realização de Obras ou de cainpa­
nhas publicitárias~ conJorme o caso, seria uma fórmula 
capaz de garantir a seriedade das licitações, assegu-.:. 
rando, ao mesmo tempo, que o custo da obra se mante­
nha dentro de parâmetros calculados oficialmente, sem 
as especulações de uma instituciOnalidade Prática riego­
cista, prejudicial ao erário. 

Como medida complementar, indispensável à ope­
-raciona,lização da norma a ser _institituída, prevê o pro-
-jeto-o recadastramento de empresas que_ pretendam 
executar obras públicas ou realizar publicidade para 
órgãos e entidades oficiais. Assegurar-se-á, dessa for­
ma, que sorriente continuem a executar trabalhos para 
o Estado e~ presas reconhecidamente i~~ne:as, do pon­
to-de-vista moral, técnico e financeiro. 

Estas as razões pelas quais confiamos na aprovação 
deste projeto, que ora submetemos ao exame d~sta 
Cãsa e do Congresso Nacional, e em sua transformação 
em lei. 

Saladas Sessões, l•deoutubro de 1991. -Senador 
Humberto Lucena. 
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Sr. Presidente, Srs. Senadores, a mim parece que justaM 
mente os setores de obras públicas _e de publicidade_ oficial 
são os-que vêm se constituindo, ao longo do tempo, em nosso 
País, a nível federal, estadual e municipal, nas principaiS fontes 
de corrupção passiva e ativa da administração pública, razão 
pela qual centrei este projeto em torno delas._ 

O Sr. Divaldo SurUagy- Permíte-me V. Ex~ um aparte, 
nobre Senador Humberto Lucena? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Pois não, nobre Sena­
dor Divaldo Suruagy. 

6 Sr. Divaldo Suruagy -V. Ex~, que tem uma profunda 
sabedoria e uma longa experiêncía política, .. -.-- ---

0 SR. HUMBERTO LUCENA- Muito obrigado a V. 
Ex~ 

O Sr. Divaldo Suruagy- ... utilizou esses conhecimentos 
para apresentar um projeto de lei da maior importância ao 
julgamento desta Casa.- V. Ex• está focalizan~o o âmago de 
um processo de corrupção que está imperando no Brasil, ao 
ponto de o Senado da República haver instituído uma CPI 
- Comissão Parlamentar de Inquérito, para apurar tantos 
e tantos escândalos que, diariamente, os mais importantes 
órgãos da imprensa brasileira divulgam, anunciam, alardeiam 
pelo País afora. Outro, é o da publicidade oficial. O Senador 
Jutahy Magalhães, um dos mais brilhantes Parlamentares des­
ta Casa, sem demérito para os seus Pares~ num disCurso escri­
to, num discurso pensado, num discurso refletido, não num 
discurso de emoção, como se caracterizam os discursos de 
improviso, apoiado na sua assessoria, denunciou quase um 
bilhão de dólares gastos _em publicidade para vender a imagem 
de que o Governo vai bem, só que se esqueceram de dizer 
que o País vai mal. Daí a ffiíii.ha alegria em verificar que 
V. Ex• busC?u na sua experiência de homem público para 
prestar mais um serviço ao Brasil. Esse prOjeto, sendo apro­
vado, evitará uma série de escândalos que estão sendo anun­
ciados, propagados. A grande verdade é que raro é__ o dia 
em que a imprensa não noticia um escândalo nas_ obras públicas 
ou, então, na distribuição dos recursos federais para a publici­
dade do Governo. Minhas congratulações. V~ Ext, mais uma 
vez, presta um grande serviço ao Brasil. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Agradeço a V. Ex• 
pelo aparte, nobre Senador Divaldo Suruagy. Ainda há pouco 
tempo, V. Ex• fez neste plenário um verdadeiro libelo contra 
a corrupção na administração pública federal. Espero e confio 
que V. Ex~ nos dê a indispensável colaboração, para que possa­
mos, dentro do menor prazo possível, aprovar esta proposição 
com as alterações que o Senado Fe_deral achar por bem fazer, 
a fim de que ela prospere e vá à Câmara do_s- Deputados 
e afinal seja submetida ao crivo da decisão do Senhor :Presi­
dente da República. -Tenho certeza de que, se _esse_ projeto, 
realmente, se transformar em lei, nós vamos evitar que-Cotiti­
nue neste País, sobretudo, o enriquecimento ilícito daqueles 
que fazem da intermediação, de contratos de obras públicas 
e publicidade oficiãl a grande fonte de_ sua riqueza pessoal 
através do tráfigo de influência. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra, como Líder, ao nobre Senador Louremberg Nunes 
Rocha. 

O SR. LOUREMBERG NUNES ROCHA (PTB - MT. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Dr. Roberto Macedo, Secre~ 
tário Nacional de Economia, tem promovido várias reuniões 
com Parlamentares objetivando mostrar o quadro de dificul­
dades do País. Ein um deles demonstra com gráficos o- cresci­
mento -gigantesco das máquinas- estatais dos Estados brasi­
leiros. Há um crescimento desordenado. Estados com urna 
folha de pagamento exorbitante, como por exemplo o Estado 

_ de Mato Grosso que, no primeiro se-mestre-deste ano, gastou 
93% das suas receitas líquidas com pagamento do funciona­
lismo público. 

-Em função disto, o Sr. Governador do Estado, anteci­
pando-se a esses gráficos mostrados agora à Nação, contratou 
a _P_rofessora Maria Dias, do Ceará, que elaborou, naquele 
Estado, a reforma adminiStratiV-a da gestão Tasso Jereissatl, 
para que, com sua experiência, pudesse realizar em Mato 
Grosso uma reforma ampla e profunda da estrutura adminis­
trativa, propiciando com isso uma maneira de, abatendo_-se 
dos gastos com pessoal possa o Estado retomar os investi­
mentos, gerar empregos para a população como um todo, 
e, enfim, dar a Mato Grosso uma condição_de bem-estar social 
para sua gente. 

Entte Os pontos importantes já levantados e colocados 
pela Professora Maria Dias e Sua equipe estâ o -dü1gn6stico 
completo da situação, uma avaliação das condições ·atuais, 
uma visão moderna sobre o papel e a função do Estado de 
maneira a garantir compromissos assurriidos na campanha eléi,; 

· toral, aSsim conio a definição da estrutura global com vincula­
ções e competências básicas; a revisão da estrutura de cada 
órgão, segundo sua fu[!çãO e papéis; a elaboração do orça­
mento de recursos humanos para adequação quantitativa e 
qualitatiVa; a revisão do plano de cargos, carreira e salários, 
definindo polítiCa salarial e política de desenvolvimento de 
recursos humanos; uma revisão completa da administração 
sistémica, consiStindo em planejamento "integrado, recursos 
humanos, material, património e finanças. 

De maneira que, elaborando-se regulamentos, manua­
lizando os serviços do Estado, possamos ter o desempenho 
reclamado pela sociedade como um todo~ 

Mas o Governador não está fazendo isso isoladamente· 
tem-se reunido não apenas com a Assembléia Legislativa: 
com os parlamentares, mas também com representantes da 
sociedade organizada; mostrando a todo Mato Grosso a im­
portância de uma refOrma--COmo esSa, que visa não apenas 
a reduzir drasticamente o número de secretarias. de cargos 
em co";Iis~ão, de empresas de economia mista, de fundações, 
mas pnnctpalmente garantir com essas medidas que, efetiva­
mente. Mato Grosso possa retomar o seu crescimento parali­
sado hoje por esse gigantiSmo da máquina estatal impeditiva 
de qualquer desenvolvimento mais integrado do Estado. 

Mas, expondo essa iniciativa. que se coloca consensual~ 
mente em todo Estado e na pesquisa realizada na semana 
passada, mostrava que a maioria absoluta da população apóia 
a reforma que se propõe e que vai, já agora no dia 10, para 
a Assembléia Legislativa para a sua aprovação, indicando 
que há ~ma consciência na sociedade moderna que não se 
pode ma1s engessar o Estado com os seus recursos exclusiva­
mente' dirigidos ao pagamento do funcionalismo. 

Com isso, tenho a certeza de qtie, já a partir do pi6ximo 
ano, em Mato Grosso. teremos recursos para transporte- ener­
gia eJétrica, saneamento, enfim, para aquelas necessidades 
fundamentais de qualquer Estado brasileiro. 

Mas, ao falar de uma reforma administrativa, que é uni 
dos pontos fundamentais para se dar um direcionamento novo 
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a este País e a esses Estados todos, não é possível deixar Art. 2~ O sorteio será ·anunc-iado, no Distrito Federal 
de lembrar, sendo Mato Grosso um Estado fundamentalmente ou no Estado respectivo, ç-om ~a: antecedência_ -mínima- dC--15 
agrícola, como é a situação por que- pas-sã_ã_ agricUltura hoje (quinze) dias da data de sua realização, mediante edital publi~ 
no País. ,cadopelo Diário Oficial e pelo órgão de iinprensa local de 

Os últimos gráficos do Ministério dã Agricultura são es- maior circulação. 
tarrecedores. Ao fim do Governo Sarney, tínhamOs um esta- S 1<? Do editai a que se refere este artigo, assinado pela 
que regulador da ordem de sete milhões de toneladas de grãos. autoridade competente, deverão constar, conforme o caso: 
O gráfico atualmente môsúado pelo Ministério da Agricultura I- as especificações do projeto, o u-rçamento- da obra 
mostra que, em fevereiro de 1992, o BraSil terá -àpenas 700 e a-indicação do equipamento mínimo tieCesSãi'i.ô--à sua·exe-
mil toneladas de estoque, o que significa não 31:J)eilas uma cução; -~ 
questão de segurança nacional, mas como COI,lseqüência, tam- II- especificações da campanha publicitárias seus objeti-
bém o sucateamento de toda a rede armazen'a.do-ra do País. vos, duração, tipos de veículo em que deverá ser divulgada 

Esses dados são por demais importantes e medidas come- e montante da verba disponível; 
çam a ser adotadas, para permitir que o Brasil possa p-roduzir, III -dia, hora e local do sorteio e a relação das empresas 
no próximo ano, cerCa de 65 milhões de toneladas de grã-os, regi_stradas no Qrgão ou entidade, aptas à participação. 
que são apenas o necessário para o Cons_~_riio ~~~-L!ª população; § z;;.- O sorteio será realizado sob a presidência do prin­
não haverá estoque, não havCrá saldo para exportação, a não cipal dirigente da repartição, órgão ou entidade respectivos, 
ser uma pequena parte na soja. em presença de representantes de veícuios de comunicação 

Esta situação implica 0 reconhecimento de que hoUVe-, de massa. das empresas participantes e de qualquer pessoa 
por parte da equipe econômica que até pouco tempo dirigia do povo. 
este País, uma total falta de visão com relação a um problema Art. 3~ A empresa sorteada terá direito ã assinatura 
estrutural como 0 da agricultura, fundamental para 0 nosso do contrato previsto no edital, pelos preços estipulados err 
desenvolvimento, de maneira que chegamos hoje a um ~stado tabelas oficiais, que tedo seus-valores reajustados monetaria­
de calamidade, de segurança nacional, porque em fevereiro mente, de acordo com os índices fornecidos pela Fundação 
do ano vem, ter-se-á apenas 700 mil toneladas de estocage~ Getúlio Vargas, sempre que a variação aCumulada a partir 
em todo 0 País. da correção imediatamente anterior seja superior a 10% (dez 

Por isso, Sr. Presidente e Srs. Senadores, eu gostaria- por cento). -
de, apresentando essa situação- caôtica a -que foi levada a Parágrafo único. A empresa vitorios-a em um sorteio 
agrjcultura brasileira, ressaltar, mais uma vez, que há um será excluída daquele que se_ realizar rio período imediata-
esforço sério em Mato Grosso, uma vontade política de acer- mente posterior, na mesma unidade federativa. 
tar, uma vontade política de andar de comum acordo_ com Art. 4~ No prazo de 90 (noventa) dias da publicação 
a sociedade como um todo, de maneira que se possa, a partir desta Lei, o Poder Executivo a regulamentará e baixará nor­
de iniciativas como essa, efetiVamente- gerar so]uçç;es para mas para o recadastramento- de empresas construtoras e de 
os gravíssimos problemas deste País. publicidade e propaganda, para efeito do regístro a que se 

Sr. Presidente, era o que eu desejava dizer. (Muito bem!) refere o art. 1~ 
COMPARECEM MAIS?YSSRS: SENADORES: Parágrafo único. Entre os critérios para o registro scàão. 

incluídos, obrigatoriamente, a comprovação de idoneidade, 
AJmir_ Gab~ie! -_.~!!!~r -~~~_do --:- Pçi_u.~rd~ Suplic_y - inclusive financeira, capacidade técnica~ tradição no ramo, 

EJ}itãcioCafeteira-Iram~araiva_-JonasPinheiro-:-Jutahy com a indicação de obras e serviços realizados, conforme 0 Magalhães- Raimundo Lira~ Ruy_Bicdar. · · ·caso, bem como a proibição de que, na mesma unidade federa-
Durante o discurso do Sr. Louremberg Nurzes Ro- tivà, a mesma pessoa física ou jurídica seja sóda, quotista, 

cha, o Sr~- Dirceu Camf!iro, 1~ SecretáriO, deixei â cãdeira ou· aciOrifsta, de mais de unla empresa elo mesmo ramo. _ 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Mauro Bene- Art. 5~ Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
vides, Presidente. cação. 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides) __:_Sobre a me­
sa, projetos q~e serão lidos pelo Sr ._1 ~ Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 336, IIE-i99i" 

Dispõe sobre o sorteio público para a celebração 
de contrato para a execução de obras públicas e de 
publicidade oficial, pelos órgãos da Administração Dire­
ta e Indireta e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: ___ _ _ ____ _ 
Art. 1~ Fica instituído, em caráter de exclusividade, o 

sistema de sorteio público, entre as empresas regiSti-aâas nos 
diversos setores da Administração Direta e Indireta, em cada 
Unidade da Federação, para a formalização de contrato de 
execução de obras públicas e de planejamento e realização 
de publicidade oficiaL 

Art. 6~ Revogam-se· as disposiçõese_m contrário._ 

Justificação 

--- O presente ProjetO de lei objetiva a a-dOção do sorteio, -
para· a formalização de contratos de obras públicas e de campa­
ilhas publicitárias do interesse da Administração Direta e Indi-
reta. -

Todos os que acompanham a nossa vida administrativa 
se defrontam, a cada passo; com a notícia de fraudes relacio­
nadas com a celebração de contratos para a realização de 
obras públícas, ou de campanhas publicitárias para entes go-
vernamentais. - -

O noticíáriQ, por vezes -injurioso, sempre esCárfdaloso, 
fala de a_djudicações a título de simples e puro favoritísino 
oficial, de concorrências em que se sabe, antecipadamente, 
o norD.e da empresa vencedora, graças ao acer!o prévio e_ntre 
os diversos participanteS, até mesmo com a conivência expres­
sa, ou táeita;âe autoridades, ou de algum servidor, que deve­
ria garantir sua lísura. 
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Acreditamos que o sorteio--entre empresãs previamente 
registradas junto a órgãos púb1icos, potencialmente candidatas 
à realização de obras ou_ de campanhas publicitárias, conforme • 
o caso, seria uma fórmula capaz de garantir a seriedade das 
licitações, assegUrando, ao mesmo tempo, que o custo da 
obra se mantenha dentro de parâmetros calculados oficial­
mente, sem as especulações de uma institucionalizada práticã 
negocista, prejudicial ao erário. 

Como medida complementar, indispensável à operacio­
nalizaç·ão da norma a ser instituída, prevê o projeto o recadas­
tramento de empresas que pretendam executar obras públicas 
ou realizar publicidade para órgãos e entidades oficiais. Asse­
gurar-se-á, dessa forma, que somente continuem a executar 
trabalhos para o Estado empresas reconhecidamente idôneas, 
do ponto de vista moral, técnico e financeiro. 

Estas as raz6eS pelas qu3.is -confiamõs na apfovação deste 
projeto, que ora submetemos ao exame desta Casa e do Con­
gresso Nacional, e em sua transformação em Lei. -

Sala das Sessões, 2 de outubro de 1991. -Senador Hum­
berto Lucena. 

(À Comisstio de Constituição, JuStiÇa e Cidadailia 
- decisão terminativa.) - -

PROJTEO DE LEI DO SENADO N• 337, OE 1991 

Dispõe sobre o exercício da profissão de Técnico 
em Acupuntura. 

O CongieSSo Nacional decreta: 
Art. 1~ Fica reconhecido em todo _o territórió nacional 

o exercício da profissão de Técnico_em Acupuntura, obser­
vados os preceitos desta Lei. 

Art. 2~ São considerados habilitados para o exercítio 
da profissão de TécnicO em Acupuntura: 

I) os médicos portadores de certificados de conclusão 
de curso ou de título de especialização em Acupuntura; 

11) os diplomados em curso de Acupuntura, com duração 
mínima de 3 anos, e carga horária mínima de L600 horas/aula 
e que tenham vínculo profissional comprovado em consul-_ 
tórios ou clínicas de Acupuntura; 

III) os que possuem o curso de 39 grau na área de saúde 
e que sejam portadores de certificado de conclusão de curso 
ou de título de especialização ·em Acupuntura, comprovado 
em consultório ou clínica de Acupuntura; 

IV) os portadores de certificados ou diplomas expedidos 
por instituições estrangeiras reconhecidas no país de origem 
e devidamente traduzidos em língua portuguesa, com a sua 
respectiva revalidação na forma da lei. 

Art. 39 Os portadores de diplomas ou certificados emi­
tidos por Escolas ou Associações de Classe de Acupuntura 
que tenham vínculo profissional comprovado em consultório 
ou clínica de Acupuntura, expedidos até a data de promul­
gação desta Lei~ terão sua v~lidade reconhecida para o e_xer­
cfcio da profissão de Técnico em Acupuntura, após a inscrição 
dos respectivos diplomas ou certificados, no Ministério da 
Educação. . . 

Art. 49 É atividade privativa do profissional de que tra­
ta esta lei a~Utilização de métodos e técnicas de Acupuntura 
com a finalidade de manter e restabelecer a saúde do paciente. 

Art. 59 A fiscalização do exercício profissional de Téc­
nico em Acupuntura será feita pelo Ministério da Saúde, Con­
selho Federal de Medicina e Secretarias Estaduais de Saúde, 
na esfera de suas respectivas competências. 

Art. 6~ A formação prático-terapêutica do Profissió:rl:al 
em Acupuntura deverá ser feita em forma de estágio s~perVi-

sionado, em ambulatório do próprio curso, consultório ou 
clínica, cujos_ profissionais sejam reconhecidos como morii­
tores pela direção do curso. 

Art. 7"' O profission-al a que refere esta Lei: 
I -deverá registrãr o seu certifiái.do ou título de especia­

lização em Acupuntura, no Ministério da Educação; 
li- poder~ exercer suas ativídades em consultório, çlíni­

ca e_ em atendimentos domiciliares; 
111 -deverá afixar, em local visível do consultório ou· 

clínica em que exerça suas atividades, o certificado ou diploma 
de conclusão de Acupuntura ou título de especialização. 

Art. s~ O profissiõrial de que trata esta Lei, que, na 
data de sua publicação, possuir consultório ou clínica de Acu­
puntura, deverá adequá-lo às presentes normas, no prazo de 
90 dias contado de sua publicação. 

A_rt._ 9" _ O Poder Executivo regulamentará esta Le~ no 
prazo de 60 (sessenta) dias a contar da data da sua publicação. 

Art. 10." Esta Lei entra em vig()r na daiá- da sua publi-
cação. 

Art. 11. Rev~ga~-s~ as di.sposiç?es em coitt!árfo. 
Justificação 

É nosso propósito, através deste Projetá de Lei que ora 
submetemos à apreciação do Congresso Nacional, elaborar 
uma legislação específica que discipline o exercício da profis­
são de Técnico em Acupuntura, a exemplo de oUtras profissões 
que tiveram os seus exercícios regulados em lei. -

Acupuntura é uma técnica terapéutica fisiológica, de ori­
gem chinesa, que consiste na apliCação, em condições de assep­
sia rigorosa, de agulhas metálicas em pontos precisos da super­
fície cutânea, localizadas em meridianos específicos do corpo 
humano, objetivando a anestesia, o tratamento e a prevenção 
de do_enças. ' 

Daí se compreender a natural preocupação dos órgãos 
oficiais em cercar essa prática de reconhecido valor de cautelas 
e cuidados, com o objetivo óbvio de garantir maior eficiência 
e seguran,ça aos pacientes, evitando-se que ela não provoque 
uma proliferação incontrolável do chadatãnismõ, que seria 
a conseqüência nahifal da elitização da profissão, legalmente 
reservada a uns poucos nas grandes cidades, pois, até hoje, 
os seus diplomas ou certificados são expedidos por entidades 
de classe, mesmo não sendo oficialmente reconhecidas. Isso 
faz com que a profissão do técnico em Acupuntura, e dos 
que trabalham em clínicas de massagistas ou de terapia orieil­
tal, se constitua em atividades que apresentam dificuldades 
na comprovação de efetivo exercício profissional para fins 
de oficializa\ão. -

Por isso, é nosso objetivo estabelecer normas que garan­
tam, de maneira eficaz, o exercício competente da profissão 
de técnico em Acupuntuta como um desempenho pertinente 
a área médica. 

Por todas essas razões, confiantes aguardamos dos emi­
nentes pares do Congresso Nacional plena acolhida a este 
PrQjeto, pelas suas significativas repercussões_ de caráter hu­
mano e social. 

Sala das Sessões, 2 de outubro de 1981 -Senador Fernan­
do Henrique Cardoso. 

. (À Comissão de Assuntos Sociais- deCiSãO termi­
nativa.') 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Os projetos 
lidos serão publicados e remetidos às Cofi!i~sqes compenten­
tes. 
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Sobre a mesa, requciimcnto--q-uc -será lido pelo Sr. P 
Secretário. 

É lido_ o seguinte 

REQUERIMENTO N• 685, DE 1991, EM 2-10-91 

Nos termos do art. 172, inciso I do Regimento Interno, 
requeiro a irtclusão, em Ordem do Dia, do Projeto de Decreto 
Legislativo n• 146, de 1990 (n' 76189, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o texto da Convenção destinada a Evitar 
a Dupla Tributação e Prevenir a Evasão Fiscal em Matéria 
de Imposto sobre a Renda firmada entre o _Governo da Repú­
blica Federativa do Brasil e o Governo da República da Índia, 
em Nova Delhi, a 26 de abril de 1988, cujo prazo, na Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional Já se acha esgotado. 

Sala das Sessões, 2 de outubro de 1991. -Jonas Pinheiro. 
O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O requeri­

mento lido será publicado e posteriormente fncluído em Or­
dem do Dia, nos- termos do art. 255, inciso Il, letra c, n9 

3, do Regimerito InternO~ - -- -- -- -
Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. 19 Secre-

tário.-- - -- - - -~~ 

Ê lida a seguinte 
Brasilia, 2 de outubro de 1991. 

Senhor Presidente: 
Nos termos do artigo 40, alínea a, do RegimentO Interno, 

comunico a Vossa Excelência que me ausentarei dos trabalhos 
da Casa no período de 8 a 26 de outubro, a fim de, no desem­
penho de missão autorizada pelo requerimento n~ 673/91, par­
ticipar, em Nova York -EUA., da Delegação do Brasil 
à XVLI Sessão da Assembléia-Geral das Nações_ __ Unidas, na 
qualidade de observador parlamentar. 

Atenciosas saudações, Senador Affonso Camargo. 
O SR. PRESIDENTE (Mauro~ Benevides)- O expedien­

te lido vai à publicação. 
A Presidência esclarece ao Plenário que determinou a 

juntada ao processado da Mensagem n'253, de 1991, do Ofício 
n9 S/35191, do Governador do Estado_de São Paulo, por se 
tratar de matéria idêntica, contendo documentos necessários 
à sua tramitação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Esgotado 
o tempo destinado ao· Expediente. 

Passa-se ã 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

MENSAGEM N' 253, DE 1991 
(Em regime -de urgência,nos termos do art. 336, 

c, do Regimento Interno). 
Mensagem n' 253, de 1991 (n' 511191, na origem), 

relativa à proposta para que seja autorizado o Governo 
do Estado de São Paulo a contratar .operação de crédito 
externo no valor de duzentos e quarenta e cinco milhões 
de dólares norte-americanos, para os fins que especifica 
(dependendo de parecer da Comissão de Assuntos Eco­
nômicos). 

A Presidência indaga do Senador Beni V eras se _o seu 
parecer é favorável ou contrário à concessão do empréStimo. 

O SR. BENI VERAS -O parecer é favorável. 

o SR~ PRESIDENTE (Mauro Benevídes) ..:.. O parecer 
conclui pela apresentação do projeto de resolução autorizando 

a República Federativa do Brasil a garantir o contrato de 
empréstimo externo- i -ser Celebfãdo e-ntre o Estado de São 
Paulo e o Banco Internacional para Reconstrução e Desenvol­
vimento - Banco Mundial. 

Em discussão o projeto. 
O Sr. José Paulo Bisol- Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE {Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL (PSB~ .:.__ RS·. Pài-a encami­
nhar. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, serão somen­
te duas palavras _para dizer a V. Ex_~ que nada sei sobre esses 
250 milhões de dólares- 250 milhões de dólares? Nâo estou 
sabendo de nada. Será que pode remo~ parar esse empréstimo? 
Eu não sd. A situação do Brasil é calamitosa; e são 250 
milhões de dólares! Não é que eu vOte cOntra. Pode até ser 
que eu possa apoiar esse projeto, mas eu, francamente, me 
abstenho, Sr. Presidente. 

_ O Sr. Ronan Tito-- S-r. PreSid_ente, seria possível fazer 
um esclarecimento das condições, do valor desse empréstimo, 
para· que _é e_ qual é_ o prazo? Assim, todos nós votaremos 
conscientes, inclusive o Senador José Paulo Bisol. -

O SR. PRESIDENTE {Mauro Benevides) -A Presi­
dência pede~ então, ao nobre Senador Beni Veras que leia 
!}a íntegra o parecer, cujo texto fará chegar aos nobres Sena­
dores Ronan Tito e José Paulo Bisol, para que os Senadores 
pelo PMDB de Minas e pelo PSB do Rio Grande do Sul 
tomem conhecimento da íntegra do parecer da Comissão de 
Assuntos Econômicos. · - -

O SR.~ SENI VERAS (PSDB ....:. CE. Para proferir paie~ 
cer.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, com a Mensagem 
n9 511, de 1991, o Senhor Presidente da República-sUbrriete 
à consideração do Senado Federal pedido de autorização para 
a República Federativa do Brasil garantir operação de crédito 
externo de natureza financeira, ao Estado de São Paulo, no 
valor de US$245,000,000.00 (duzentos e quarenta e cinco mi­
lhões de dólares norte-americanos), ou o seu equivalente em 
outras moedas. 

A operação de empréstimo a ser realizada junto ao Banco 
Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (Banco 
~_un~i~l)_L~~stina-s~ ~_o_ financiam~nro parcial do "Projeto de 
Inovações no Ensino Básico do Estado de São Paulo. 

Acompanha a Mensagem n" 511, a ExposiÇão de Motivos 
n' 394, de 24-09-91, do Senhor Ministro da Economia, Fazenda 
e Planejamento, que esclarece que no qu-e toca às_ condições 
financeiras, o Banco Central do Brasil (Ofício BACENIFIR­
SE/CREDE/91121, de 18-9-91), informou estar a garantia da 
União à operação em apreço incluída nos limites estabefecidos 
pela Resolução n' 96, de 15-12-89, do Senado Federal. 

Informa, ainda, o Senhor Ministro, que o empréstimo 
terá as seguintes condições financeiras: --

"VALOR: US$245,000,000.00 (duzentos e quarenta e 
cincO milhões de dólares norte-americanos); 
PRAZO: 15 (quinze) anos; · 

CARêNCIA: 5 (cinco) anos; 
TAXA DE JUROS: 112% a.a. acima dos custos de "qua­

lified borrowings" (empréstimos selecionados), tomados pelo 
Banco Mundial nos mercados financeiros extem9s, cotados 
no semestre precedente, pagos semestralmente, em 15 de abril 
e 15 de outubro de cada ano; 
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AMORTIZAÇÃO: em 20 (vinte) prestãções consecu­
tivas semestrais, no valor de US$12,250,000.~00 (d-oze milhões 
e duzentos e cinqüenta rriil dólares norte~americanos) cada 
uma, vencendo-se a primeira em 15 de outubro de 1996 e 
a última em 15 de abril de 2006; 

COMISSÃO DE COMPROMISSO: 3/4% a. a. sobre o 
montante não desembolsado, pagos semestralmente junta­
mente com os juros, em 15 de abril e 15 de outubro de caUa 
ano; 

DESEMBOLSO: a data-limite será 30-6-98." 
O mutuário é o Estado de São Piiulo e_ a Assembléia 

Legislativa daquele Estado autorizou a contratação do referido 
empréstimo pela Lei no 7.385, de 28·6·91, bem como a outorga 
de contragarantias à União Federal. consistentes em caução 
das quotas ou parcelas do Fundo de Participação dos Estados 
(art. __ l59, I, a e II da Constituição Federal) e em hipoteca 
de diversos bens imóveis. 

O parecer da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
n~' 961/91, encaminhado ao Senado Federal, no exame das 
cláusulas contratuais, conclui que as mesmas estão de acordo 
com a legislação brasileira aplicável à espécie, tendo sido ob­
servado o disposto no art. 5? da Resolução n~ 96/89, qü"e veda 
dispositivo cori.ttatüal de natureza política ou atentatória à 
soberania nacional e à ordem pública. 

As demais formalidades prévias à contratação do emprés­
timo externo prescritas na ConstituiÇãO' Federat e--na-ResOlu­
ção n? 96/89 do Senado Federal foram integral e explicitamente 
obedecidas. - _ _ 

É inegável o relevante interesse sodal que reveste a ope­
ração e a urgênciã da implementação das medidas previstas 
no Projeto de Inovações no Ensino Básico do Estado de São 
Paulo, que tem como_ojetivos geraiS: ã) fortaJeCirriellto da. 
jornada única ifó Ciclo Básico; b) expansão e melhoria do 
atendimento pré-escolar para famílias de baixa renda; c) rees­
truturação e melhoria do serviço de saúde escolar; d) fortaleci­
mento institUciQhal dos_órgãos envolvidos, através da melhoria 
dos recursos materiaiS e hu-mãnos; e) avaliação e disseminação 
dos resultados alcançados. 

Ante o exposto, somos pela autorização pleiteada pela 
Mensagem n~ 511191, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 73, DE 1991 

Autoriza a República Federativa do Brasil a garan­
tir o contrato de empréstimo externo a ser celebrado 
entre o Estado de São Paulo e Banco Internacional para 
Reconstrução e Desenvolvimento (Banco Mundial). 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1" É autorizada, na forma da Resolução n~ 96/89, 
prorrogada pela Resolução n~ 45/90, do Senado Federal, a 
garantia da República Federativa do Brasil ao_ contrato de 
empréstimo externo a ser celebrado entre o Estado de São 
Paulo e o Banco Internacional para Reconstrução e Desenvol­
vimento (Banco Mundial), no valor de até US$245,000,000.00 
(duzentos e quarenta e cinco milhões de dólares norte-ame­
ricanos). ou o seu equivalente em outras moedas. 

Parágrafo úniCO. O empréstimo referido neste artigo 
destina-se ao financiamento parcial do Projeto de Inovações 
no Ensino Básico do Estado de São Paulo. 

Art. 2~ A operação obedecerá às seguintes_ cóiidições 
.pnanceifas. 

"VALOR: US$245,000,000.00 (duzentos e quarenta e 
cinco milhões de dólares norte-americanos), ou o seu_ equiva­
lente em outras moedas; 

PRAZO: 15 (cinco) anos; 
CARÊNCIA: 5 (cinco) anos; 
TAXA DE JUROS: 1/2% a. a. acima dos custos de "qua-. 

lified borrowings" (empréstimos selecionados), tomados pelo 
Banco Mundial nos_ mercados financeiros externos, cotados 
no semestre precedente! pagos semestralm~nte, em 15 de abril 
e 15 de outubro de cada ano; 

AMORTIZAÇÃO: em 20 (vinte) prestações consecu· 
ti v as semestrais, no valor de US$12,250,000.00 (doze milhões 
e duzentos e cinqüenta mil dólares norte-americanos) cada 
uma, vencendo-se ~ primeüa em 15 de outUbro de 1996 e 
a última em 15 de abril de 2006; 

COMISSÃO DE COMI'ROMÜ;SÓ: 3/4% a.a. sobre o 
niontante não desembolsado, pagos semestralmente junta­
mente com os juros, em 15 de abril e 15 de outubro de cada 
ano. 

DATA FINAL PARA DESEMBOLSO: 30'6'88." 
Art. 3~ A autorizaçàó do cOntrato, de que trata esta 

Resolução será exercida no prazo de 12 (doze) meses a contar 
de sua publicação. 

Art. 49 Esta ResoluçãO enira em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Eis a íntegra 
do parecer do nobre Relator, Senador Beni V eras. 

- A Presidência esclarece aos Srs. Senadores que o ofício 
do Bacen, referentemente a esse empréstim-O, é do dia 18-9-91. 
E o Governador de São Paulo, Fleury Filho, solicitou á Presi­
dência da Casa que, com a urgência_ possível,-a matéria fosse 
apreciada. Cogitada que foi a tramitaçãO dessa proposição 
por alguns Senadores, através da alínea b, do art. 336, do 
Regimento Interno, a Presidência desaconselh_ou a utiliz:;~.ção 
daquela sistemática regimental,_ para que Se "fiZesse, Com a 
urgência que mais habitualmente se utiliza nesta Casa, que 
ê-da alínea c do referido artigo. 

Era um esclarecimento _que a Mesa se sentia no dever 
9e prestar à Casa e, de forma particular, aos nobres Senadores 
Ronan Tito e José_ Paulo Bisol. 

O Sr. Ronan Tito- Sr. Presidente, eu gostaria de agrade­
cer a V. Ex• a gentileza de ter solicitado ao Sr. senador Relator. 
que lesse o parecer. . . 

Eu gostaria de dizer, também, que sou favoráve~, pnnc~­
palmente pelo objetivo, que é o financiamento do ensmo bási­
co. Obrigado. 

O Sr. José Paulo Bisol- Sr. -presidente, eu gostaria de 
dizer qUe, consCiente do que se trata, vou votar contra. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Encerrada 
a discussão, passa-se à votação. 

__ Os Srs. SemiãOres que o-aprovam--queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

_A provado. _ 
~ matéria V8.Cã Comissão Diretora, para redação finaL_ 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Sobre a me· 
sa, parecer da Comissão Diretora oferecendo a redação final 
Qa matéria, que será lida pelo Sr. t? Secietário. -
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É lida a seguinte 

PARECER N' 378, DE 1991 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolução n• 73, de 
1991 .. - . 

A Comissão Diretora apresentc{ã. redação finaidi:)Pi-ojeto 
de Resolução n"' 73, de 1991, que autoriza a Repúblfca Federa­
tiva do Brasil a garantir o contrato de empréstimo externo 
a ser celebrado entre o Estado de São Paulo e o Banco Interna­
cionaJ para Reconstrução e Desenvolvimento (Banco Mun­
dial). 

Sala de Reuniões das Comissões, 2 de outubro de 1991. 
-Mauro BenevJdes, Presidente - Dirceu Carneiro, Relator 
- Alexandre Costa - Márcio Lacerda. 

ANEXO AO PARECERN• 378, DE 1991 
Redação final do Projeto de Resolução n9 73, de 

1991 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 

, Presidente, nos termos do art. 48, item 28, do Regimento 
Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1991 
Autoriza a República Federativa do Brasil a garan­

tir o contrato de empréstimo externo a ser celebrado 
entre o Estado de São Paulo e o Banco Internacional 
para Reconstrução e Desenvolvimento (Banco Mundial). 

Art. 19 É autorizado, na forma da Resolução n"' 96, 
de 1989, prorrogada pela Resolução n"' 45, de 1990, do Senado 
Federal, a garantia da República Federativa do Brasil ao con­
trato de empréstimo exterrio a ser celebrado entre o Estado 
de São Paulo e o Banco Internacional para Reconstrução 
e Desenvolvimento (Banco Mundial), no valor qe até 
US$245,000,000.00 (duzentos e quarenta e cinco milhões de 
dólares norte-americanos), ou o seu equivalente em Outras 
moedas. 

Parágrafo único. O eriipréstíriló ·referido iieste~oo~~t~go 
destina-se ao financiamento parcial do Projeto de Inovações 
no Ensino Básico do Estado de São Paulo. 

Art. zo A operação obedecerá ãs seguintes condiÇões 
financeiras: - -

a) - valor: US$245,000,000:00 (duzentos e quarenta e 
cinco milhões de dólares norte-americanos), ou o seu equiva­
lente em outras moedas; 

b) -prazo: quinze anos; 
c) -carência: cincO- anos; 
d) - taxa de juros: 112% a.a. acima dos custá~ de qya7i- -­

fied borrowings (empréstimos selecionados), tomados _ _pelo_ 
Banco Mundial nos mercados firianCeiros externos, cotadoS 
no semestre precedente, pagos semestralmente, em 15 de abril 
e 15 de outubro de cada ano; 

e) - aqwrtização: em vinte prestaçães consecutiv~s se­
mestrais, no valor de US$12,250,000.00 (doze milhões e du­
zentos e cinqüenta mil dólares norte-americanos) cada uma, 
vencendo-se a primeira em 15 de outubro de 19_96_ e a última 
em 15 de abril de 2006; · 

t) -comissão de compromisso: 3/4% a.a. sobre o·mon­
tante não desembolsado, pagos semestralmente juntamente 
com os juros em 15 de abril e 15 de outubro de cada ano. 

g) - data final para desembolso: 30-6-98. 
Art. 3-:> ·A atualização dO contrato de que trata estaRe­

solução será exercida no prazo de doze meses a contar de 
sua publicação. 

Art. 4~--- Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Em discus­
são a redação final. (Pausa.) 

--Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 
Fica prejudicado, portanto, o Ofício n"' S-31, de 1991, 

anexado à matéria, por se tratar de proposição idêntica, reno­
vada em função de exigências do Banco Central. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Item 2: 

Votação, em turno único, do Requerimento n"'655, 
de 1991, do Senador Irapuan Costa Júnior, solicitando, 
nos termos do art. 172, inciso I, do Regime-nt<ilnterno, 
a inclusão em Ordem do Dia, do ProjetO de Decreto 
Legislativo n"' 78, de 1991 (n"' 184/90 na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto do Acordo Celebrado 
em Brasília, no dia 15 de dezembro de 1989, entre 
o Governo da Repúblcia Federativa _do Brasil e o Cen­
tro Latino-Americano de Física sob_re suas obrigações, 
direitos e privilégios em territóiio brasileiro. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados (Pausa.) 
Aprovado. _ 
A matéria será incluída na Ordem do Dia, oportuna­

mente~ 

() SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Item 3: 

Votação, em turno único, do Requerimento n"'656, 
de 1991, do Senador Albano Franco, solicitando, nos 
termos do art. 172, incisõ I do Regimento Interno, 

__ a inclusão em Ordem do Dia, do Projeto de Decreto 
Legislativo n• 79, de 1991 (n• 168/89 na Câmara dos 

_Deputados), que aprova o texto do Acordo de Co-Pro­
dução Cinematográfica, celebrado entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo Popular 
de Angola, em Luanda, em 28 de janeiro de 1989. 

Em votação o requerimento; __ _ 
Os Srs·. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados (Pausa). 
Aprovado. 
A matéria será incluída na Ordem d_o Dia, oportuna­

mente. -o-

O SR:·PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Item 4: 
Votação, em turno único, do Requerimento n"' 657, 

de 1991, do Senador Irapuan Costa J4nior, solicitando, 
nos termos do art. 172, inciso I, do Regimento Interno, 
a inclusão- em Ordem do Dia, do Projeto de Decreto 

-Legislativo n• 81, de 1991 (n• 78/89 na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto do Acordo de Coope-. 
ração Cultural e Educacional, celebrado entre o Go­
verno da República Federativa do Brasil e o Governo 
da República Popular de Bangladesh. 

Em votação o requerimerito. 
Os Srs. Senadores que o, apr<?_vam queiram p_~rman~cer 

sentados (Pausa:) · · 
Aprovado. -
A matéria será incluída na Ordept do Dia oportunamente. 
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O SR. PRESJDO:NTE (Mauro Benevid.es) -Item 5: 
Votação, em turno único, do Requerimento it'666, 

de 1991, do Senador Almir Gabriel, solicitaridO, nos 
termos regimentais, seja- Convocado o Senhor Ministro 
do Trabalho e Prev-idência Social, para prestar informa- · 
ções sobre ·os novos planos de Previdência Social, em 
elaboração naquela Pasta. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados (Pausa.) 
Aprovado. _ -
A Presidência tomará_ as providências necessárias para 

a convocação do Sr. Ministro de Estado do Trabalho e_Previ~ 
dência Social. - -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Passa-se ago· 
ra à aprecia-ção do Requerimento no 682, de 1991, lido no 
Expediente, de autoria do Senador Raimundo Lira, solici­
tando que, sobre o Projeto de Lei do S~_nado n'~ 163 seja 
ouvida, também, a Comissão de Assuntos Econômicos. 

Para s_e evitar interpretações equivocadas, como ocorreu 
no caso da Usiminas, a Presidência adverte as Lideranças, 
inicialmente, e ao Plenário, de um modo geral, que há um 
requerimento que pede a audiênCia- da Comissão de Assuntos 
Econômicos. -

O Sr. Maurício Corrêa- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESli)EJIITE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador. 

O SR. MAURiCIO CORRÊA (PDT- DF. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, gostaria que V. 
Ex~ complementasse um esclarecimento. A matéría versa so­
bre o quê? 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Projeto de 
Lei do S_enado n" 163, de 1991, que dá nova redação ao § 
29 do art. 224 da Cons·olidação das Leis do Trabalho. 

o disposüivo que se pretende alterar prescreve, in verbis: 

"As disposições deste artigo não s_e aplicam aos 
que exercem funções de direção,-gerênCia, fiscalização, 
chefia e equiValentes ao que desempenha outros cargos 
de confiança, desde que o valor da gratificação não 
seja inferior a um terço do salário do cargo efetivo." 

Então, está ampliando para 60% do salário do cargo 
efetivo. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA - Sr. Presidente, esse 
projeto foi aproVado na Câmara e ainda não passou_em comis­
são nenhuma aqui? 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- É um projeto 
de lei do Senado. O autor, coincidentemente, é um liderado 
de V. Ex\ o nobre Senador Nelson Wedekin, que representa 
brilha temente Santa Catarina nesta- Casa e integra o Partido 
DemocrátiCo Trabalhista. 

O SR. MAURiCIO CORRÊA - E originatiamente ele 
tinha que ser aprovado na Comissão de Constituição~ JUstiça 
e Cidadania? 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Na Comissão 
de Assuntos Sociais. Ele pede que seja ouvida também a 
Comissão de Assuntos Econórriícos. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA-E já foi votado na Comis· 
são de Assuntos Sociais? -- -- · 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -,Ainda não .. 
O SR. MAURiCIO CORRÊA - Mas é extremamente 

imprudente. Prime-iro é preciso Votar-se na Comissão de As­
suntos Sociais. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Está sob 
exame na Comissão de_ Assuntos SOciaiS. Ele pede que seja 
também ouvida a Comissão de Assuntos Econômicos. É essa 
a postulação. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA - Então seria depois de 
exarrlinado pela Comissão de Assuntos Sociais? 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Exatamente, 
nobre Senador. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aptovado o requerimento, a matéria será apiedada, tam­

bém, pela Comissão de ~ssuntos Econômicos. 
O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Passa-se ago­

ra à votação do Requerimento n9 168, que tem os sequintes 
signatárioS: os Líderes João Rocha, Oziel Carneiro, Affonso 
Camargo, Marco Maciel, Fernando Henrique Cardoso e Hum­
berto Lucena, lido no Expediente para o Projeto de Lei da 
Câmara n'~ 84, de 1991, que dispõe sobre a criação das seções 
jUdiciárias dos Estados de Tocantins, Aniapá e Roraima, e 
dá outras providências. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanece& 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado o requerimento, a matéria a que se refere figu­

rará na Ordem do __ Dia da segunda sessão ordinária sub~e­
qüente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Esgotada 
a matéria constante da Orde_m do_ Dia. 

Concedo a palavra, como Líder, ao nobre Senador Mau­
rício Corrêa. 

Volta-se à lista de oradores. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA (PDT- DF. Como Líder. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr·~ e Srs. 
Senadores, falar sobre a questão da UsiminaS parece atéúffia 
conspiração contra o BraSil, tendo em vista o que acontece 
no mundo de hoje, quando os países são levados a diminüir 
a sua potencialidade em termos da ocupação dos espaços da 
economia, para que a iniciativa privada, cada vez mais, possa 
se desenvolver. 

Falar, portanto, em privatização pode pireCer--Q.ue esta­
. mos nos colocando na contramão da história, mas não é bem 
assim. --- -

No que tange especificamente à questão da Usiminas, -
vencida a perliminar relativa ao mérito, nos encontramos dian­
te da ilegalidade, mais do que declarada, em virtude do con­
flito e. xis tente entre a Lei n9 8.001, que trata· das priv'atízaç.ão, 
e o Decreto n9 99.463, que a regulamentou. 

Todos sabem que a Lei n" 8.031 especificoú os rrieíos 
de pagamento nos casos das privatizações. A Medicj.a Provi­
sória n? 155, que oi'igínou eSSa Jei, que foi, inclusiVe, objetO 
de uni-projeto" de conversão, não autorizou aquilo que o Go­
verno posteriormente acabou por colocar no Decreto n'~ 
99.463. . 

Eis ·a grande questão do ponto de vista jurídico. Não 
se trata aqui de falar que somos 1;ontra a privatização di 
Usiminas, embora eu tenha razões fundadas para ser, bem 
como contra as privatizaçõês que entendo não devam sair 
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do controle do EStado para passar à iniciativa prívada_ Mas, 
vou limitar-me a examinar, exclusivamente, os aspectos de 
natureza jurídica. 

Estou convencido, portanto, na tese da absoluta ilegali­
dade, e ess questão só não foi__conjurada pelo Supremo Tribu­
nal Federal em razão de um entendimento jurisprudencial, 
seeundo o qual aquela Corte entei:tde e acata que quando 
há um decreto que regulamenta uma lei, portanto, um decreto 
regulamentador, não se cogita do cabimento da ação direta 
de inconstitucionalidade e, sim, de expedientes de procedi­
mentos judiciais q-Ue Dão passem exatã.mente pela ação direta 
de inconstitudonalidade. 

Em face dessas ci!'C!!mtâncias, o Supremo Tribunal Fede­
ral não acatou a ação direta de inconstitucionalidade proposta 
pelo PDT sob a alegação de que se tratava e se trata de 
uma ilegalidade e não de uma inconstitucionalidad~. _ 

Várias foram as ações pop-ulares ajuizadas tanto no Rio 
de Janeiro, como em Belo Horizonte e em Brasília. 

O primeiro juiz a Conceder uma liminar numa ação popu­
lar foi o da s~ Vara Federal de Belo Horizonte, que acatou 
as ponderações ali colocadas e detenninou a exclusão dos 
títulos. Posteriormente, o tribunal Regional Federal anulou 
essa decisão e, logo- depois, o juiz proferiu oUtra decisão, 
inclusive, citando Camões, num despacho poéticO, não conce­
dendo a limiT?.a:r, porqUe, se desse, seguramente, o Tribunll! 
iria cã.ssar, pois já feita a uma das liminares conCediâã.s. 

O Sr. Ronan Tito- Permite-me V. Ex' Um aparte, ilobfe 
Senador Maurício Corrêa? 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA -Logo em seguida, darei 
o aparte a V. Ex• -

Aqui; em Brast1ia, o juiz da 5' Vara c_oncedeu uma liminar 
que cogitava acerca do aumento de capital da Usimin·as; que 
matinha o controle da Nippon, num nível de 4.65%, da todo 
o capital social da Usiminas. Por um passe de mágica, a partici­
pação acionária da Nippon passou de 4.65% para 12.88%. 
Em razãO disSo, o juiZ âaqui de Brasília c-oncedeu a liminar. 

O BNDES ajufza;perimte o-Tribunal Regional Federal, 
um mandado de segurança e o juiz encarregado_ de examinar 
essa questão, deu um despacho determinando a manutenção 
do leilão, desde que excluíssem aqueles títulos não autorizados 
pela Lei n' 8.031. 

O Deputado Vivaldo Barbosa ajuíza uma nova ação po­
pular, no Rio de Janeiro, e o juiz da 28~ Vara Federal do 
Rio de Janeiro concedeu nova liminar-no· se_:oiido de_deter­
minar a exclusão para a utilização dos títulos não _autoriz.a_do_s 
pela Lei n' 8.031. - -- -

Eis a situação fática com relação ao episódio da Usiminas, 
faltando apenas mencionar a concessão de outra limiiiar dada, 
agora, pelo Superior Tribunal de Justiça, determinando que 
o Governo pudesse·fazero leilão,_ utilizando-se daqueles meios 
de pagamento que foram autorizã.dos contra a lei, mas estavam 
contidos no art. 38, inciso III, alínea c,do Decreto do Execu-
tivo n~ 99.563, de 90. Eis aí os fatos. -

O Sr. Ronan Tito- Pennite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA- Com muito prazer, con­
ceào a aparte solicitado ao nobre Senador Ronan Tito, com 
muita honra. 

O Sr. Ronan Tito - Senador Maurício Corrêa, é Só para 
prestar uma informação a V. Ex~ o Presidente da República 
mandou, mais urna vez, adiar o leilão da Usiminas e remeteu 
ao Congresso Nacional uma medida provisória propondo no­
vas regras para a privatização. Ainda não li a nova lei, mas 
pelo que noticiou a televisão, deveremos ter um nova regra, 
possivelmente, colocando títulos que não eram aceitos. Tra-

ta-se da Medida ProvisOría n9 299, clue deverá ser lida amanhã. 
Era 56 para prestar essa informaÇãO a V. Ex~ 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA -Agradeço a V. Ex• A 
Medida Provisória que o Governo enviou e que se encontra 
em meu poder, será objeto da minha apreciação. Pretendo 
fazer urna abordagem da mesma. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores queria deixar bem claro 
para V. Ex~s que estou aqui com o pareCer dado pelo eminente 
Professor de Direito Constitucional da Universidade de Minas 
Ge_rais~ José Alfredo de Oliveira Barache. Trata-se- de um 
alentado documento de 107 páginas, que entregarei a quem 
quiser examiná-lo, com o maior prazer. Já o entreguei ao 
ex-Presidente desta Casa, Senador Humberto Lucena, e está 
à disposição de todos os Srs. Senadores. 

Quem ler este parecer, confrontando-o com o que existe, 
vai-entender, exatamente, o que está atrás do leilão da Usimi­
nas. Na verdade trata-se da entrega da Usimina-s atravéS de 
um leilão extremamente espúrio e ilegal. 

Desejo informar ao Senado, com absoluta conVicção e 
tranqüilidade, o que existe com relação ao grupo Nippon. 

Por volta de 1957, quando um grupo do mineiros se inte­
ressou em organizar, em Minas Gerais, uma siderúrgica, bus­
cou-se o apoio de um grupo japonês e, lá no Japão, organizou 
uma empresa chamada Nippon Steel Limited. 

O governo japonês pa-rticipou com 34% para a formação 
dessa empresa no Japão. 

Além da partiCipação ·originária do governo japonês na 
composição desse capital, este_possui, também, ãções nas di­
Versas empresa que incorporaram o capital da Nippon de sorte 
que, hoje, o capital do governo japonês é rrillito m·a1or do 
que os capitais particulares. 

A :Usirriiiias reCebeu aqueles incentivos e~ juntamente 
com todas as empresas siderúr_gicas, paSS()_\!_a tei- direito a 
isenção do IPI. 

Acontece que a SIDERBRÁS, que já existia neSSa época, 
arrecadava esses incentivos, que eram creditados nas respec­
ti\fas contas de cada siderúrgica. Mas a Siderbrás não fez 
o repasse e dividiu da iiülneira _cOino bem entendeu, segundo 

·as··-suas necessidades, para compor o quadro deficitário de 
cada_ uma 4_as siderúrgicas do Brasil a seu bel-prazer. E a 

, l)siiitin_a_s, então, teve-uma participaçãO que não era aquela 
do rateio que, legalmente, devia receber. Nesse instante a 
Nippon sentiu-se prejudiçada, porque _ _houve o aumento de 
~pital no controle acionário da Usiminas, mas a Nippon conti­
nou corp. sua participação estacionada. Em razão disso, houve 

• um desentendimento entre os acionistas japoneses e o governo 
japonés contra as autoridades brasileiras. Mas a Nipoon des­
cuidou-se: no prazo legal não protestou na assembléia, não 
recorreu ao Poder Judicíárió.-0 seu direitO ·de reivindicar, 
prescreveu. Não tinha mais como de forma adminsitratlva 
e de forma judicial, recompor aquilo que, segundo ela, teria 
sido perdido. Muito b~m. Na época do governoJosé Sarney, 
o goveriloTapõnês pressionou :tS a-utóiictades brasileiras e estas 
encontraram a solução. Ora, como é que se pode autorizar 
o aumento da participação de um gurpo estrangeiro, que faz 
parte de uma empresa brasileira, se não há condições por 
via administrativa, se não há condições por vüi jUdiciária? 
Só tem que ser através de outorga do Poder Legislativo. E 
o Presidente José Sarney encaminhoU ao Congresso Nacional 
um projeto de lei que pedia fosse transferida ao grupo Nippon 
aquela participação que não tinha sido incorporada ao capital 
inicial do ~rupo Nippon. , 

Eis a1 o quadro correto do que acontece. A Nippon não 
tinha mais recurso judicial e nem recurso administrafívõ. Exa­
tamente, nesse instante, a Siderbrás foi extinta por ato do 
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governo do Presidente Collor e o BNDES passou a gerir os 
interesse das empresas siderúrgicas naquilo que se refere ao 
capital de interesse da União. - . 

Em uma das assembléias, com a extinção da Síderbrás, 
evidentemente, não havia mais interesse em que o projeto 
fosse aprovado, porque a Sirdebrás não existia mais, e aí 
o Presidente do BNDES compôs a seguinte solução: através 
da Ata n<> 58, não me recordo o ano, autorizou que para 
um grupo de mil ações, a Nippon deveria pagar 39,79 cruzeiros 
quando o valor atual para· a venda, na privatização, é de 
10 vezes este valor que a Nippon poderia comprar. 

E a NippOn, então, comprou mediante títu1os da-·aívida 
externa utilizou títulos da dívida externa, sem autorização 
do CongressO -, pagando 39 dólares por cada lote de mil 
acões. 

Evidentemente, pagou um preço muito menor, mais avil­
tado do que valia naquela época, e se provou agora p-ofque 
o valor é de 10 vezes mais do que esses-39,79 cruzeiros. 

Em decorrê~cia-disto,_a Nippon_p_<!SSou a ter 12,0884% 
-o que significa" um~absurdo em matéría_dc dinheirÇ>. _ _ _ 

Segundo os cálculos do ilustre constitudonalista,foi uma 
operação que deu, de graça, à Nippon, mais de 200 milhões 
de dól~res. É o que cstã aqui no parecer do citado constitucio­
nalísta e está â disposição-de quem quiser ler. Não há segredo. 
Ele aponta algo e~ torno de quinze i!_egalidades com relação 
a esse projeto de privatização da Usiminas. 

Não quero discutir neste momento todas essas questões. 
Acho um absurdo o Brasil entregar a_ Usimínas à iniciativa 
privada, e não tenho dúvidas de que qt,~emvai ter esse controle 
acio-nário será a Nippon. _ 

Pergunto a V. Ex~~: é justo priVã:tizai-üma empresa que 
dá lucro, para permitir que ela seja uma estatal do governo 
japonês? Porque, na veraade, é exatamente -isso que está 

·acontecendo. Nós, brasileiros, não podemos ter uma empresa 
siderúrgica porqu-e a modernidade não permite mais; entre­
tanto, o governei japonês passa a ser, realmente, o títulos 
absoluto, com controle total da parte relativa à Usiminas nessa 
privatização que estão fazendo. A dura realidade é exatamente 
essa: a Nippon terá -o controle ·aa -usimínas; se, porventura, 
houve no leilão o~arremate das ações que lhe dê essa caracte­
rística. E rudo indica que isso vai acontecer, porque quem 
leu o edital do BNDES sabe que 12 grupos estrangeiros estão 
ali, sobretudo bancos japoneses, participar do leilão, assim 
como vários grupOS brasileiros, todos detentores desses títulos 
que são utilizados nesse processo de privatização. A realidade 
dura e crua é essa. Não vamos tratar dessa questão; é uma 
infelicidade, mas é a pura verdade: vão comprar a Usiminas 
desse jeito. ----

O Sr._Ronan_Tito- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. MAURÍCIO CORRÍ:A -Já concederei o aparte 
a V. Ex~. vou apenas terminar meu raciocínio. 

Examinamos essa questão. O Proéurador-Genll dei R·epti.­
blica valeu-se de uma prerrogativa institUcional sua. Não é 
indevido que comunicasse no Congresso Nacional, pelo con­
trári~, era- Seu dever. Era obrigação dele comunicar, porque 
o Mmistério, hoje, tem uma configuração_,pública, tem uma 
configuração totalmente diferente. Daí a rªzão pela qual su­
meteu ã apreciação do Congresso Nacional, d~ixando nas 
mãos dos Srs. Deputados e· Senadores, uma faculdade, uma 
prerrogativa que ele tem,-que é sustar um-decreto qüaüdü 
exorbita do poder regulamentar. Foi exatamente isso que S. 
Ex~ colocou. 

Despachado pelo Presidente Nelson Carneiro, na Comis­
são de Constituição, Justiça e Cidadania, para niim, dei o 

parecer rápido e concluí pela apresentação de um projeto 
_de decre_to legislativo. Não que fosse discutir o mérito, não 
que fosse discutir quaisquer outras questõés que não fosseni 
aquelas essencialmente Jurídicas. . . 

E a razão que me conduziu a colocar ali, exatamente 
a sustação, foi essa, da absoluta ilegalidade do Decreto n~> 
99.463, com relação ao DecCreto n~' 8.031. 

E o que aconteceu? Nós, até hoje, não conseguimos votar 
aqui, no plenário do Senado Federal, o projeto_ de decreto 
legislativo, em virtude de um requetjmento que surgiu-; de 
uma sessão extraordinária para outra, tratando de um assunto 
que não tem absolutamente nada com a Comissão de Assuntos 
Econômicos; foi renietid3. para lá com o propósito procrasti­
natório, indubitavelmente, para que não pudéssemos votar 
aquele expediente naquele dia. 

E, agora, estamos vendo a re~ção da opinião: _púbJica.­
O economista Décio Munhoz, da Universidade de Brasflia, 
o grande jornalista Barbosa Lima Sobrinh.o, são dezenas, mi­
lhares de juristas brasileiros que proclamam que está errado, 
que isso é um absurdo. E o Governo 1 diante dessa situação 
caótica, tnanda •. no dia 24 passado, suspende! o leilão. Não 
suspendeu o leilão porque quis; mas porque não teve condi­
ções de realizá-lo. Na verdade, o leilão jáe$tava.desmoralizado 
perante os licitan~~s ~~ernacionais, sobretudo, pela opinião 
pública interna. O Governo suspendeu o leilão e marcou para 
d dia 15. E agora chega ao nosso conhecimento a Medida 
Provisória no;> 299. 

Antes de abordar essa questão, concedo o aparte ao nobre 
Senador Ronan Tito e logo após -ao Senador Epitácio Cafe-
teira. - -

O Sr. Ronan Tlio ·- Inki3lmente -havia pedldo a v: -ExR 
o aparte para debater a q_uestão __ da çhamada de capital que 
fOi -dada a Nipoon Steel Ltda., porque paira urna dúvida se 
_f_2:~ dada a ela a possibilic;!ade de at~nder a um chamamento 
ele capital com 30% do valor de mercado, de face, quando, 

_na verdade, o preço que foi dado à ação era 10%, como disse 
V. Ex~ E por que, naquele momento, ela não aproveitou e 
comprou tudo? Sabe por que, Senador Maurício COrtêã? Porque 
aqUilo pretendia sanar a grande irregularidade, o grande golpe 
que o Brasil havia dado no~ japoneses, quando, na verdade, 
o incentivo do IPI era dado à empresa e aí a 
Siderbrás se locupletou e fez chamamento de capital do lado 
brasileiro, e esse charnento, com 15 meses de prazo, quando 
a inflação era, mais ou roerias, de mil por cento ao ano, 
ela, naquele momento, subscreveu capital com valor fixo de 
juros. E aí foi criado inclusive, um problema internacional 
que começou a ,prejudicar o relacionamento entre o Brasil 
e o Japão, porque foi um golpe do H Joãozinho-sem-braço". 
Quer dizer, não foi dada oportunidade nem aos só.cios japone­
ses naquele momento de atender ao chamamento de capital, 
como também o incentivo do IPI, fora dado a empresa, não 
para o acionista. E o que é que fez a Siderbrás? Apropriou-se 
do incentivo e foi para um chamamento de capital. Aliás, 
unia -das questões_ levantadas para a extinção da Siderbrás 
foi a mágica que ela fez com esse dinheiro do IPI. A correção 
monetária não apareceu, e, no_final das contas, ela vai, com 
recursos fixos, em termos internacionais, e faz uma _chamada 
de capital, pega a Nipoon Steel, que tinha mais de 15% do 
capital da Usiminas, e baixa para três e pouco·s por cento. 
Quer dizer, foi um gol pinho do ''João-sem-braço''. que demos 
nos-j-aponeses.- -E--a:í;--mak-tarde, entrou-a- Chancelaria -no 
meio e veio se_ debatendo esse assunto. Foi essa a razão pela 
qual foi criado esse expediente, para que eles voltassem mais 
ou me-nos ao percentual anterior. Mas o que eu gostaria, 
neste momento·, de acentuar e que V. Ex• tem inteira, abso-
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luta, razão e cobertura. Aliás, eStou com um discurso escrito 
aqui, e neste aparte eu gostaria de ler um trecho, para dizer 
a V. Ex~ o tanto que concordo com a posição do nosso Procura­
dor-Geral da República. Leio: -"Não basta, portanto, que o 
processo de privatizaÇão siga normaS legais. Aliás, quero fazer, 
aqui, um elogio à atuação do Procurador-Geral da República, 
o Dr. Aristides Junqueira. Como primeiro Procurador sob 
a nova Constituição, ele tem ocupado o espaço realmente 
dignificinte para o cargo que; afinal, desempenha.'' Estou 
de pleno acordo com V. Ex~ niSto. Na verdade, entre a lei 
que foi aprovada pelo COngre"ssn Nacional e _o decreto de 
regulamentação há urna disparidade. E o nbSS<f Procurador 
está fazendo, mutatis mutantis,com a Procuradoría~Geral da 
República, nete País, nobre Senador, o que Marshall fez na 
Suprema Corte dos Estados Unidos: está abrindo uma senda 
de coragem, numa atuação de um verdadeiro ombudsman. 
De maneira que eu qli:eria esclarecer a primeíra--parre,-que­
era a questão da Nipoon Steel versus Brasil, e a segunda 
parte eu quero dizer que estou absolutamente de acordo com 
V. Ex~ Em discurso qu.e pretendia le_r, ressalto essa pos~ção 
do Dr. Aristides JuiJ.queira. Muito obrigado a V. Ex' 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA -Nobre Senador, não 
há dúvida alguma a esse respeito. Eu já havia mencionado 
esse aspecto do IPI, mas vou reafirmar, aqui, que a Nipoon 
já havia perdido o direito de se valer desse direito, porque 
ele já estava prescrito. Se mandássemos para o Congresso 
Nacional, não há dúvida de que ele se legitimava, aindã- que 
fosse um absurdo, mas tal procedimento não _ocorreu. De 
sorte que houve um favoreciiJlinto-Tndevido à Nipooil, -que 
passou a ter capital acionãrio maior do que aquele que __ legiti­
mamente teria direito. E, além do mais, usou de eXpediente 
que não foi utilizado com relação aos outros acionistas, porque 
as ações compradas pelos pequenos trabalhadores foram pagas 
pelo preço do mercado, e agora está c-omprovado de que 
o valor é 10 vezes maior do que aquele que foi adquirido. 

O Sr. Epitácio Cafeteira- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA- Pois não. Ouço V. Ex• 
O Sr. Epitácio Cafeteira -- - Nobre Senador Mau-

rício Corrêa, eu tenho acompanhado, desde_ o início, a luta 
de V. Ex~ Aqui, m<iis de uma vez, mostrei que Q Senado 
deveria pronunciar-se até porque, como- eXiStem interpreta­
ções para um e para outro lado, que se chocam nas interpre~ 
tações de liminares, então, é -ii:np"Ortante ouvir o legislador, 
para saber o que este queria quando fez a Lei n1> 8.031, e, 
assim, esclarecer a questão do decreto que a regulamentou. 
Estou ouVindo com muita atenção _o pronunciamentO de V. 
Ex~ Estou veÍJ.do que o Governo, que-, _até hoje_,_ conseguiu 
fazer com que nãO votáSsemós,"noS entrega agora unia medida 
provisória que, para miin, não é nem urgente nem i"élavante. 
Pode ser urgente e relevante para aqueles que querem parti~ 
cipar do leilão, pode ser urgente e re_levante para aqueles 
que vão ter um grande lucro participando do leilão. É_ de 
estranhar a forma como, de repente, as coisas ocorrem. Veja 
V. Ex' Tenho aqui no Correio Brazileinse do dia 28 de setem­
bro, uma declaração do Dr. Gros, Presidente do Banco Cen­
tral, que nos insulta, a mim e a V. Ex• Ele diz, se referindo 
aos que apeiam: "As pess_oas apeiam,, mas fica tudo muito 
velado, na sombra. Francxsco Gros lembrou que o -mesmo 
não se observa com os grupos da sociedade brasilei_ra que 
estão em oposição ao projeto de privatização brasileira. Os 
baderneiros são uma minoria barulhenta e tem muita capaci~ 
dade de ocupar espaços de mídia." -afirmou Gros. Então, 
somos os baderneiros, estamos ocupando estaços ~~a mídia. 

Agora, o futuro vai dizer que empresas como a Usiminãs; 
que, mais do que uma empresa lucrativa, é a garantia de 
uma matéria-prima a preço realmente normal, capaz de aten­
der a nossa indústria, na hora que ela sair das mãos do Govek~ 
no, aumentará o preço do aço, haverá uma série- de problernits 
neste País, fora o lucro que essa gente vai ter e o prejuíZo 
que vai ser dado ao povo. Vamos ter aumento do preço do 
aço, com a m_esma Usimioas, já privatízada, na porta do Banco 
do Brasil e na porta do BNDES. Quero estar errado no ·que 
eu estou dizendo. Mas prefiro ficar na Cõn"tramão_ 0da hístóríã, · 
porque s_ei que a contramão não é e_ssa em que nós estamos. 
Se a Nipoon Steel, que é uma _estatal japonesa, quer ficãr 
com a nossa indústria, por que nós não podemos ter essa 
eslatal? Eu prefiro ficar na contramão da história, mas na 
defesa do inte,resse _do povo brasileiro. 

O SR. MAURÍCIO CORRtA - Sem dúvida, o grande 
problema da privatização, dentro dessa ótica do Governo, 
é o de o que não democratiza o capital. Ele, fica na verdade, 
na mão de alguns grupos. 

Eu recebi o Embaixador da Nicarágua outro dia, e acho 
que a Nicarágua está- mudada. Lá, na Nicarágua, as privati~ 
zações que estão sendo feitas concedem aos empregados 25% 
na formaçãO do capital acionário. Quer dizer, é um -critério 
que agrada porque democratiza mais. No Brasil, o processo 
está sendo diferente. Fala-se que 10% do capital da ·usiminas 
pertencerão aos trabalhadores, mas não sei de que forma:, 
não sei, evidentemente, quais os critérios adotados. 

O Sr. Ronan rito - Eu posso informar a V. Ex~, se 
me permitir. - ---- - - - - --

0 SR. MAURÍCIO CORRÊA- Só um minutinho, Sena­
dor Ronan Tito. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Lembro ao 
ilustre orador que o seu tempo já está esgotado. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA- Eu gostaria, Sr. Presi­
dente, ao final, de ler aqui o que diz a medida provisória. 
Não_s.ei se todos a leram. 

Diz: 
Art. 1' O art. 16 da Lei n' 8.031, de 12 de abril 

de 1990, assegura aos titulares de créditos e títulos 
o direito de utilizá-los na aquisição de bens privati~ 
zados, não limitando as formas operacionai"s, as forfuas 
de pagamento e os_ bens, inclusive creditórios, que po~ 
derão ser aceitos em permuta daqueles bens. 

Art. 2~ Esta medida provisória entra em vigor 
na data de s_ua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Isso aqui é o Governo confessando a ilegalidaui;.. "ille ele 
liavia cometido. Nada mais siglllfica do que isso. Porque ,se 
o Governo tivesse absolutamente séguro de que estava agindo 
corretameriie, ele manteria o edital nos termos-que quis e 
deixava ver o que ia acontecer. No entanto, editou essa medida 
provisória. Eu, quando li a primeira vez, achei até mal-re­
digida. Mas fui pensar bem e verifiquei que está aqui uma 
redação muito sibilina, eu diria até inteligente, porque, na 
verdade, aquilo que o Poder Judiciário teria que fazer, ·que 
é declarar a nulidade daquele decreto na parte que excedeu, 
dá ao Presidente da República uma espécie de ação declara~ 
tória que se move na justiça, reconhecendo o seu erro, porque 
ele não está dizendo para revogar a letra c do inciso III do 
art. 38 da Lei n• 8.031. Ele está dizendo que serão válidos 
aqueles títulos e ainda _fala em Qutr_os_títulos. Quer di~er, 
trata-se, evidentement.e, de um absurdo_. _Voltarei contra essa 
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medida provisória. Mas acho que o Governo teve um mo­
mento de bom-senso, que foi o chamar a si a responsabilidade 
do reconhecimento de uma absoluta ilegalidade. Tanto isso 
é verdade que até o Dr. AristidesJunqueira é fci.VOrável generi­
camente, como tese, âs privatizaç6es. Nesse Caso, ele enfatica­
mente defende a ilegalidade, o que prova que o_ Presidente 
da República teve um momento de bom-senso e edita essa 
medida provisória. É claro que, do ponto de vista do Decreto 
n,.. 99.463, fica a situação conjurada, resolvida; mas não equa­
cionã.da, porque se a medida provisória não passar, aquele 
decreto vai continUar. Por isso, temos aqui um projeto do 
decreto legislativo que terá que ser votado. Temos que assumir 
essa responsabilidade, ou para votar contra, ou para: votar 
a favor. Agora;ã não set que o Líder do Governo, Senador 
Marco Maciel, assuma, perante nós aqui, que o Governo vai 
revogar a alínea c do inciso III do art._3~ da Lei q" 8.031. 
Aí, retiraremos exãtamenfe-õ pedido de ilrgên~ia. Do contrá­
rio, nós vamos colocar em votação. Queremos perder, mas 
queremos defender as prerrogativas do Parlamentobrasileiro, 
que foram aviltadas. Nós não tivemos a coragem, não tivemos 
condições, por esse artíficiO, de votar :aquilo que é nossa prer­
rogativa. Vários juízes deram as liminares, numa vergonha 
para nós, porqUe é prerrogativa nossa, é a nossa obrigação, 
e o próprio Presidente da República, oompungido, q-uer dizer, 
tocado, pressionado por todas essas circunstânciaS, acaba, exa­
tamente, Sr. Seriã.dOres, -de reconhecer essa ilegalidade, que 
o Congresso não quis reconhecer. 

Eu procurei; apresentar um projeto âe-aec-iit6-iegJslativo 
exatamente dentro da lei, algo que não pudesse ser interpre­
tado de outra forma. Não concordei com o projeto de decreto 
legislativo apresentado pelo Líder Vivaldo Barbosa na Câma­
ra, porque ele era genérico, falava na nulidade de todos os 
atos normativos_ daquele edital e dos atos anteriores; como, 
também, não concordei, em parte, com o projeto da-Senadora 
Júnia Marise, porque ele, também, é genérico. 

Agora, esse não, esse é um ptojefo de decreto legislativo 
que se enquadra exatamente dentro do art. 49, inciso V, da 
Constituição Federal, que assegura ao Parlamento o direito 
de sustar um decreto do Presidente da República quando 
ele vai além daquilo que a lei determinou. Foi e-xatamente 
isso que tentei fazer. Coloquei a-qufe~ infeliirriente, n~o conse­
guimos votar até este instante. POrtanto~ o projeto de decreto 
legislativo tem que ser votado: nós vamos submetê-lo à urgên­
cia e os Senadores que acham que devam dar urgênc;ia que, 
conscientes, votem. Temos que votar. Entendo que é a nossa 
obrigação. E, _no mérito, gu~m quise_r vàtar corifra-, 9u'? vote, 
mas está aqUI a reparaçao do Presidente da Repubhca: se 
esse medida provisória -não- passar, vã. i coritiriuar á ilegalidade, 
quer dizer, a letra c do inciso UI do art. 38 da Lei n~ 8.031. 

Essa é a nossa função, fiscalizar o Poder Executivo. E 
ele exorbitou. Portanto, não se trata de ser de nenhum partido 
que apóia o Governo, ou de ser contra o Governo; mas trata-se 
de ser parlamentar que atua na defesa das prerrogativas do 
Parlamento. 

O Sr. Mário Cõvas- Permite-nie V. Ex• um aparte? 
O SR. MAURÍCIO CORRÊA - Com prazer ouçoV. 

Ex~ 

O Sr. Mário Covas- ·senaâor- MauriCio Córiêa, 
não sei se não apreciei devidamente a medida provisória, 
ainda não a recebi. Mas tenho lembrança de que quando 
votamos a medida provisória que, afinal, se transformou na 
[ei de privatização, o congresso hmwe por bem retirar algumas 
das moedas que ali estavam explicitadas. De forma que o 
resultado final não é igual ãquilo que veio nessa medida provi-

sória. As moedas ali trazidas como pertinentes ao pro_~s_o 
são diferentes daquelas na qual o edital foi feito, Mais do 
que isso: a própria TOA não estª-va_naquela lei, foi incluída 
numa lei posterior Votada quase à mesma época e remetida 
ao proCesso de privatização. Referente ãs debêntures da Sider­
brás e aos títulos da dívida externa, eles foram excluídos expli­
citamente aqui. Estou entendendo, do que pude ouvir da 
brilhante exposição de V. Ex~. mas mais do que isso da leitura 
da medida provisória, que o Governo, agora, através de uma 
medida provisória, recoloca no q~_adro aquilo que tinha sido 
feito pela Comissão Diretora de Privatização,_ através de um 
ato administrativo que se snpetpunha ã lei existente: ou que 
o Presidente da República faz é, através de uma medida provi­
sória, recolocar aquelas moedas, 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA -Há até.outras· mais; 
aumenta-se. 

O Sr. Mál-io Covas - Effi outras palavras, através- de 
uma medida provisória que -tem validade no instante do exer­
cício do leilão, no dia 15,- porque ela tem valídade a partir 
da sua data - e que, portanto, só pode ser rejeitada com 
efeito retroativo às origens-âiPois disso, o que o Presidente 
da República faz é dizer o seguinte; "mandei uma medida 
provisória para o Congress-O, que limitou o número de moeda, 
excluindo algumas: agora, faço uma outra medida provisória, 
onde disponho diferentemente do que o Congresso decidiu, 
e isso "garante a pertinência dessas moedas -durante o edital. 
Fstou correto no meu raciocínio? É exatamente isso?" 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA - É absolutamente isso. 
Ele deixa entender que estava errado e procura corrigir. 

·-·-· o Sr. Mário _C~v~S _-_ conte~sar que estava e-rrado tem 
sido tão comum que não tem muita impOrtância. O mais im-

- portante é que, através da edição de uma outra medida provi­
sória, o Presidente da República está permitindo que se faça 
um leilão, no qual vai-se dar validade legal para o uso de 
uma moeda que, explicitament~. foi excluída pelo Congresso 
na medida provisória origifiãl. E isso? 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA _..:. Na medida próvisória 
original, não. Na lei. 

O Sr. Mário Covas - Na lei. Ela constava da medida 
provisória. Só que na hora de transformar em lei, ela foi 
extralda da media provisória, passando a. não eXistii- cOmo 
moeda. Passa a ser ressuscitada a parfif da edição da medida 
provisória, com a seguinte éventual conseqüência": como a 
medida provisória tem validade a partir da data da sua emis­
são, não votada a medida provisória até a data do leilão, 
durante o leilão ela vale como lei, mas_ pode cair posterior-
mente. É isso? -

O SR. MAURÍCIO CORRÊA- Claro! 

O Sr. Mário ÇoVas -- A.gáideÇ_o a V. E~~ Reservo-me 
parã me pronunciársnbre esse ãspe_cto em outra oportunidade. 

. O SR. PRESIDENTE (Dirceu. Carneiro. Fazendo soar 
a~m.painha.)- Lembro ao nobre orador que já se esgotou 
o tempo de que dispunha. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA -Sr .. Presidente, a matéria 
é de extrema delicadeza. Seria extremamente penoso para 
mim se eu não a concluísse, sobretudo depois desse aparte. 

O Senador Ronan TitO falou e o Senador Oziel Carneiro 
CO!Jfessou-me que tomou conhecimento também d~ que o 
Presidente vai adiar ou já adiou o leilão pãra o dia 15. Se 
Sua Excelência adiou para o dia 15, ainda estará dentro da 
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eficácia da medida provisória, e o Congresso_Nacional poderá, 
depois, derrubá-la, e nós seremos remetidos àquela condição 
da regulamentação dosatos pretéritos que entraram em vi~or 
durante a fase da existência da lei provisória, dessa medida 
cautelar da lei, que é a medida provisória. Portanto, é-pieocu-
pante. __ 

Se o Presidente da República ainda fizesse depois da 
votação, vá lá. A meu ver, o risco é enorme. Por -iSs-o, Srs. 
Senadores, entendo que deveríamos retirar o projeto de decre­
to legislativo logo depois da absoluta afirmação do Governo 
de que, realmente, por outro decreto, vai expuflglr dO Decreto 
no;. 99.463 esse excesso que é a letra c do inciso III do art. 
38 da Lei n' 8.031 

O Sr. José Paulo Bisol- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)~ Nobre Sena­
dor Maurfcio Corrêa, V. Ex• ultrapassou a lista de oradores 
inscritoS e preferiu falar pela Liderança. Abriu mão dos 50. 
minutos a que tinha direito pela inscrição para falar 20 minu­
tos. V. Ex~ já falou os 20 minutos e mais 17. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA -Sr. PresídenJ.e, se eu 
tiver condições de falar - não pela Liderança -, gostaria 
que V. Ex~ me desse esse privilégiõ -, senão vou encerrar ... 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Não há como 
falar depois. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA - Refiro-me .à comple­
mentação do tempo. Se na lista de oradores houver oportu­
nidade para se falar ... 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) '-V. Ex• já 
ultrapassou o tempo, já falou 17 minutos além dos 20. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA - Senhor Presidente, é 
que estamos acostumados com o Senador Mauro Benevides, 
que é mais generoso. V. E)C tem toda razão, está cumprindo 
o Regimento Interno, e eu não quero polemizar com V. E~ 
Permita R me apenas conceder um aparte ao meu querido com­
panheiro José Paulo Bisol. Em seguida, encerrarei. 

O Sr. José Paulo Bisol- Nobre Senador Maurício Corrêa, 
acho que V. Ex~ está sendo elegantíssimo com o Pre-sidente 
da República, e o Presidente da República não foi nada ele­
gante com V. Ex~ Leio essa medida provisória e fico totalmente 
espantado pela inovação de tc$cnica legislativa que ela repre­
senta. O art. 1" da medida provisória diz que o Senador Mau­
ricio Corrêa não sabe ler o art. 16 da lei que regula a desestati­
zação. É isso que diZ aqui. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA - É isso, sim. Estou de 
acordo com V. Ex~ 

O Sr. José Paulo Bisol- Ele está dizendo que V. Ex•, 
eu, o Senado, a Câmara, não·sabemos ler- V. Ex• já leu, 
Senador Josaphat Marinho? Isso é anedótiCo! Reparem só 
o texto. Diz o Presidente da Repúblir:a, no art. 1" 

"O art. 16 da Lei n' 8.031, de 12 de abril de 1990, 
assegura aos titulares de créditos e títulos o direito­
de utilizá-los na aquisição de bens privatiZáVeis, ·não_ 
limitando as formas operac10n3.1s, as ferinas de paga­
mento e os bens, inclusive creditórios, que pOderão 
ser aceitos ... " 

Sua Excelência está afirmando para V. EX•, ilObi"e Se-na.:. 
dor Maurício Corrêa, e para V. Ex•, Sr. Presidente, que V. 
Ex'5 tem que· aprender a ler o art.- 16. Este artigo - não 
vou lê-lo aqui porque estamos com o limite de tempo --

não diz maís o que está escrito no art. -16. O art. 16, a partir 
dessa medida provisória, diz o que o Presidente diz, éMbora 
Sua Excelência diga outra coisa~ É fantástíco! Senador JosaR 
phat Marinho, peço a V. Ex~, um jurista, que guarde na memó· 
ria dos brasileiros esta anedota porque não encontro outra 
palavra. O Presidente da República está dizendo para V. E~ 
que V. E~ não sabe ler. Aqui está escrito. Eu desafio, desafio 
as Lideranças do Governo, que me dêem uma interpretação 
diferente, porque o art. 19 , nobres Senadores aqui presentes, 
diz assim: "V. Ex•\ pelo amor de Deus, sejam humildes; 
V. Ex~s não sabem ler, e vou ler agor(l em voz alta o que 
V. Ex's devem ler quando lerem o art. 16 da Lei da Desestati­
zação. ''Se isso aqui passar, neste Congresso- desculpem-me, 
sempre fui irreverente, nasci para ser irreverente-, teremás 
que sair de cócoras direto para uma aula de alfabetização. 
Mais uma vez o Senhor Presidente da República nos vilipen­
dia, nos menospreza; não estã" desta vez nos tratando como 
marginais e, sim, como analfabetos. Quem sabe V. Ex' me 

-ensina a ler,_ Senador Maurfci~ Cár_!ê3.? --

OSR. MAURÍCIO CORRÊA- Agradeço a V. Ex• pelo 
aparte. Como eu disse, Sua Excelência falou Pelo JudiCiário, 

--e declarou que queria aquilo, e é. aquilo que tem que preva­
lecer. 

- __ Sr._Presidente, peço a V. Ex' que me escuse, e aos Srs. 
S~nadores também, por eu ter nie exCedido no prazo, o que 
náo gostaria de fazê-lo. Mas estou convencido de que-se quer 
entregar a Usiminas para Outrem, que não--seja o próprio. 
Estado, que se faça pelo menos dentro da lei e não fora 
da lei. (Muito bem!) 

Durante o discurso do Sr. Mauricio Corrêa, o Sr, 
Mauro Benevides, Preside11:te, deixa a cadeira da presi­
dência que é ocupada pelo Sr. Dirceu Carneiro, 19 Secre· 
tário. 

O SR. PRESIDENtE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador_ Carlos De'Carli. para uma questão 
de ordem. 

O SR. CARLOS DE'CARLI (PTB - AM. Para uma 
questão de ordem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
na publicação da Ordem do Dia de __ h_oje c_onstam proposições 
que deverão figurar nas três sessões ordinárias subseqüentes, 
inclusive o Projeto de Resolução n9 8, de minha autoria. 

Acontece, Sr. Presidente, que houve engano no encami­
nhament? do Projeto de Resoluçã9 n9 ~8, porque o objetivo 
desse projeto, na realidade, é fazer_com que o Senador quando 
se licenciar, por motivo de saúde, ele poderá requerer a licença 
instrUindo-a com o laudo de inspeção de saúde. Colocou-se: 
"r~q~er licença". É somente uma_que§tão de mudança: "re­
querer licença instruída com o laudo de inspeção .de saúde". 
Essa mudança sou obrigado a pedir em plenário. Ou sejã., 
mudar de requer para requerer. 

É a questão de ordem, Sr. Ptesidente. 

. O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - A questão 
de ordem de V. Ex• tem procedência e será mandado repu­
blicar no Diário do Congresso,- e os avulsos refeitos, para 
que sejam corrigidos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Almir Gabriel. 

O SR. ALMIR GABRIEL (PSDB- PA. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Pi.-eSidente, Srs. Senadores, peço 
paciência aos Srs. Senadores. O Senador ._João_ Call'_!lon tr"!ta 
de educação. Eu ti-ato de seguridade. Ambos obse_ssivamen­
te ... 



6066 Quinta-&:ira 03 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) Outubro de 1991 

Quarta~feira passada, quando fiz, neste plenário, a análise 
de uma série histórica do Orçamento da União, o meu objetivo 
foi ressaltar a situação falimentar da empresa pública cham'!da 
União Federal, identificar a- causa priilcibal e dirileiiSToiiá-la. 

Tenho certeza de que os dados sistematizados, _como os 
que disponho, não existem no âmbíto da Secretaria de Orça-
mento e finanças do Gõvetrió: -

Reafirmo como tailtos outrOs, e Sabetb V. EX~5 que a 
razão principã.I da falência está rrienos- na dírlieilSào -e-mais 
no prazo da dívida interna, e na extensão da dívida nos planos 
estadual e municipal, e na credibilidade-aos g()ye-rnos. -

Ousei propor, como ponto jjrinciPái ·qua§e único, para 
o entendimento nacional, um esforço da sociedade, o apoio 
do Congresso NaciOnal e um -compromisso do Governo para 
o resgate dessa dívida, através de recursos vinculados, provin­
dos de modesta alíquo_ta sobre operações bancári"~ls, pelo prazo 
de 5 anos. 

Sexta-feira, também neste plenário, de-nunciei que no 
Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento estaVam 
sendo analisados um projeto de lei complementar e 7 _proje~o~_ 
de lei que, no meu entender, liqüidam qualquêr possibilidade 
de implantação da seguraidade social conforme disposto --~a 
ConstitUição" de 1988. Quero passat;-neste momento, -aos líde­
res do governo e do bloco os textos que disponho (Senadores 
Marco Maciel e Ney Maranhão}. 

Tais projetos, erll -seu conjunto, mal disfarçam um esca­
broso negóciO estímado entre o _equivalente a 6 e 10 bilhões 
de dólares em favor de grupos privados: banqueiros e segura­
doras. 

Neste começo de semana, li a entrevista coletiva do Se­
nhor Presidente. Concordo que não bastam as críticas. São 
necessárias propostas concretas. _ . -- _- _ 

Ouvi, também, a entrevista do Minístro Antonio Rogério 
Magri, dada após sua c-onferência proferida na Escola Superior 
de Guerra. - -

Concordo, também, com a COnstatação de falhas gritantes 
no sistema previdenciãrio brasileiro. -

Difícil, no entanto, quase impossível é- concordar Com 
a psicastenia ou ciclotimia do discurso e dá açã~ d~ Governo. 

O Presidente jurou cumprir a COnstituição e diz que é 
impossível governar, c_umprindo-a. _ _ , 

o Iiiinistro reaiirínã Ci.ue é trabalhador e permite a gesta­
ção, no Ministério do Trabalho e Previdência Social, de um 
plano-que liqüída a seguridade social e a Previd.ênc;:ia P~blica. 

Estou c-erto: o problema não é de ConstituiÇ-ão nenl de 
governabilidade; é de governo. __ . _ 

Com menos exiblci(:miSriio;- menõS-prepotênda', merios 
arrogância, menos iiD.Padênda· e menos lib_eralisrrio, e com 
mais humildade, confiabílidade e competência é Possível en­
contrar o caminho do bem-comum, que a Nação exige agora. 

Justo é reconhecer:· nem o_ governo passado nem este 
buscaram verdadeiramente compreender e implantar a seguri­
dade social, como p·olíticas públicas de busca do bem-estar. 

Todos querem o dinheiro das contribuiçOes no caixa úni­
co. Excessivos são_ os benefícios, não os juros ·dos emprés­
timos. 

As questões da seguridade não são de recursos nem de 
escandinava concepção social como dizem. 

As questões são de honesta compreensão dos objetivos 
e de gestão competente. 

Não precisava- reforma constitucional nem privatização 
para integrar polítícas~ diretrizes, planos, programas, ações_ 
e atividades de s,aúde, assistência e Previdência Social. 

Não precisa gen-ialidade para descentralizar e desconcen­
trar a gestão. Basta criar 150 mic-ro-rregiões homogêneaS OU 
distritos de seguridade, com c_erca de 1 milhão de habitantes 
ou 200.00Uiãmíllas. · · · · 

Não carece id~ologização superior para entender que 
bem-estar e segurança é questão familiar e_ pessoal e reclàma 
_Qfgani:Zãção da prestaçao de sei-VIÇOS, tendo como U"f!idade _ 
de atuª"ção a famflia e a pessoa. A orga-nização dO trabalho 
não pode ser fundada na execução de tarefas com objetivos 
materialmente dimensionados. Não se trata de produção in­
dustrial de procedimentos de saúde, previdência e assistência 
em q":!e cada indivíduo ou órgão passa por linha de montagem. 

E arcaica a c:oncepção setorizada departamentalizada, 
fracionada, especializada de bem-estar da sociedade. 

A visão holística globalizadora, que compreenda o ho­
mem e suas relações din~micas com a fam_ília e sua comunidade 
cOmo seu meio, coniã.Si'elações de produção e o entendimento 
da disciíffihiação corilpensatórfa positiva das políticas da segu­
ridade social são todos, fundamentos para a promOção do 
bem-estar. 

Tratar o sítio microrregiónal de forma conjunta articu­
lada, sinlultânea e indispensável para recuperar, ou· manter 
o padrão de sanidade ambiental, identificar e comóatervetores 
de doenças transmissíveis com simultaneidade, tratar zoonoses 
e tantas outras ações só surtem efeitos epidemologicamente 
sustentados, com eficiência: se executados em nível e extensão 
compatíveis. 

Que adianta vacinar crianças se elas morrerão de diarréia 
, porque o sistema de abastecimento de água não é implantado 

tendo em conta a mortalidade infantil? 
Que adiania ctar-Cesta cie alimeritos, distribuir óculos, 

dentadura e mul~_tas sem programa de emprego e renda ou 
adaptação ou readaptação profission-al que evite desnutrição, 
por falta de renda familiar? 

Que adianta uiifa Cidade e uma população cuidarem do 
destino adequado do lixo da poluição_ ~o rio se a gue fi~a 
a montante mantém a coritaminação da água, terra e ar e 
facilita a proliferação de ratos, mosquitos e outros vetores 
de doenças? 

Que idianta cobrar dos trabalhadores e da sociedade 
contribuição para a previdência, se a cobertura dos riscos 
nãõ atinge 50% dos que trabalham? 

Que adianta dispor de censos ou cadastros isolados, se 
a população alvo é a mesma. 

Que adianta encenar combate à corrupção se-o disperdício 
na previdência é de 20%, na saúde, 40% e na assistência 
60% por desarticulação, burocratismo, centralização e exibi­
ção de poder? 

Repito: trate o governo sua psicastenia e ciclotiniia. Senão 
elas sepultarão alguns talentos e competências que ainda estão 
ao_ seu lado e joga fora o apoio popular e a já tênue confiança 
das lideranças da sociedade. 

Insisto: vista-se o governo de hulflildade, paciência e bus­
que, ·com sinceridade, no. ente!].dimento nacional, na socie­
dade, os ·outros poderes da República, os meios para que 
esta Nação reencontre o justo caminho da retomada do desen­
volv!mento com justiça social. Obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavr_a ao nobre Sena~or Alexandre Co~sta. 

O SR. ALEXANDRE COSTA (PFL- MA. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, ap-ós 
semanas de conversas, entre os interlocutores oficiais do go-
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v~mo e as principais lideranças do País, fin_almente fQi divul­
gado, a partir de um texto entregue ao Presidente do Con­
gresso Nacional, o conteúdo das a)terações que o Presidente 
da República pretende introduzir na Constituição Federal. 

A idéia, que vem sendo amadurecida há mese~, suscita, 
de início, várias dúvidas em seus múltiplos aspectos, a começar 
pelo ângulo da própria constituc;ionalidade, pois o que o gover­
no pretende vai além de uma simples emenda à Constituição 
para se caracterizar num verdadeiro projeto revisional da Car-
ta Política vigente. -

Governador de Alagoas, à época-da elaboração e promul­
gaç-ão do texto Magno, o Sr. Fernando Collor de Mello fez 
a campanha presidencial, venceu e tomou posse tecendo lo as 
ao seu conteúdo. Aliás, como era seu dever, conhecedor dos 
dispositivoS reguladores da nova fase institUcional do País, 
o atual Presidente visluinbrou a possibilidade de construir 
um Brasil novo e a es_sa <;t.ltura conclamou a própria Nação. 

Nesse sentido, ainda hoje, está presente a sua fala de 
estréia, quando prometeu dar solução, em não mais que- cem 
dias, aos tantos problemas sob cujo peso assumiu o Poder. 
Do mesmo modo, não esquecemos e, com certeza, não esque­
ceremos, tão cedo, a disposição de "vencer ou vencer", princi­

. palmente porque ele próprio admitiu "ter apenas-uma bala" 
para derrotar a crise. _ 

Exatamente por isso, fica um tanto difícil entender a 
pressa com a qual o Chefe do Governo pretende, agora, modi­
ficar pontos de fundamental importância na Constituição Fe­
deral. 
. Além do mais, a questão não pode e não deve ser tratad~ 
àe forma superficial. O Congresso Nacional tem o dever de 
agir com o máximo cuidado porque, já pelo esboço apresen­
tado, percebe-se a intenção de_ promover mudanças substan­
ciais em pontos como: Orgãnização do Estado, Administração 
Pública, Organização dos Poderes, Tributação e Orçamento, 
Ordem Econômica e Financeira·; Sistema Financeiro Nacional 
e Ordem Soci;,ú. _ _ _ . __ _ 

Assim, S~' e Srs. Senadores, nesta oportunidade, pre­
tendo apenas tecer algumas considerações a respeito da pre­
tensão governamental de alterar os atuais critérios estabeJe.: 
cidos para a aposentadoria e a estabilidade dos servídores 
públicos. . . . . 

Como __ era de se esperãt, o simples noticiário dão imprensa 
causou um profundo mal-estar entre milhares de servidores 
públicos em todo o País. E não poderia ser diferente. Afinal, 
após anos de trabalho e dedicação, de repente, essas pessoas 
se viram ameaçadas ou de perder o emprego ou ter que adiar 
os projetos de aposentadoria. 

Poderfcl.mos citar muitos casos. No entanto,_ vamos ficar 
apenas com o exemplo do que ocorreu n_a_ áreã daS universi­
dades. Num país, como o_®~S9_.__tão carente de cérebros privi­
legiados, ante a perspectativa de perder a aposentadoria espe­
cial a que têm, direito, qual seja, 25 anos de serviço para 
as mulheres e 3_0 para os_ homens, dezenas de professores 
com idade entre 45 e 55 anos de idade já requereniffi o recesso_ 
laboral definitivo. 

O prejuízo para a Nação é incalculável. Afinal, são pes­
soas que se prepararam ao longo de décadas e que, só agora, 
atingem a maturidade intelectual. Vale dizer, perdemos todos: 
a universidade, os estudantes e os próprios mestres. 

Para uma correta análise da dimensão do problema, con­
vém observar que, até agosto, isto é-, antes do governo forma­
lizar o primeiro projetei do que se covencionou chamar emenR 

dão, mais de mil professores, de diversas: unívexsida9es, towa­
ram a iniciativa de antecipar as respectivas aposentadorias_ 
O que vai acontecer daqui para frente é. sem nenhum exagero, 
assu_stador. 

Quantas e quantas c~beças privilegiadas ainda vai perder 
o já deficiente ensino universitário braSileiro? 

Que argumentos podem justificar uma proposta de lei 
que praticamente expulsou da Faculdade de Economia d<L. 
USP o professor Robe_rto_Macedo, um dos economistas mais 
respeitados do País e atual secret~rio de Po_lftiça Eco_n§mica _ 
do governo, aposent~do com menos de 50_ anos de idªºe? 
Ou o ex-diretor do Instituto de Geociência da UFMG; Rogério 
Junqueira Alvim, que, aos 48 anos, trocou ã. ·irÍsegu:fança da 
cátedra pelo sossego de um projeto agropecuário? 
- - Sein dúvida~ não há como concordar com uma ação gover­
narilental, como essa, que desfalca as uníversidades de _s_eus 
melhores quadros, gente com prêmios internacionais, com 
o respeito da comunidade intelectuaJ ~._s_obretudo_~ ainºa com 
muita· saúde e disposição para, se respeitados e garantidos 
os seus direitos, continuaram a trabalhar naquilo para o que 
se prepararam e gostam: transmitir conhecimento! 

Ademais, os institutos da aposentadoria e da estabilidade 
no serviço público não podem receber o tratamento que se 
anuncia .na proposta do chamado "emendão", Milhares de 
pessoas, em todo o País, ao longo de muitos anos, trabalharam 
à espera do dia em que, completado o período de tririta ou 
trinta e cinco anos,"para os hOmens, e vinte e cinco ou trinta, 
para as mulheres, lhes seja facultado ir para casa recebendo _ 
os proventos a que fazem jus. 

E o que pretende o Governo? 
Revogar a legislação existente, sem observar e acatar 

o princípio do direito adquirido, o que, sem contestação, carac­
teriza um ato de extrema violência e, claro, ·de absoluta incom-
patibilidade com o Direito e a Jilstiçá. _ __ _ _ 

Entendo os propósitos do Presidente Colloi. Concordo 
_com ele sobre a necessidade de promovermos profundas modi~ 
ficações no disciplinam~nto legal relativo ãos servidores públi~ 
cos. Todavia, meu entendimento a respeito é de que qualquer 

~ mudança há de ser para disciplinar apenas a situação jurídico­
fun_cional daqueles que, após a vigência da lei nova, se incorpo­
rarem, por concurso público, ao conjunto çlos que aí já estão. 

As falhas existenteS no' ServiÇo públicó ·não são n·ovas 
e nem insaná~eis. Todavia, permito-me observar que o proce­
dimento para resolvê-las é muito--mais de ordem gerencial 
do gue le_gal e constitucional. -- -- .- -

- NesSe rumo, ao concluir, lembro a convicção do Presi­
dentç Colh>r ao anunciar o blogueio da poupa!lça de milhões_ 
de brasileiros,_ num dos priffieiToS atos do seu Governo. Erá, 
disse ele, um sacrifício indispensáVel. Após o que, afirrilou, 
em coro com seus ministros e asSessores, a Tnflação estaria 
vencida e o Brasil iniciaria ·um novo- caminhar rumo ao seu 
grande destino. 

O que aconteceu? 
Afora o sofrimento da Na_ção, nada de mais significativo. 

O Brasil, de fato, não é o ritesmo. P"iorOU. -·-
Seiá que temos, agora, ãlgum indício de certeza no suces­

so das medidas pretendidas? 
Senhoras e Srs. Senadores, é para essa reflexão que, neste 

instante, tomo a liberdade de conclamar Vossas Excelências. 
Muito obrigado. (Muito b~m!) 

O SR. PRESIJ)ENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador_Jutahy Magalhães. 
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O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB -BA.Pronuncia 
o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, há 
um verdadeiro consenso de que o Brasil vive, hoje, urna crise 
sem precedentes em sua História. O próprio Governo Federal 
admite estar "em um momento muito delicado para a a-dminis­
tração da política eco-nômica" e reconhece que "soluções au­
tênticas, de fundo, não seriam alcançáveis a curto prazo, por­
que passam por mudanças estruturais da economia que exigem 
tempo para se realizar". 

O que o GoVerno Federill rlãO reconhece, porém, é que 
a mais séria crise que o J~aís at~a'Vessa é a ·c_rjse de gq-Veino, 
cuja competência e crcúfibilidade estão sendo questionadas, 
a cada dia. 

Depois das fracassadas tentativas de vencer a inflação 
com congelamento de preços_ e bloqueio de poupança, e assus­
tado com a nova disparada dos índices inflacionários, o Presi­
dente Fernando Collor não relutou em considerar a Consti- . 
tuição com o principal empeciiho--aO-Simeamento da economia 
nacional e, agora, decidiu usar como arma, não mais-·o ffacã.s­
sado ippon ou a perdida bala, mas sim a reforma profunda 
da nossa Carta Magna. _ . -

Isolado politicamente e incapaz de governar obedec~ndo 
às normas do texto constitucional em vigor, o Presidente da 
República decidiu adotar a tática mais simpleS; eliminar "os 
obstáculos legais .. Sem a p1enor habilidade política, foram 
divulgadas, como alternativa a um novO"choque" econômico, 
44emendas à Constituição. Emendas tão polêm1cas, Srs. Se na~ 
dores, que raramente se pôde _ver n~J3rasil tão unânime repú­
dio a uma iniciativa do governo. 

Não se poderia esperar outra reação dos setores organi­
zados da sociedade brasileira, após termos vivido vinte e cinco 
anos em regime de exceção, Sr. Presidente. Todos os brasi­
leiros conscientes, todo~~ que lutaram em prol de um Estado 
de Direíto que assegu-rasSe 3.ritP13s garantias à liberdade dos 
cidadãos repudiaram veementemente as propostas que restrin­
gem prerrogativas do Poder Legislativo e do Poder JudiciàriO, 
das Prefeituras Municipais, do Ministério -Público, Cipondo 
ao descrédito essas instituições. 

O Presidente Collor não foi o- primeirq -a ientai ã.lterar 
a nossa Lei maior. Antes deiC, mUitos governan~es, den_tre 
os quais destacam-se Getúlio Vargas e Jânio Quadros, trouxe­
ram à baila a tese da ingovernabilidade dentro dos quadros 
constitucioõ.a:is vigentes. -Resta; elltretanto, saber, Sr. Presi­
dente, se essa atitude não seria apenas um pretexto para que 
um governo personalista e prepotente como este conquiste 
e passe a deter poderes que são, hoje, da competência do 
Legislativo e do Judiciário. - · 

Srs. Senadores, reformas constitucionaiS nãO podem su­
primir garantias que digam respeito ao exerCício dos Poderes __ 
constituídos. A independência e_!!tre o Executivo, o Legislativo. 
e o Judiciário é a garantia mã.ior de que nenhum deles terá 
suas atividades condicionadas a pressões_ e barganhas. Se o 
próprio Governo reconhece que as soluções só .serão possíveis 
a médio e longo prazo, como aceitar que se queira reformar 
a nossa Lei maior para resolver, de forma imediatista, proble­
mas econômicos_conjuntlli"ais? 

Um dos mé-ritos d3- ConstitúiÇãá brasileira de 1988 foi, 
sem dúvida, o de tornar o Congresso Nacional um poder 
efetivo, afirmando prerrogativas reconquistadas durante anos, 
e permitindo que houvesse um maior equilíbrio entre os POde­
res da República. 

A_pós anos de arbítrio, em que teve papel secundário 
na vida nacipnal, o Poder Legislativo teve suas atribuições 

_e prerroga:ti~as r~forçadas pela atual C~rta Magna que, sabia­
mente, condiciona, de forma efetiVa, a ação do Poder Execu­
tivo, lmpedindo-_o de governar sozinho e qbrigando-o a com­
partilhar suas decisões com o Congresso Nacional. É, portan­
to, impensável supor que o Parlamento vá abdicar d~ssas prer­
rogativas, _Sr. Presidente. Trata-se_ de um verdadeuo desres­
peito ao Poder Legislativo, cuja s-oberania todos nós temos 
a obrigação e o dever moral de defender. 

--A reforina proposta foi tãó ampla e ã.tingiu tantos inte­
resses que o Governo, conscientizando-se de que sua ap!~· 
vação em bloco seria impossível, resolveu rever o texto ongi­
nal, antes mesmo de apresentá-lo formalmente. 

Desde então, não se discute outra coisa em todo o País. 
As medidas propostas, dentre as quais figuram algUmas cjúe 
simplesmente jogam no lixo direitos sociais arduamente con­
quistados pela sociedade brasileira, nem chegaram a ser ofi­
cialmente enviadas ao Congresso NacionaL E, ao que cc:;-nsta, 
o polêmico "emendão" já se encontra em sua vigésiri:ta versãO~ 
sem conseguir o indispensável apoio das lideranças políticas 
para a sua aprovação. 

Sem dúvida, está cada vez mais difícil para o Governo 
conseguir sensibilizar a classe política a dar apoio a medidas 
de efeito duvidoso. No início de seu mandato, o Presidente 
Collor contou com a anuência dO Congresso Nacional e do 
Poder Judiciário para - acima das leis e da Constituição 
-adotar medidas sui generis que julgava indispensáveis para 
recnlocar o País na rota do progresso e do crescimento econô­
mico. 

Os votos de confiança- dados -pela classe política nos pri­
meiros meses foram, infelizmente, desperdiçados. O Presi­
dente- da República, em seu ano e meto de mandato, tornou-se 
mestre em so_luções de emergência que só fizeram conduzir 
o País ao quadro dramático em que nos encontramos neste 
momento. Lamentavelmente, Srs. Senadores, é forçoso reco­
nhecer que os Planos anteriormente lançados e implantados 
pelo Poder Executivo não compensaram cc;tn: reSultados posi­
tivos nem o espírito cívico dos demais Poderes, nem todo 

- o enorme sacrifício feito pela sociedade brasileira. 
A realid~de demonstra que, apesar dos monstruosos sa­

crifícios impostos ao País pelo Governo Collor. o perigo da 
hiperinflação ressurge com redobrado ímpeto, a·recessãc,-per­
siste, o nível de desemprego é assustador e, agora, a Consti­
tuição e a própfiá governabilidade do País estão sendo questio­
nadas. 

Hoje, há uma descrença generalizada no Governo -e, em 
cons_eqüência; surgem sérias dúvidas na mente dos que se 
sentem responsáveis pelos destinos do País. As modificações 
constitucionais prOpostas- e já sujeitas a alterações e refor­
mulações tão grandes antes mesmo de chegarem ao Congresso 
Nacional -serão, v~tcfadeiramente, as únicis capazes de 
evitar o caos? Quais as garantias de que não serão tão inócuas 
quanto as fracassadas tentativas que as precederam? Será real­
mente necessário fazer tantas mudanças ao_ mes·mo tenipo? 

Não somos os únicos céticos; Sr: Presidente. A desiludida 
sociedade brasileira não mais acredita que os planos de ajuste 
se transformem em realidades administrativas e duvida até 
mesmo da durabilidade das decisões tomadas pelo Governo 
Federal. 

As propostas atualmente discutidas querem- subtrair im­
portantes conquistas do povo brasileiro. Suspendem o -direito 
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adquirido, cassam o dissídio coletivo, suprimem o princípiO 
da irredutibilidade dos vencimentos, chegando ao cúmulo de 
afrontar recente decisão do Supremo Tribunal Federal, que 
garantiu aos se"rvidores públicos colocados em disponibilidade 
a irredutibilidade de -seus vencimentos, e aViltam deJiberaM 
damente os servidores públicos, transformados em verdadei­
ros bodes expiatórios ao- serem consideraaos os gtandes res­
ponsáveis pelo estado de indigência- do Govéi"Iio Federal e 
dos governantes estaduais. _ __ __ . 

Sr. Presidente, a sociedade brasileira após longos anos 
de arbítrio- recOiiqiiislOu o direito -de ser regida por normas 
constitucionais democráticas que ãtenderam às suas reivindi­
cações e respeitaram conquiStas já iricorpOràda:S a-o"s SeuS direi­
tos e garantias. Por esta razão, é inaceitá\iel a proposta de 
eliminação do direito à estabilidade, assegurado aos funcio­
nários públicos desde a Constituição de 1934. 

Propor, agora, a suspensão temporária da estabilidade 
dos servidores públicos é, no mínimo, incoerente poi parte 
de um governo que sancionou, em dezembro de 1990, a Lei 
n9 8.112, que, ao estender aos funcionáriOs contratados pelo 
regime da CLT a esrabilidade no emprego antes reservada 
apenas a.os funcionários estátutários, arripliou o número de 
funcionários estávéis. -

Esse direito veio seildO respeitado e repetido nas COnsti­
tuições de 1946, de 1967 e na de 1988, sempre na ~defesa 
do interesse público, procurando-se garantir que a experiência 
adquirida no exercício do cargo fosse instrumento capaz de 

· dar segurança e acerto às decisões do Estado. Será pratica­
mente impossível ter-se uma administração pública compe­
tente, tranqüila e efiCaz sem que se preserve õ em: pre-go ·contra 
as pressões do poder. 

Foi feliz o Consultor Jurídico do MiniStério -da Justiça, 
Dr. Inocêncio Mártires Coelho, ao dizer que "a estabilidade 
é um antídoto contra o arbítrio dos ·governantes" e que "a 
garantia de emprego é uma defesa que o servidor tem co(ltra 
o Estado atrasado que- usa critérios políticos para admiti:f e 
demitir" funciOnários.__ -

Durante o GoVerno -Collor, não faltaram propostas para 
atingir direitos do fundo'Íüilismo público. Porém, até agora, 
os resultados obtidos foram desastrosos. A reforma admini_s_-- __ 
trativa, feita· sem- màióies·preõcupaçoes--Com- Critérios,-·não · 
produziu cortes substanciais de gastos. Todos sabem que ela 
fracassou e que a colocação em disponibilidade de 54 mil 
servidores, dos quais restam ainda 47 mil, não representou, 
concretamente, uma economia para a Nação. Quatro bilhões 
e duzentos milhões de cruzeiros fora.m-- gastos, enf ãgósfo, 
com esses funcionãríõs -que, por força-de lei, estão recebendo 
seus salários sem trabalhar. Há, ainda, um agravante, Sr. 
Presidente: o funciona_t:riC_nto do Governo ficou- muito pior 
desde que essa malfadada reforma foi im-plantada. 

Q_ jornalista e cientista político FeichaS Martins, ao criti­
car em recente artigo as mudanças propostas, disse que "o 
Estado moderno substituiu as relações paternalistas com_ seus 
empregados pelo compromisso mútuo de deveres e direitoS. 
Se a máquina administrativa- esfá einperrada, se há excesso 
de funcionários Ociosos _ou se a sitUação de entropia do orga~ 
nismo burocrático_ vem comprometendo os serviços estatais, 
é evidente que o Estado tem maior parcela de responsabilidade 
por semelhantes disfUnções, pois rião soube, como empre~ 
gador, exigir dos seus empregados o ·comprimento--de seus 
deveres. O redimensionamerito do Estado, segundo ele, cabe­
ria numa estratégia de longos anos, e não com medidas traumá~ 
ticas, tais como demissão, perda de estabilidade etc." 

O GOverno quer cóitüolar tudo, Srs. Senadores. Quer .. 
ter o poder de reduzir salários justamente quando as perdas 
são mais acentuadas e se faz necessária unia políticã que rever­
ta o arrocho salarial que oprime. de fcrma generalizada, servi­
dores públicos e trabalhadores brasileiros. Justamente quando 
os dados da Fipe indicam que, só no Governo Collor, houve 
uma perda real no poder de compra dos salários de mais 
de quarenta e cinco por cento. o Poder Executivo estabelece 
a livre negociação salarial como regra e, ao receber reivindi­
cações das categorias, por ocasião do dissídio coletivo, .endu~ 
rece nas negociações, contribuindo para a eclosão de greves. 
É impossível negar que essas greves tumultuam a vida nacio­
nal, Srs. Senadores, mas somos forçados a reconhecer que 
elas são um direito duramente conquistado e o último recurso 
dos assalariados contra as decisões arbitrárias_ dos emprega­
dores. 

O Executivo reivindica para si até o poder de conceder 
ou não aumento aos servidores do Legislativo e do Judiciário, 
mUna clarã demonstração de que des_eja ter hegemonia sobre 
os demais Poderes. Is-so é inadmissível, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores. Devemos repudiar veemente essa tentativa de 
usurpar prerrogativas que nos são asseguradas pela Consti~ 

__tuição. _ _ . 
Os problemas decorrentes da polêmica decisão tomada 

pelo Governo de conceder reªjustes diferenciados_~os sç;rvi~ 
dores públicos, no final do primeiro semestre deste a1_1o, e 
as inúmeras greves e manifestaç6es de protesto que dela decor~ 
reram, tornaram-me convicto de que de.vemos lutar, também, 
pela permanênCia da atual proibição de concessão de aumen­
tos diferenciados entre servidores públicos civis e militares, 
assim como do impedimento de revisão de remun_eração em 
datas distintas. O máximo que pode! mos admitir, Srs. Senado­
res, é que o aumento referente aos funcionários do Ex~utivo 
não seja submetido ao Congresso Nacional. 

Srs. Senadores, ainda não sabemos o n4-mero final Qas 
prOpostas de emendas à ConstituiÇão que ·nos ·serão oficial-

- mente encaminhadas pelo Presiden_te ela República, mas quero 
crer que haja um enorme exagero quando o Governo e os 
arautos do caos apregoam que· o "Emendão'' é a únic-ª alterna~ 
Jiva de salvação nacional. _ 

Tenho, porém, Sr. Presidente, plena convicção de duas 
coísas: de que o Poder Legislativo, integrado por homens 
públicos responsáveis, saberá discernir quais as m.odificações 
verdadeiramente urgentes e necessárias, nesta hora de cris_e 
que atravessamos; e de que é extremamente importante, neste 
mOmento crucial da vida do País, procurar soluções que respei~ 
tem as normas constitucionais vigentes, buscando-se um P?Cto 
democrático moderno - muito mais benéfico para o País 
do que uma revisáo constitucional, feita a toque de caixa, 
para resolver problemas conjunturais de caixa de Governo. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
-palaVra ao nobre Senador_ Nelson Wedekin. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PDT - SC. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, 
o Governo Kleinubing completou seis meses, sem dizer a 
que veio. Neste curto espaço de tempo, se ele tem uma marca, 
esta é a da ineficíêncüt. -

Creio que a população, mais e mais, vai começa_!:" a ~uvidar 
dos discursos de campanha baseados na suposta- eficiência 
dos postulantes. Quanto mais insistem (em campanha r na 
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virtude (suposta) da eficiência, inais- iriéficiente· SãO. os seUs 
governos. Vejam os gove-rnos de Santa Catarina de 1987 a 
1990. Vejam Collor. Vejam Kleinubing. . 

É surpreendente como, em tão pouco tempo, o governo 
que se quer moderno e modemizante, conseguiu piorar a 
qualidade dos serviços prestados pelo Estado. 

Na saúde, um secretário que pão tem nenhum apreço 
pela saúde pública- embora tenha muito apreço pelos gover­
nos em exercício, porque· a todos tem servido com igual desem­
baraço· - não consegue fazer o que todos sabem na área: 
o que é preciso fazer, na saúde, é pó r em funcionamento 
e melhorar o que já existe, é pôr em operação·a capacidade 
instalada no setor. _ _ __ 

Mas, não. Projeta-se construir novas Unidades, enquanto 
nos hospitais públicos não há luvas, medicamentos ....,;_existem 
quartos disponíveis, mas não leitos. 

O Hospital l!niversitário, aí está, a um palmo da secre­
taria e do Secretário de um bom lugar para investir em saúde 
pública, sobretudo das populações mais carentes. Mas ali per­
manece, com uma enorme capacidade ociosa, sem· merecer 
as atenções e as verbas, que, para outros fins, existem. 

Na educação, corno na saúde, est~ simplesmente estabe­
lecido o caos, a desordem. É o que acontece quando se entrega 
um setor vital para gente que não é do ramo - porque nãó 
sabe nada de pedagogia -_ nem tem capacidade adminiStra­
tiva, de gerência. E além de tudo, já é alvo de acusações 
e suspeitas de irregularidades: 

Porque na educação, mesmo; nada, rigorosamente nada 
se fez. Nem se construiu escolas, nem se ~elhqrou_as que 
existiam, a única realidade do magistéiro é à arrOcho; e pro­
posta pedagógica, isso na Secietaria,- nem sabem direito o 
que venha a ser. 

Na promessa de moradia para o povo, o govemo-Kleinu­
bing mal dá seqüência ao que havia iniciado na administração 
anterior, enquanto aguarda que venha algum dinheiro do Go-
verno da União. -

o- fato é este: seis meses pode ser pouco tempo, mas 
é tão marcante o vazio de realizações nas áres da saúde, instru­
ção~ morãdia, que o plano SIM se reduz, por agora, a uma 
ficção, a um slogan de letra morta, para ser esquecido. 

Pode-se imaginar o quadro nas áreas que não estavam 
no eixo central do Plano· SIM. 

Como na agricultura, sendo interessante rememorar ·que 
Kleinubing era o homem da agricultura, do troca-tro-ca. 

Aí, a decepção não pode ser maior, porque Kleinubing 
só desfaz, desmonta, desmantela, atirando à própria sorte 
os produtores rurais- principalmente a maioria de pequenos 
- só lembrados em campanha~ _nos discursos. 

OS mais de 200 mil pequenos produtores rurais catari-_ 
nenses não têm crédito, não têm assistência à sua prOdução, 
os seus produtos não têm preço~ sofrem os efeitos da estiagem, 
e não merecem nenhuma palavra e nenhum gesto do governo 
estadual. 

Troca-troca, reforma· agrária, são miragens páfa ·<? agri­
cultor do nosso estado. O êxodó contini.J.ã. e IntensifiCi para 
as cidades. 

Para resumir: em qualquer área que o Governo tem o 
dever de atuar, ele simplesmente saiu, se retirou. 

Se não fizer nada é ineficiência, o que é então? Na verda­
de, o governo estadual só faz o teatro do "Estado _mfn.itn__o'~. 
se demite, só transfere suas obrigações. Para o govemç;, o 
culpado de tudo é ... o governu. Portanto é preciso combater 
o governo, o Estado. 

O Sr. Kleinubing e seu Secretário da Fazenda que _ao 
longo de suas carreiras não fizeram outra coisa senão estarem 
ligados ao Estado, nas mais variadas e numerosas funções, 
agora-estão só empenhados em_dimin!Jjr o Estado. -. - -

O que seria razoável, se não se o fizesse de forma_mc;om~ 
petente, arcaica e inefiCaz. . 

A municipalização, por exemplo, é uma boa tese. Mas 
vem sendo feita de forma açodada, sem a transparência neces­
sária de que papel cada instância vai cumprir, sem o convenci­
mento definitivo de todas as partes. Pressa, há pressa em 
reiriefer aos municípios os encargOs, no mesmo mome~Jp em 
que o eme"ndão Collor propõe a diminuíção da participação 
dos municípios no bolo trib~tário nacional. 

O governo que se pretende modernizar, ao invés de des­
centralizar suas açõeS, acentua zl"centralização a pretexto do 
enxugamento da máquina, como é o caso da extinção das 
UCRES e ACARS. 

Os microempresários foram penalizados com o fim das 
suas vantagens fiscais e tributárias, para aumentar a Receita, 
rUas ao mesmo tempo se concedem vantagens e isenções a 
grandes empresas, como a Brahma e AntártíCa,- e as de infor­
mática que vão se instalar na ilha de Santa Catarina e em 
terras públicas. 

Como Robin Hood às avessas, tira~se dos pequenos para 
dar aos grandes. 

A índole do governo é autoritária, com-o se viu nas vota~ 
ções da Reforma Administratival no começo do ano. O fato 
de um partido ter maiofia no -parJamento não lhe dá o direito 
de passar com um rolo compressor na minoria. Ou sej3, não 
era preciso atropelar, mas aprofundar a discussãç. 

_9 que é -~~não autoritarismo, se alg1,1ém apresenta uma 
proposta pronta e acabada, não admite nem a sua discussão, 
nem a sua mudança, nem o seu aperleiçoamento~ nenhum 
acréscimo que possa significar uma visão diferenCiada da maté-
ria'? _ 

A administração Kleiimbing também é dada a lances de 
uma suposta habilidade e esperteza. Proclama que se reuniu 
inúmeras vezes com o funcionalismo em atitude de diálogo 
e entendimento. Mas hoje é fácil de ver que o g~)"v:erno K1e_inu­
Qing só fez jogo de cena, sÓ" fez teatro para os servidores, 
a imprensa e a sociedade. _ .--

0-governo Kleinubing é fraco, -igu3lmente, nas ã.iticula­
ç6es c-om o Governo Central. Apesar de apoiar, receber elo~ 
gios e até imitar o Gov-erno Collor, Sarita Catarina não tem 
se_ beneficiado em nada por esse apoio. Além diSSo não~ tem 
tido forças para nomear catarinenses para os escalões supe­
riores do Governo Federal. Nunca foi tão inexpressiva a pre-
sença catarinense nos cargos da União. _ ~- __ 

b gÕverriã.âõrKieinubing é dado por outfo- lado a lances, 
digamos, pitorescos, que a··meu jufzo. nãO sãO compãifve"is 
com o cargo de governador. Acabam, na boca do governador, 
(até porque não se cumprem na prática) se transformandO 
em bravatas. _ _ 

É o caso da sua afirmação_ de que, se houvesse greve, 
ele jogaria 11 chave do palácio fora e iria para casa. É também 
o caso de afirmar que, em determinada ocasião, se o Governo 
da República não recebesse _os agricultores vitimados pela 
seca, ele_ abriria as portas na "marra". 

- M-aS não se diga que o governo Kleinubing não é bem-su­
cedido em nada. 

O novo_ governo estadual completa seis meses tendo êxito 
nas á~eas de sua própria propaganda, na construção de sua 
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própria imagem, flo marketillg. E na política de arrocho do 
seu funcionalismo~ 

Os gastos publicitários do governo Kleinubing provam 
que o caixa do Tesouro não está_ assim tão combalido como 
gosta de proclamar. 

Ao mesmo tempo, a- imagem vendida a Collor e a mídia 
do eixo Rio - São Paulo- Brasflia, é a do governador que 
equilibrou as finanças públicas e saneou a administraÇão. 

Aliás, o mesmo discurso do governo do PMDB. 
Ou a situação não era tão terrível comQ denunciou o 

novo governo, ou as finanças públicas estaduais não estão 
equilibradas, como Kleinubing espalha na grande imprensa. 

Porque, de outro modo, não bastaria tão pouco tempo 
para encaminhá-las a um ajuste razoável. 

Nós sabemos bem a verdade. O novo governo e;"agerou 
ao apresentar para opinião pública de Santa Catarina, o qua­
dro das finanças públicas que lhe foi legado pelo PMDB. 

Primeiro, para justificar Seu próprio-desempenho, depois, 
para apagar da memória dos catarinenses, a herança que o 
governo Amin deixou para o governo do PMDB em 1987, 
este sim um buraco astronômico. - - - - ---

E para apagar da memória dos_ cat_arinenses que o Sr. 
Kleinubing era do alto escalão do governo Amin. 
... E o outro ponto é que qualquer êxito na área das finanças 
públicas se deu por essa medida simples, por essa política 
primária de confprimir os salários dos servidores. 

É claro, o governo Kleinubing consegue enganar o Collor, 
a grande imprensa, mas não consegue enconder o fracasso, 
quando se sabe que hoje estão em greve,- como nunca na 
história de Santa Catarina, todos os poderes do Estado. 

Greves sem nenhuma perspectiva de solução, porque o 
governo não_ as oferece; porque o Sr. Kleinubing viajã e fala 
demais e age de meno_s. _ -

É assim o balanço mel~ncólico do governo da chamad~ 
União: não faz, não cria, não inova. Nã_o __ Qis_se_l!. _que veio. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Amir Lando. 

O SR. AMIR LANDO (PMDB - RO. Pronuncia o se· 
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, ouvi de 
um eminente sociólogo, há pelo menos dez anos, que no dia 
em que os pesquisadores brasileiros se cientificassem de que 
a existência do _aSSalariado rural configura o capitalism-o no 
campo e que a pequena produção não se recorta pelos moldes 
do feudalismo, iríamos todos estudar_~ Amazônia. Afinal, 
ela é grande o suficiente para agasalhar a todos por muitos 
e muitos anos, _ . 

Ao seu quase incalculável número de córregos, igarapés 
e rios seria acrescentado mais um caudal de tinta ou, quem 
sabe, de palavras, tantos poderiam ser os escritos e os discursos 
sobre aquele imenso território brasileiro. - - r - -

Hoje não paira mais n-enhuma dúvida sobre o capitalismo 
no campo, sem que isso se traduza na solução dos proble~as 
da população rural marginalizada. Dormem nas prateleuas 
das universidades, dos órgãos públicos e de instituições de 
pesquisa um número significativo de artigos, livros e teses 
sobre _o trabalhador sem ter:ra e o pequeno proprietário ruial. 
Esse é o País dos diagnóstiCos: ~~- _ . . . . 

Se esses verdade.iros objetos de pesquisa íossem hoje 
revisitados, uma grande parcela certamente não seria encon­
trada em seus locais originais. De lá para cá, quantos já aban­
donaram o Nordeste, quantos já passaram por.Mina~ Gerais, 

por São Paulo, pelo Espírito Santo, pelo Paraná, pelo Mato 
Grosso do Sul. Esse é um país de nômades. 

Calcula-se que, por ano, 1,5 milhão de pessoas deixam 
o campo e seguem um de dois caminhos: a economia infOrmal 
das c_id_ades cada vez mais inchadas _ou o último destino das 
regiões de fronteira. -

E, quantos foram os que abandonaram tudo __ o que até 
ali lhes era fruto de seu suor e iniciiiram uma mãrchã para 
o_novo, para o amanhã. Para uma terra de nordes_tinos, de 

_mineiros, -de capixabas, de paulistas, de paranaenses. Para 
uma terra de brasileiros. -· -· . . ·-

E, para lá foram muitos. Com suas enxadas, suaS foices 
e seus machados. 

Nunca se falou tanto na Amazônia como hoje. E, se 
o sociólogo estiver correto, esse será, ce!tainente, o assorito 
da virada do século. E de -muitos anos dO novo milênio. A 

_ _Amazônia é grande e são tantos os seus mistérios! 
Por que se fala tanto na Amazônia nos nossos dias? Cons­

ciência ecológica? Modismo? Arroubo de soberania em um 
país tão desacreditado? 

-Quem se preocupa tanto com a Amazônia, hoje? os ama­
zônidas, que vivem com maior intensidade os problemas que 
são reconhecidamente nacionais? O restante do Pafs, que até 
então, ora a desconhecia, ora propunha de fora para dentro 
e de. cima para baixo os seus caminhos? A comunidade interna­
cional preocupada com o verde da floresta e com o multico­
lorido dos minerais? 

A discussão- comum gira em tor~o de uma Ama~ónia 
única, cOrripacta, singular. E o que conforma essa discussão 
é a sua grande riqueza natural, verbalizada em função quase 
que exclusivamente da floresta. 

Mas a Amazônia é plural. Ela se corporifiCa pelos vaziOs 
ecorlômicos e demográfico~. Mas ela também contém os Seus 
pólos de modernidade. E ela, ainda, convive com os seus 
sérios problemas oriundos de uma Ínigração desenf:reada, co­
muns em outras partes do País. 

E a Amazônia se insere no processo:_ de desenvolvimento 
brasileiro. Corno de resto as outras regiões periféricas, o co­
mando de seu desenvolvimento se d~ de fora para dentro. 

Em primeiro lugar, porque a região não deixa de ser 
importante aval na captação de recursos externos. Afinal, 
são conhecidas internacionalmente as suas reservas naturais-. 

Em segundo lugar, porque ela se constitui na fronteira 
-para "onde se desloca o capital sulista carente do fator terra 
e para onde se remete a população que pressiona por esse 
fator nas regiões mais desenvolvidas. 

Cômpleta-se, portanto, o qu3dro do desenvolvimento 
brasileiro: o capital sulista, a mão-de-obra nordestina como 
eXéfcito de resei"VÇt -e a tei'ia amazônica. . 

Para a região também se deSloCa o capital· responsável 
pelos enclaves, como a Zona Franca de Manaus, os grandes 
projetos industriais e agropecUáriOs. --

Portanto, o modelo de desenvolvimento propugnado para 
a Amazônia trouxe cOnsigo, um "efeito sucção". Pouco ou 
nada do que ali se produz, ali se reproduz. Mas algo -perma­
-nece: os efeitos perniciosos de uma ocupação desordenada 
e especu)ativa e da inexistência de uma ação planejada a partir 
de uma discussão interna. 

A ocupação da Amazônia serviu para neutrazilar as pres­
sões sobre a terra em outras regiões do P_aís, além, é claro, 
de r;ropiciar o chão para quem cultiva. 



fR12 Quinta-feira 03 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Outubro de 1991 

Não se fez uma industrializaçâo na Amazônia. Os inte· 
resses externos se ap-roveitaram dos incentivos fiscaiS e ali 
localizaram atividades alienígenas e exploradoras dos recursos 
naturais abundantes. 

Não se fez um desenvolvimento agrícola rcgio-gal articu· 
lado. As atividades agropecuáriãs, em parte -se orientarám 
pelos incentivos desregrados. -

A questão da internacionalização da Amazônia não é 
algo novo como deixa transparece-r a discussão atual. A Ama· 
zónia já ·se oriéhta há anos a partir de decisões externas de 
dentro e de fora do País. 

Como já afirmoU -um secretário de estado da região, "so· 
mos tratados pelos litorâneos, pelo sul maravilha, como perifé­
ricos; aqui é a fonte produtora de matéria-prima em que os 
estados metropolitanos do litoral têm as duas pontas do pro­
cesso; são os centros _consumidores de matéria-prima e são 
eles que fixam os preços de mercado, tal como ocorre entre 
países metropolitanos e países periféricos nocsistenla colonia­
lista''. 

Parece utopia batalhar por um plano de desenvolvimento 
regional em um pafs de rumos incertos. Mas esse deve ser, 
também. um pais de prognósticos-. 

É imperativo que se· repenSe o rriodeto de desem;olvi­
mento regional para a Amazônia. É evidente o esgotamento 
de um processo de ocupação concebido pelo Estado centrali­
zador, autoritário. Não é linear a relação entre a ''terra sem 
homens" e "os homens sem terra". 

Temos consciência de--que os vazios econômicos e demo­
gráficos não devem se perpetuar. Não se pode imaginar a 
ocupação da Amazônia sem gente. E, não se espera que a 
solução seria propor incentiVos aos aumentos de fecundidade 
e fertilidade do!t amazónidas. 

Tampouco pode se imaginar uma ocupação desordenada. 
Daí a necessidade de se pensar a: Amazônia enquanto a região 
inserida no processo de desenvolvimento do País. O_ que se 
espera é transformar os fatores hoje causadores de problemas 
em potenciais de desenvolvimento regional. 

Sr. Pregjdente, Srs. Senadoies,tenhO consciê-ncia de que 
a questão ambiental éxtrapola as fronteiras demarcadas pelo 
homem. Os efeitos da catástrofe de Cherno~yl não se circuns­
creveram apenas aos limites geográficos da União Soviética-. 
Nem qualquer outro grande acidente ecológico. Nem ~pura 
e simples devastação da floresta Amazônica. Entendo que 
a substituição da floresta por outras culturas deva atender, 
ao menos, o primado da razão e do conhecimento científiCo. 

A questão ecológica encerra, portanto, uma contradição 
entre a soberania nacional e os efeftoS riiundiais da degradação 
do meio ambiente. E essa contradição é tão IIJ:ais evidente 
quanto maior for o diferencial de desenvolvimento entre os 
países. 

O verdadeiro patrulhamento que se transformou a discus­
são ecológica no mundo tende, cada ve~ ~ais, a te.rqlãO 
únici: as g'iandes potênci~s mup~íais _mantért:I "_~o~ marcação" 
os países periféricos. A recíprOca quáse nunca é verdadeira. 

Sob a bandeira da preservação, grupos ecologistas inter­
nacionais pregam o caráter obsoleto do conceito de soberaria 
absoluta. E é esse o manto que agasalha idéias absurdas, 
como a transformação da floresta Amazônica em santuário, 
a construção dos grandes lagos amazônicos e as idéias expres­
sas no documento da reunião do Conselho Mundial de Igrejas 

Cristãs, amplamente_ discutido neste plenário e que prega, 
entre outros disparates: 

--"A Amazônia Total( ... ) é conSiderada pÕr nós 
como património da humanidade. A posse dessa imen­
sa área é meramente Circunstancial. 

- É nosso dever manter a floresta Amazônica 
e os seres que nela vivem, como os índios, os animais 
silvestres e os elementos ecológicos, no estaç:lo em que 

-a natureza os deixou antes da chegada dos europeus 
( ... ) 

. -:É nosso dever garantir a preservação do territó­
rio da Amazônia e de seus habitantes aborígenes para 
o seu desfrute pelas grandes civilizações européiaS.'' 

Portanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, não ·há como 
discutir a questão ama-zónica, hOje; sem considerar a questão 
da soberania nacional. Isso envolve, portanto_, urna outra ques-
tão: a diplomacia. -

E, é imperativo reconhecer_que nas relações multilaterais, 
o poder de barganha é desigual. E ~ssa uma das razõe.s funda­
mentais que me levam a sustentar que a Amazônia não deve 
constituh-se, ªp~nas, em s_antuá_rio ecológico. -_ 

Por isso, é imprescindível a presença brasileira na Amazô­
nia. Não uma presença localizada, pontual, mas que se estenda 
por todo o seu território. Além disso, por tudo o que se 
observa em termos de diagnósticos e propostas, é preciso 
urna presença que imponha o devido respeito. Que signifique 
a integridade de nosso território e a cidadania das populações 
que hoje habitam aquela imensa região. 

É necessário, portanto, um plano de desenvolvimento 
regional que contemple todos os aspectos dessa realidade plu­
ral. Não apenas ações planejadas e localizadas para justificar 
projetos privados onde o objetivo real é a captação de recursos 
subsidiados. Nem a retomada de planos de desenvolvimeto 
ilegítimos concebidos longe do clima tropical úmido da região, 
nos gabinetes com ar condicionado de Brasnia, sob pressão 
de interesses não menos ilegítimos de agentes exógenos. 

É evi_dente_ que não se espera descartar totalmente a expe­
riência de ocupação passada._ Os projetos de colonização, os 
incentivos fiscais da Sudam e~~ S_uframa, os grandes projetos 
agropecuários e industriais estão a exigir uma avaliação isenta 
pàra que dela brotem novas idéias de internacionalização de 
ganhos. Sabe-se que determinados projetos, absolutos, são 
praticamente incapazes de gerar impactos locais. Entretanto, 
pode-se imaginar empreendimentos a montante e a jusante 
dest~s projetos utilzando-se de recursos e merCados da própria 
região. _ 

É necessário urna mudança de postura q~-anto à questão 
florestal. Repensar a sua concepção antes de enfatizar atitudes 
policialescas e seletivas. 

A Amazônia é imensa. E essas idéias estão longe de 
esgotar as propostas que devem ser de todos. 

_ _Uma idéia concreta e que envolve a população amazônica 
·e-diferentes organism()S nacionais está consubstanciada no 
Projeto Calha Norte. Trata-se de experiência a ser avaliada, 
discutida e concretizada. 

É bem verdade que as Forças Armat;Jas, em particula_r 
o Exército, se caracterizam cOniO o carro-chefe do projeto. 
Esse fato, pela lembrança do autoritarismo do regime militar 

__ em período recente, teJl! ac~_t:retado reações contrárias ao 
projeto, quase sempre apriot'ísticas e desacompanhadas de 
análise isenta. 
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É evidente que não se trata de defender, aqui, a militari­
zação da Amazônia. O que se entende é que dados os inte­
resses multiplos que envolvem a região, há que se valorizar 
as forças militares enquanto partícipes de um- projeto rrta1or 
que objetiva a nossa soberania em um território qUe representa 
quase dois terços do País. _ 

? ProjetO Calha Norte, antes de refletir a:-milita_riza_çãQ da 
Amazônia, consubstancia a presença do Estado naquela região 
em aspectos quase que consensuais sobre o que se espera 
do poder público enquanto promotor do desenvolvimento eco­
nómíco e social c enquanto agente de salvaguarda d_~ soberania 
nacional. 

São palavras do Sr. Ministro do Exército em depoimento 
na CPI da Ama_z:ônia; "Não se trata, ao contrário do que 
muitos pensam. de um projeto essencialmente_ militar. Ele 
prevê a ação conjunta e coorderiada de vários ministérios 
e órgãos governamentais, visando atender aos seguintes obje­
tivos~ 

"aumento da presença brasileira na área, fortale­
cendo as estruturas governamentais, de oferta de servi­
ços, de modo a criar estímulos e atrativos para o desen­
volvimento da região; -

-ampliação das relações- bilaterais com os pafses 
vizinhos, fortalecendo os mecanism_QS de cooperação 
e os fatores de produção, reforçando a rede consular 
e facilitando as trocas comerciais entre as popUlações 
fronteiriças; 

-expansão da infra-estrutura viária, sempre no 
sentido de complementar a vocação natural da região, 
que tem no transporte fluvial o mais importante fator 
de integração_ regional; 

-fortalecimento da ação de órgãos governamen­
tais-de Justiça, Polícia Federal, Receita Federal e Previ­
dência Social como fatores de inibição da prática de 
ilícitos, decorrentes da pequena presença do Estado, 
em função das distâncias e do isolamento; ... 

-intensificação-das campanhas demarcatórias das 
fronteiras pela restauração e adensamento dos marcos 
limítrofes; 

-promoção da assistência e proteção às popula­
ções indígenas, ribeirinhas e extrativistas, através da 
demarcação das terras ocupadas pelos índios c pela 
criação de florestas nacionais capazeS de oferecer-lhes 
proteção natural, em face dos contrastes de _ordem na_­
tural." 

Portanto, Srs. Senadores, o Projeto Calha Norte envolve 
aspectos de 'llaturezas -ecrrnômica, social, política e antropo­
lógica e~ se incluir a própria rediscussão do papel do Estado 
e a proposta aqui delineada de avaliação das atiVIdades públi­
cas e privadas na Amazônia, contemplará ingredientes de um 
plano de desenvolvimento regional: 

Acreditando na minha imagem objetíva-sobre a regíão, 
coincidente com que se almeja c_om a íffiplantação do Calha 
Norte, sou partidário da idéia de que o projeto não só receba 
os _incentivos requeridos, como também seja _estendido par~ 
toda a Amazônia. 

Concordo com __ o _Sr"--_Minlstro quan_to à üriportância geo· 
política da Amazônia. ConcordQ também que sua problemá­
tica intrínseca é resultante de uma série de. realidades que 
se entrechocam. O que tenho a acrescentar é que parcela 
significativa dos problemas amazônicos antec_edem a presença 
do_Estado. O avan_ço do_ Projeto Cafuã Norte é que eles inaliza 

o fim do "Estado a reboque" e propõe o Estado propulsor 
do desenvolvimento e mantenedor da integridade e da soQe-
rania nacional. _ _ . _ _ 

É preciso ação concreta. É nece.-Ssárió CfU:e- as novas i:or­
r~t'ltes de tinta ou de saliva, sejam, no mínimo, navegáveis. 
E ~nacreditável que as regiões brasileiras consideradas mais 
problemáticas sejam as mais estudadas e, contraditoriamente, 
as menos conhecidas. É urgente que os estudos e_ as_ pesquisas 
sobre a Amazônia saíam das prateleiras. E que- as nos-sas 
palavras não sejam em vão. 

Muito obrigado! (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Conce_do a 
palavra ao nobre Senador Márcio Lacerda. 

O SR. MÁRCIO LACERDA (PMDB - MT. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr..__ Presidente, Srs. Senadores, quero 
registrar nesta ca:sa o teor·- da correspondência que me foi 
encaminhada pela Cârilara Municipal de Juína, no Estado 
de Mato Grosso. Faço-o porque se trata de um assunto da 
maior relevância, quer por sua intrínseca dramaticidade, quer 
pela dimensãO nacional de que, seguramente, se reveste. 

Os Vereadores de Juína endossam a Moção de Apelo 
-n9 1/91, aprovada em sessão extraordinária pela Câmara Muni­
cipal de Sinop/MT, no último dia 22 de julho. O tema abor­
dado é o quadro educacional da região e, por extensão, de 
iodo o Estado._ 

A atenta leitura do documento permite que se faça uma 
síntese do panorama da Educação em Mato Grosso. O quadro 
apresentado, senhores, é desolador! 

Sob o ponto de vista estritamente pedagógico, há que 
se destacar desde ausência de instalações físicas adequadas 
ao bom funcionamento das escolas até a injustificável falta 
de professores e de pessoal técnico-administrativo em número_ 
suficíerite, passando, obviamente, pela precariedade do mate­
ria_} didático à disposição dos corpos docente e discente. 

Além disso, parece existir um deliberado intento de tor­
nar aiD.da ·mais insupártàVel a permanência, em ãfivídade, 
do pes5:oal encarregado de promover o funcionamento do sis­
tema educacion_al. Assim, aç lado_ de um quadt:_<>_ _funciorial 
incompleto, somam-se os salários absurdamente defasados­
em muitos casos inferiore_s .a!? e~~abel~cido e~ lei e pagos_ 
com atraso. _ 

Há que se salientar, ainda, a existência de uma pesada 
e emperrada máquina burocrática que, centralizada na Capital 
do Estado, out a-coisa nã~ faz Sen~o prejudicar sensivehnente 
a tramitação de processos de interesse dos servidores. A situa­
çãÇI é particularmente mais grave_ quando se refere ao atendi­
mento do Ipemat, a Previdência estadual. 

Um. quadro de tal natureza afronta a consciência de todos 
aqueles que sonham com a construção de um Brasil moderno, 
desenvolvido e próspero. Não é crível que, às portas do século 
21, ainda estejamos gritando pela conquista do mínimo indis­
pensável ao desempenho do processo educacional. Sobretudo 
porque, sabemos bem, nenhuma nação consegue vencer a 
barreira do atraso e_ do obscurantismo sem dispor de uma 
sólida base educacional que a todos contemple. 

Ao apoiar integralmente a posição assumida pelos Verea­
dores matogrossenses, saúdo sua disposição para a luta que, 
em tudo e por tudo, dignifica o mandato que o povo lhes 
conferiu. Mais ainda: regozijo-qte com o elevado espírito de 
cidadania assumido pela comunidade que, aliando-se aos seus 
representantes, procura fazer prevalecer seus mais inquestio­
náveis direitos. 
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É assim que se forjam "autêntiCOs cidadãoS!' E assim -qUe._ 
se faz História! 

Muito obrigado. (Muito Ç>em!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Na presente 
sessão terminou o prazo-·para apresentação de emencJ.as ao 
Projeto de Lei do Senado no21, de 1991, de autoria do Senador 
Marco Maciel, alterando o Decreto-Lei n~ 2.452, de 29 de­
julho de 1988, que dispõe sobre o regime tributário, cambial 
e administrativo das Zonas--de Processamento de Exportações 
e dá outras providências. 

Ao projeto foram apresentadas duas emendas. 
A matéria retornará à Comissáo de Assuntos Econômicos 

para emiti{ parecer sobre as emendas. 
São as seguintes as e_mendas apresentadas: 

EMENDANe3 

Dê-se ao § 6° do art. 2o do art. ! 0 do Projeto de Lei 
do Senado nn 21/91, a seguinte redação: - ·· 

"§ 6° Em se tratando de ZPE já aprovadas, o 
prazo de que trata o parágrafo anterior ·será ·cte_ 24 
(vinte e quatro) meses, a partir da data da pubJicação 
desta Lei." 

Justificação 

Ê salutar a exigência de se fixar um_ prazo máxiinO para 
início das obras de instalação da ZPE, sob pena de caducidade 
da sua concessão. Entretanto, há fatores que: ~ontr_a-indicam 
o exíguo prazo de doze meses, apregoado no Projeto de Lei 
do eminente Senador Marco Maciel. Entre outros, podemos 
destacar os seguintes: 

a) a Resolução do Conselho Nacional das Zonas de Pro­
cessamento de Exportação- CZPE, n~ 4, de 21-12-88, exige 
da administradora da ZPE a elaboração prévia do Plano Dire­
tor da ZPE, que envolve a normafização de aspectos comple­
xos, entre os quais o~ usO- do solo, zoneamento, código de 
obras e posturas e a defiiiiÇãO da respectiva infra-estrutura 
básica de saneamento, energia, transportes, __ comunicaçóes e 
demais serviços; 

b) o Plano Diretor da ZPE e os projetos de infra-es­
trutura têm de ser negociados com -as autoridades municipais, 
estaduais e as concessionáriaS de serviços pJ].blicos; ____ _ 

c) as instalações e equipamentos neCessários ao -controle 
aduaneiro têri:J. de ser objeto de piojeto a ser aprovado previa­
mente pelo Departamento da Receita Federal, nos termos 
de sua Instrução Normativa n~'171, de 21-11-88; 

d) os aportes de recursos financeiros têm de- ser apro­
vados pela Assembléia Legislativa e Câmara dos Veread9res; 

e) e o início das obras só se justifica economicammente 
quando um número· .ttiinllno de empresas já houver mani­
festado intenção de se estabelecer no local. O prazo de doze _ 
meses s6 poderia ser cumprido, na prática, por uma ou duas 
ZPE que já haviam iiiiciado ou adotado as providências acima, 
antes que o Plano Collor I criasse um clima de indefinii;ãó 
legal sobre a manutenção ou não das ZPE. Por estas razões, 
propomos o dobro do prazo. -

É importante ressaltar que o prazo prop-~sto nesta emen.: 
da só se iplica às ZPE já api'Ovadas. Para as ZPE que porven­
tura vierem a s-er autori:Zãdas no "futUro, prevalecerá o prazo 
de 12 (doze) meses a contar da respectiva autorização cOnfor­
me preceitua.- o § s~ do meslno artigo.-

Saia das Sessões, 2 de outubro de 1991. --Senador Ca~los 
Patrocínio. 

EMENDAN•4 
Acrescente-se ao art. ii do art. 1~'/11, do Projeto de Lei 

do Senado n~' 21/91, o inciso 11, conforme a redação a seguir: 
"li- isenção do imposto incidente sobre as remes­

sas e os pagamentos realizados, a qualquer título, a 
residentes e domiciliados no exterior." 

Justificação 

(J~i!ustre relator do PLS n' 21/91, ao propor a Emenda 
n9 1-R, aprovada pela Comissão de Assuntos Econômicos, 
assim se externou: 

"Como umã das mais importantes -considerações 
para o investidor estrangeiro _é_ a estabilidad_e das leis 
do país Oriàe pretende investir, resolvemos aditar uma 
Emenda no Projeto em tela, garantindo a aplicação 
da ~~_gislação vigente aplicável às demais pessoas jurídi­
cas domiciliadas no país, para efeito dos lucros auferi­
_c:!os, ressalvando, inclusive, tratamento legal mais favo­
rável instituído posteriormente. 

Estamos de pleno acordo com o relator e conse­
qüentemente com a alteração introduzida no inciso I 
do caput do artigo 11 do Decreto-Lei n' 2.452/88. 

Entretanto, o texto final aprovado pela CAE re­
produziu os parágrafos 1" e 2~' do citado artigo e deixou 
de reproduzir o inciso li do caput sem qualquer mani­
festação a respeito do eminente relator. 

Entendemos que o texto do inciso 11 do art. 11 
do Decreto-Lei no 2.452/88 deve :se-r rriantido, pois sua 
ex~lusão implicaria na eliminação da isenção do Impos­
to de Renda sobre as remessas e os pagamentos realiza­

-dos a residentes_ e domic:iJiados no exterior. Tal isenção 
foi coricedida pela Lei da ZPE por ser absolutamente 
indispensável, como atrativo para o investidor estran­
geiro. 

Com efeito, a exigência de Imposto de Renda so­
bré as remessas ao exterior efetuadas por empresas 
estabelecidas na ZPE é incompatível com o regime 
de liberdade cambial, consagrado na Lei e atributo 
essenciai'do próprio conceito de ZPE." 

Saia das Sessões, 2 de outubro de 1991. -Senador Carlos 
Patrocínio. 

O SR. PRESIDENTE (Dírceu Carneiro)- A Presidência 
convoca sessãO extraordinária a realizar-se hoje, às 18h30min, 
com a seguinte 

ORDEM DO DIA 
~~..c I -

Votação, em primeiro tui"no, da Proposta de Emenda 
à ConstitUição n~' 2, de 1991, de autoria do Senador Affonso 
CamargO e Outros Senhores Senadores, que dá nova redação 
ao inciso III do art. 155 da Constituição Federal. 

-2-
-DiscuSSão~ em turno único, do parecer da ComiSsão de 

Relações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem 
no 249/91 (no 505/91, na origem), de 23 de setembro de 1991, 
pela qual o Senhor Presidente da República submete à delibe­
ração do Plenário a escolha do Senhor José Jerónimo Mos­
cardo de Souza, Ministro de Primeira-Classe, da carreira de 
diplomata, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil_ 
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na delegação permanente do Brasil junto â Associação -Latino­
Americana de integração, com sede em MOhtêVidéu, Repú-
blica Oriental do-Urugr.iaí. · 

O SR- PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 54 minutos.) 

Ata da 172~ Sessão, em 2 de outubro de 1991 
P Sessão Legislativa Ordinária, da 49~ Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA 

Presidência do Sr. Mauro Benevides 

AS 18 HORAS E 30M1NUTOS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: ~ ~· ~ ~ 

Affonso Camargo -Albano Franco - Ale>:;andre Costa 
- Alfredo Campos - Almir Gabriel -Aluízio. Beze~a -
Amazonino Mendes .- Amir Lando --:-:- Antomo Manz -
Aureo Mello - Beni V eras - Carlos De'Carli - Carlos 
PatrocÍnio - César Dias - Chagas Rodrigues --::- Cid Sabóia 
de Catvalho --Coutinho Jorge -Dario Pereira -_Dirceu 
Carceiro _.;.. Divaldo Suruagy - Edison ~!='hão_- J?dl_l~r~o 
Suplicy - Elcío Álvares -. Esperidião A mim - ~p1tác10 
Cafeteira - Fernando Hennque Cardoso·- FranCISCO Ro­
llemberg- Garibaldi Alves- G_éJ·son_-Cart_lata- Guí!~er~e 
Palmeira- Henrique Almeida- Humberto Lucena- Iram 
Saraiva -João Calm_O!l_- João França- João Rocha­
Jonas Pinheiro- Josaphat Marinho- José Eduardo -José 
Fogaça- José Paulo Bisol- José Richa,---::: Jutahy Magalhães 
-Lavoisier Maia- Levy Dias- Louremberg Nunes Rocha 
- Lourival Baptista - Lucídio Portella - Magno Bacelar 
-Márcio Lacerda -Marco Maciel -Mário Covas~ Mar-
luce Pinto - Maurício Corrêa - Mauro Benevides - Meira 
Filho- Moisés Abrão- Nabor Júnior_- Nelson Carneiro 
-Nelson Wedekin - Ney Maranhão -:-_Odacir .Soares -
Oziel Carneiro - Pedro Sirtfort ~ Rachid Saldanh~ _Derzi 
- Raimundo Lira - Ronaldo Aragão ·- _Ronan Tito -
Ruy Bacelar- Valmir Campelo- WiJson MaJ!jns_-:-'"TeotQ­
nio Vilela Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 71 SrS-. Senadores.-Ha­
vendo número regimental, declaro_~ber_ta_a sessão. _ _ _ 

Sob a proteção de Deus, inici:lmos-nciSsos trabalhos. 
Antes de proceder à leitura do Expediente, desejo trans­

mitir apelo a todos os Srs. Senadores para que venham imedia-
tamente ao plenário do Senado neste primeirO _momeEto ~' 
a seguir, ao- plenário do Congresso N-acionaL É um apelo 
que, em nome da Mesa Diretora da Casa_, faço a __ todos os 
Srs. Senadores. 

Neste exato momento, a Mesa visualiza apenas a presença 
de 28 Srs. Senadores; não há número, portantO, para delibe­
ração, ainda. Como as matérias incluídas na Ordem do Dia 
exigem quorum expressivo, urriã -delas é uma emenda à Consti­
tuição, da lavra do eminente Senador Affonso _Camargo, a 
Mesa sente-se no dever do solicitar" a preSéifça de to_dos os 
Srs. Senadores. Além dessa matéria, 'há também a indicação 
de autoridades, conseqüentemente, através de votação pelO 
processo eletrônico. __ _ __ 

A Mesa, portanto, dirige apelo veemente a todos os Srs. 
Senadores no sentido de que se encaminhem imediatamente 

para o plenário do Senado Federal, já que neste momento 
se inicia a sessão extraordinária com a presença expressiva 
"de_ Srs. Senadores, mas ainda em número insuficiente para 
garantir quorum mínimo para deliberação, que é de 41 Srs. 
Senadores. 

O Sr. 19 Secretário procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFÍCIOS 

Do Sr. 1~ Sec_ret_árlo d_a Câmara dos Deputados 

N9 263/91, de 2 do corrente, comunicando a aprovação 
das emendas do Senado de n~~ 1 a 9, 11 e 12, e a rejeição 
da emenda de __ no 10 ao Projeto de Lei da Câmara no 52,­
de 1991 (n' 912/91, na Casa de origem). que dispõe sobe 
as locações dos imóveis urbanos e os procedimentos a elas 
pertinentes. (Projeto enviado à sanção em 27-9-91.) -

No 264/91, de 2 do corrente, comunicando a aprovação 
das emendas do Senado de n""' 1, 3, 4, 6, e 9, e a rejeição­
das_ de n(JS 2, 5, 7, 8 e 10 ao ProjetO -de Lei da Câmara no 
47, de 1991 (n' 5.804191, na Casa de origem) que dispõe sobre 
a capacitação e competitividade do setor de informática e 
automação, e dá outras providências. (Projeto eriViã:do à san­
ção em 2-10-91.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)~ O expedien­
te lido vai á publicação. 

Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. 1" Secre~ 
tário. 

É lida a seguinte: 

Senhor Presidente, 
Informo a Vossa Excelência_que me ausentarei do País 

no período de 7 a 12 de outubro do ano em curso, na qualidade 
de integrante da delegação brasileira que participará da 86a 
Conferência Interparlamentar, a realizar-se em Santiago do 
Chile. 

Aproveito a oportunidade para reafirmar a expressão de 
minha alta estima e superior consíderação. -_Senador João 
Calmon. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro B_enevides)- O expedien­
te lido ·vai à publicação. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Sr. Presidente, peço 
a palavra, como Líder. 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra a V. Ex~ --

O SR. CID SABÓIA ()E CARVALHO (PMDB- CE. 
Como Líder, pronuncia Q seguinte discursO. Sem revjsâo do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, peço a palavra 
como Líder do PMDB, aproveitando este instante em que 
os Srs. Senador_e_s estão chegando~ para iniõ-rmar a V. Ex~. 
Sr. Presidente, que algumas Comiss_ões estão reunidas. Aten­
dendo o apelo de V. Ex~. abandonei a Comissão de Assuntos 
Sociais para vir aqui ao plenário. Esta Casa tem sempre muitas 
reuniões de Comissões, tanto daqui como mistas, mas acredito 
que, nesta noite, resolverem-os todos esses problemas. 

Entretanto, permita-me V. Ex•, registrar aqui ifo ·senado, 
como já fiz em requerimento, a boa repercussão da atuação 
de V. Ex• nesses últimos casos que-envolvem a República 
e com a exibição do se_u espírito de prudência, que hoje é 
louvado no Brasil inteiro. Inclusive 9_jornal Tribuna do Ceará, 
do qual sou um dos colunistas, hoje dedica primoroso editõ"ffal 
comentando a atuação do Senador Mauro Be~evídes, Presi­
dente do Congresso Nacional. 

As últimas horas, Sr. Presidente, têm sido nervosas para 
a Nação, num conflito democrático, é verdade, entre Governo 
e Oposição, mas nascerido disso tudo um terror público, nota­
damente nos servidores Õ---ª----União. O Ernendão pairava corno 
uma grande desgraça sobre a cabeça dos. brasileiros; no entan­
to, nas últimas horas, após as Lideranças se reunir.em_na Câma­
ra e no Senado, após os Partidos tornarem poSição, tudo come­
çou a clarear e, pelo menos, já se sabe agora que Sua Exce­
lência o Senhor Presidente da República pretende resUmir 
suas propostas de emendas à ConStituiÇáo ã a1:iertUfà econô­
mica e à revisão fiscal, a uma nova visão- tributár_io-fiscal da 
norma maior do País consubstanciada na Constittli_ção Fe­
deral. 

Nesse caso todo, a palavra de V. Ex~ foi fundamental, 
porque suas posições, em defesa do Congresso Nacional foram 
claras e prudentes. Lá fora sabe-se perfeitamente que a pru­
dência é instrumento do Congresso Nacional; é postura do 
Senado e da Câmara; é comporfamento do Presidente Mauro 
Benevides. Mas é, acima de tudo, aquela prudência corajosa, 
cívica, que zela pelo Poder Legislativo e que avisa que este 
Poder sabe onde tem os pés e a cabeça; sabe das suas prerro­
gativas e zela ab_solutamente por elas. A repercussão da entre­
vista de V. Ex~, no último domingo, ao· Correio Braziliense 
é um ótimo sinal democrático, e itfóstra que a imprens-a, desta 
feita, ao invés de se tornar uma crítica crudelíssima ao Con­
gresso Nacional, como tem sido sempre, converter-se à filoso-. 
fia-·de- V. Ex~ e elõgiã esse comportamentQ_ de ze_lo-, esse com­
portamento, acima de tudo, de recato para todos os lados. 
Recato para os que vêm aqui, recato da nossa atuação" para 
com os demais poderes desta Nação. Essa, Sr. Presidente, 
é a harmonia dos poderes. Esta é própria ·norma constitu­
cional. V. Ex~ falou com o coração da Assembléia Nacional 
Constituinte, do poder constituinte, com o coração constitu­
cional do Brasil. E quero, então, dar essa notícia à Casa, 
de que a prudência de V. Ex~ está sendo respeitada em todo 
a servindo de orientação para·o melhor entendimento entre 
os Poderes Executivo e o Legislativo. 

Sei perfeitamente que V. Ex•, como Presidente do Con­
gresso Nacional, tal qual o Deputado Ibsen Pinheiro, como 
Presidente da Cârna_r_a__dQsDeputados, ambos terão o máximo 
de zelo na defesa das prerrogativas do Congresso Nacional, 

ma~recl:!~hecendo ~ gra'lidade do momento pelo qual passa 
a Nação. · -

O disparãdo preço do dólar - imiis uma desvalorização 
da moeda nacional - a desorganização administrativa, as 
denúncias de corrupção, as graves suspe"itas sobre o Governo 
Fe-deral criam uína atmosfera altamente lesiva ao País. É preci­
so, portanto, que, neste ambiente de tailta gravidade, erga-se 
a voz da prudência e do respeito-; da dignidade e do exercício 
das prerrogativas, e, tudo isso, muito bem exercido por V. 
Ex~ 

Nas próximas horas, pedirei, também, a esta Casa, a 
transcrição, nos seus Anais, do editorial de hoje do jornal 
Tribuna do Ceará, do nosso Estado. 

Sr. Presidente, era o que tinha a dizer, pela Liderança 
do PMDB. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Nobre Sena­
dor Cid Sabóia de Carvalho, desejo expressar a V. Ex~ os 
meus agfadeciniéntos por essa generosa mahife"stação que faz 
da tribuna em relação a nossa ·atuação à frente do Senado 
Federal, exatamente no instante em que as vistas da opinião 
pública brasileira se direc:ionam para o Congresso Nacional, 
do qual o Senado Federal é uma das Casas. 

Ainda na manhã de _hoje, as Lideranças desta Casa estive­
ram reunidas para fixar o nosso posicionamento em relação 
à proposta de emenda à Carta Magna, a ser enviada pelo 
Senhor Presidente da República. Naquela ocasião, esta Casa 
se mostrou sensível às tendências predominantes no seio da 
comunidade brasileira e, por meu intermédio, o Senado Fede­
ral fez chegar ao articulador político e titular da pasta da 
Justiça 1 o no.sso colega Senador Jarbas Passarinh_o, o pensa­
mento aqui predominante, no sentido de que o Senhor Presi­
dente da República fizesse circunscrever as a_l_tera_ções pro­
postas à Lei Fundamental do País, apenas às matérias relacio­
nadas ao ajuste fiscal e_à moderniZação da economi~. Foi 
uma posição que assumimos hoje, com a participação das 
Lideranças, e fizemos chegar o nosso pensamento ao Ministro 
J~r:_bas l~assaririho. Portantot agradeço a V. Ex~ a manife~tação 
que faz da tribuna, em nome d3 Bancada_d_o PMDB. Tal 
gesto, realmente, reestimula-me no empenho de corresponder 
à confiança dos Srs. Senadores que me guindaram a esta posi­
ção de Presidente do Senado Federal. 

OS~. Affonso Camargo- Sr. Presidnete, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Affonso Camargo. - --

O SR. AFFONSO CAMARGO (PTB - PR. Pela ordem. 
Sein-r-e-yisãa- OO~adOF""}~-Sr-.- Presidente, desejo nov~rnente 
analisar essa dificuldade de quorum qualificado- para apro­
vação de proposta de emenda à Constituição. Veja V. E_x~ 
a dificuldade que estamos tendo, neste momento, para atingir 
um -quorum de 41 Srs. Senadores .. E o núo:ú:ro .. dt'; 41 Srs. 
Senadores representa maioria simples. Sabe bem V. Ex~ que 
para -a-preciação de proposta constitucíóri3.1 é necessário quo­
rum qualificado de 60%, são 49 Srs. Senadores favoráveis 
para que ela seja aprovada. De modo que pediria à Mesa 
que sobrestasse novamente, e vamos ver qual é a possibilidade 
que teremos de, um dia, juntando outras emendas, ou pelo 
menOs no dia em que for votada a emenda que o Poder Execu­
tivo vai mandar a esta Casa, certã.meDte nesse dia, yamos 
ter quorum aqui, e, nessa hOra, pOderemos aproveitar para 
discutir, aprovar ou não a_s nossas propostas de emendas. 



Outubro de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçllo li) Quinta-feira 03 6G/7 

O SR. PRESIJ)EJ'ITE (Mauro Benevides)- A Mesa aco· _ 
lhe a manifestação do nobre Líder Affonso Camargo. Re.al­
mente, segundo informa a Secretaria Geral da Mesa, neste 
momento, só se acham em Plenário 39 Srs. Senador~s. P_ortanw 
too o apelo da Presidência para que os dois Senadores que 
completarão o quorum se desloquem dos seus gabinetes, e 
assim tenhamos condições de apreciar as matérias constantes 

_c de setembro de 1991, p~la qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do plenário a esco­

_lha do Senhor José Jerônitp.o Moscardo de_ So~a_, Mi­
nistro de Primeira Classe, da carreira de Diplomata, 
para exercer o cargo de Embaixador do Brasil na Dele­
gação Permanente do Brasil junto à associã.ção latino-a­
mericana de integração, com sede em Montevidéu, Re­
pública Oriental do Urug)lai. da Ordem do Dia, â exceção dessa emenda à ConStituição 

que, oportunamente, com o quorum qualificado exigido, fare­
mos a sua votação no plenário do Senado Federal. Mas,_ neste 
exato momento, esperamos que os dois Senadores_que com­
pletarão o quorum se dirija"ln ao plenário, permitindo, portan­
to, a apreciação das matéti~s das autoriçl_ades, submetidas 
à decisão do Senado Federal. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Sr. Presid~nte, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB - CE. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, está 
reunida a ComissãO -de Assuntos Sociais, com doze ou treze 
Senad"ores presentes. Se S. Ex~ vierem para câ, logicamente 
votaremos tudo, inclusive a emenda do Senador Affonso Ca­
margo, que é da maior relevância e irilpõftância. Essa emenda 
não pode ficar sendo protelada a cada dia, a cada hora, a 
cada instante. É matéria de grande ímporlâricia, inClusive para 
o próprio Senado Federal e que deve ser votada. Peço a V. 
Ex~ que designe alguém para que compareça à Cóniissão de 
Assuntos Sociais Do sentido de solicitar aos componentes da 
referida comissão que se dirijam imediatamente ao Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- A Mesa in· 
forma ao nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho que a reunião 
já foi suspensa, e os riobres Senadores se deslocam para este 
Plenário. No momento a Secretaria Geral da Mesa computa 
o comparecimento de 40 Srs. Senadores, Evidentemente, não 
haverá núriiero para_ a_ apreciação da emenda constitucional. 
Mas, é possível, realmente, que se alcance o quorum de 41 
Srs. Senadores para a ~preciação das autoridades que terão 
seus nomes submetidos ao crivo dos Srs. Senad_ores._ 

Portanto, a Presidência pede aos Senadores que tomem 
assento em qualquer uma das poltronas; porque sendo secreta 
a votação seguinte, não há exigência de um Senador sentar 
na sua própria poltronas poderá fazê-lo para o exercício do 
voto, em qualquer das cadeiras do plenário do Senado Federal. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 
Votação, em primeiro -turno, da proposta de.e:men­

da à constittiiÇã6-il~>-2, âe 1991, de autoria do Senador 
Affonso Camargo e outros _senhores senadores, que 
dá nova redação ao inciSo m do artigo 155 da Consti­
tuição Federal. 

Em virtude da existência de quorum qualificado para 
votaçãõ da matéria, fica a sua votação adiada. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Item 2: 
Discussão, em turno único 1 do Parecer da Comis­

são de Relações Exteriores e Defesa Nacional sobre 
a Mensagem n• 249/91 (n' 505191, na origem), de 23 

Nos termos do parágrafo único do art. 383, do Regimento 
Interno, esta sessão passa a ser secreta. Conseqüentemente, 
solicitO aos Srs. Funcionários que adotem as providêncfas ·ne­
cessárias, a fim de que seja respeitado o dispositivo regimental. 

(A sessão transfOrma-se em secreta às 18 horas e 
55 minutos e-volta a ser pública às 18 horas 58 mi"nutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Nada mais 
havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os trabalhos, 
desig~ando para a sessão ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 8, DE 1991 
Discussão, em turrio úniço, do Projeto de Resolução n9 

8, de 1991';· de autoria do Senador Carlos De'Carli, que altera 
a redação do inciso I do art. 43 do Regimento Interno do 
Senado Federal, tendo 

PARECERES, sob n•' 329 e 330, de 1991, das Comissões 
- de Constituição; Justiça e Cidadania, contrário; e 
- Diretora, favorável. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' '22, DE 1991 

Discussão, em turno únicO, do Projeto de Resolução n9 

22, de 1991, de autoria do Senador Mareio Lacerda, que acres­
centa parágrafo ao art. 62 do Regimento Interno do Senado 
Federal, tendo 

PARECERES favoráveis, sob n•' '222 e 331, de 1991. 
das Comissões 

- de Constituição, Justiça e Cidadania, e 
-Diretora. · 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Está encer­
rada a sessão. 

(LevarJta-se a sessão às 19 horas). 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
EDUARDO SUPLICY NA SESSÂO DE 26-9-91 E 
QUE, ENTREGUE À REV!SÂO DO ORADOR, SE· 
RIA PUBLICADO POSTERIORM_ENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicx. -

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT - SP. Pronuncia o. 
seguinte discurso.) - Sr._ Presidente, Sr" e Srs-. Senadores, 
gostaria de tratar de dois assuntos: o ·primeiro, relativo à 
decisão da Justiça Federal sobre os irmãos Francisco Mário 
de S_ouza_ e Henrique de Souza Filho - O Henfil; e, em 
segundo lugar, sobre o ofício que o Ministro da Justiça, Jarbas 
Passarinho, em nome do Presidente da República, Fernando 
Collor de Mello, enviou-me nesta tarde. - -

Creio ser iinportante destacar a relevância histórica da 
decisão da Justiça Federal que condenou a União é o Estado 
do Rio d~ Janeiro como co-responsáVeis pelas mortes do mú­
sico Franciséo Mário de Souza e do cartunista Henrique de 
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Souza Filho - o Henfil - em açãO Ordinária de resPonsa­
bilidade civil, impetrada por seus farnmares. 

Hemofllico_s, Chico Mário e Henfil faleceram em função_ 
de terem contraído AIDS, por meio de traiJ.Sfu~fãO-OeSãiigue 
em hospitais públicos. - · -

Em sua exposição de motivos, afinnou o Juiz_ Federal 
José Eduardo Carreira Alvim: "Se realmente a União Federal 
e o Estado do Rio de Janeiro víéSsem se desincumbindo dos 
seus encargos, os dois irmãOs não teriam inorrido depois de 
receberam a transfusão_ de sangue contaminado", e que se 
os cidadãos não podem obrigar o Estado a garantir a qualidade 
dos bancos de sangue, outra alternativa não resta aos prejudi­
cados que responsabilizá-lo pelos danos". 

Tal decisão reveste~se de grande rei~vância, uma vez que 
constitui impOrtarúe" ju-rfsprudência_contra ã.- omissão do ~~der 
Público de cumprir a sua atribuição constitucional, qual seja, 
a de controlar e fiscalizar a qualidade do sangue utilizado 
no povo brasileiro. · - --

Sr. Presidente, na s~IIIana passada enviei ofício ao- Exce­
lentfssimo Senhor Presidente_ da República contendo depoi­
mento do Sr. António de Castro Paixão prestado ao Programa 
Nacional de Televisão do Partido dos Trabalhadores, trans­
mitido em rede nacional. Dada a relevância desse depoimento, 
a corag~m cívica do empresário Antônio de Cé,!.stro ~aixãõ, -­
avaliei qUe seria Importante soiicitar ao Presidente da Repú­
blica a garantia de que não haveria represálias contra o referido 
empresário, em função de suas declarações. 

O Presidente da Comissão que faz averiguações sobre 
denúncias de corrupção, de irregularid~des _na contratação 
de obras públicas, Senador Ruy Bacelar, e o Presidente em 
exercício, senador Jutahy Magalhães, convida(am o Sr. Antô­
nio de Castro Paixão a prestar depoimento na CPI. 

Ainda ontem, o Senador Jutahy Magalhães confirmou 
que o segundo depoimento do Sr. Antônio de Castro Paixão 
-pois ele já havia prestado um primeiro na semana passada, 
ocasião em que apresentou documentos que estão se?do exa­
minados - será realizado em 9 de outubro; daqm a duas 
semanas. 

Mas, sobre o ofício que enViei ao PTeSidente da Repú­
blica, obtive do Ministro Jarbas Passarinho os seguintes_escla­
recimentos: 

A V.GM/SAA/0902 
Exm~ Sr. 

Brasnia, 25 de setembro de 1991 
Senador Eduardo Matarazzo Suplicy 
Partido dos Trabalhadores 
Senado Federal 
Nesta 

Senhor Senador, 
Incumbiu-me o Senhor Presidente da República 

de me dirigü:av. Ex• em resposta ao OfíCio n~'99/91, 
de 18-9-91, através d_o qual fez chegar ao conhecimento 
do Chefe do Goyerno, denúncias folmuladas pelo dig­
no empresário Antônio de Castro PaiXãO-- e transmi­
tidas a todo_o País no último programa de TV do Partido 
dos Trabalhadores- a respeito de irregularidades que 
teriam sido cometidas, por diversas Prefeituras do Esta­
do ·da Bahia, no uso de verbas federais destinadas a 
obras públicas. _ _ _ _ ____ ~ 

Como as apdntaüas irregularidadeS- fieiiam ocor­
rido no uso de verbas oriundas dos Ministérios ·da Saúde 
e da Ação Social, solicitei e obtive dos Titulares daque­
las Pastas os esclarecimentos necessários, -que; ·no es-­
sendal, transcrevo a seguir. 

I - Ministério da Saúde -

Relativamente aos municípios r"efeTiâOS na corres-
-- pendência da empresa Módulo Engenharia Ltda,, es­

clarecemos que foi celebrado em 1990 um convênio 
com a Prefeitura de Urandi/BA e encontra-se em Vias 
de conclusão um convênio com a Prefeftura de Ipecae­
tá, do mesmo Estado.. 

Relativamente aos demais municípios menciona­
dos na correspondência- Conceição do Caíté, Palmas -
de Monte Alto e Piatã - não há convênios firmados 
ou em vias de assinatura com o Ministério da Saúde. 
A existência de previSão orçamentária legitimaria a 
manifestação dos interessados junto ao Ministério, para 
estabelecimento do vínculo. No entanto, não registra­
mos qualquer iniciativa neste sentido. 

Por fim, esclarecemos que, existindo convênio en­
tre uma Prefeitura municipal e o Ministério, caq~ àque­
la, CC?~ __ autonomia, dar mício _e coordenar todo pro­
CeSso licitatório. Qualquer iiicidiente registrado ou cur­
so de licitação deve ser apreciado e decidido pela Prefei­
tura. Se caracterizado o descumprifl1ento das normas 
cogentes, o Ministério adota imediatas providências 
no sentido de sustar a transferência dos recursos. 

Não havendo qualquer vínculo formal entre as pre­
feituras e o Ministério, como é o caso dos Mup.icípios 
de Conceição do Caité, Plamas de Monte Alto e .J;>iatã, 
_não há como se registrar iiltervenção do Ministério, 
como pretende o missivista." (Aviso n<? 1.107/GM, de 
29-9-91- Ministro da Saúde). 

li - Ministério da Ação Social 

Ouailto a-s-deniillCias encaminhadas pelo E~m~ Sr. 
Senador, passo a informar a relaçclo existente entre 
o Ministério da Ação Social e os municípios citados. 

A exceção de Gurupi/TO, -os demais municípios 
mencionados con·stam do Orçamento Geral da União, 
exercício de 1991, como be-nefiCiários de recursos para 
aplicação em infra-estrutura urbana (Simões Filho, Rui 
Barbosa, Maragogipe e Lauro de Freitas), em sistema 
de coleta e tratamento de esgotos (Simões Filho) e 
em abastecimentQ de água em núcleos rurais (Urandi). 
Essas dotações estão indisponíveis- para movimentaÇão 
e- empenho, conforme Decreto n'? 21, de V-2-91. 

--Do Orçamento Geral da União, exercício de 1990, 
o Ministério repaSsou recursos para os Municípios de 
Lauro Freitas e de Urandi. 

Lauro dr Freitas recebeu Cr$10.000.000,00 (dez 
milhões de cruzeiros) para a construção de 35 (trinta 
e cinco) casas, Cr$15.026.990,00 (quin)'e milhões, vinte 
e seis mil e novec_entos e noventa cruzeiros) para a 
conclusão de 95 (noventa e cinco) casas e 
Cr$1.170.000,00 (um milhão e cento e setenta mil cru­
zeiros) para adquirir matéria-prima e_alimentos (_leces­
sários à iniciação profissiohãl de jove-ns carentes ou 
marginalizados. _ 

Com relação ao repasse de Cr$10.000.000,00 (dez 
milhões de cruzeiros), Portaria n<? 35/90, a prestação 
de contas respectiva foi aprovada pela Secretaria Nacio­
nal da Habitação e pela Secretaria de Controle Interno 
do Ministério, havendo sido o processo encaminhado 
a Delegacia Regional do Tesouro Nacional para o regis­
tro contábil de sua baixa. Na documentação, nada foi 
detectada de irregular. 

A Prefeitura compro-v-ou o Uso dos 
Cr$15.026.990,00 (quinze mil~ões, vinte e seis mil, no-
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vecentos e -noventa cruzeiros), objetivo dO" Co-hvênio 
n• GM/470/90. A Secretaria Nacionar da Habitação 
aprovou as contas, que se encontram na SeCretaria de 
Controle Interno, em diligência, uma vez que falta o 
extrato da conta bancária. -

Quanto ao repasse de Cr$1.170.000,00 (um milhão 
e cento e setenta mil cruzeiros), Portafia n" 356/90, 
a Prefeitura te-m prazO. até 24-11-91 para realizar as 
aquisições. A prestação de contas será devida após 
24-12-91.- - --- -- . -

O Município -de Urandi foi beneficiado com 
Cr$1.080.000,00 (um milhão e oitenta mil cruzeiros) 
para construir duas barragens em alvenaria de pedra. 
Expirada a vígência do Convênio n" GM/L395/90, em 
31-3-91, a PrefeítUI-3. 3.iil.da não prestou contas. A Secre­
taria Nacional de Saneamento a oficiou cobrando, a 
remessa dos documentos. 

Pelo Convênio no:- 1.157/90, O Município recebeu 
Cr$5.000.000,00 (cinco milhões de cruzeiros) para 
construir e recuperar unidades habitacionais populares 
atingidas pelas chuvas. Expirada a vigência e-m 17-4-91 
e não tendo a Prefeitura preStãdo contas, a-secretaria 
EspeCial de Defesa Civil expediu o Telex n9 228, em 
14-6-91, cobrando-lhe a comprovação do uso dos re­
cursos. 

Urandi iecebeu, ainda, nos termos da Portaria n9 
313/90, Cr$ 400.000,00 (quatrocentos mil cruzeiros) pa­
ra o pagamento de serviços de abastecimento de água 
por carro-pipa. As contas do uso dos recursos já foram 
aprovados pela Sectetarla Especial de Defesa Civil. 

No que diz respeito a Simões Filho/BA, alega o 
denunciante que não teria nem mesmo conseguido 

... comprar os editais de cOncorrência, a n"ão ser após 
dirigir carta à Prefeitura sobre o assunto, em-13-5-91. 
Entretanto, o Ministério não assinou nenhum convênio 
com aquele Município nos exercícios de 1990 e 1991. 
Assim, sou levada a concluir que a licitação- de Simões 
Filho não se refere a recursos do Ministério." (Aviso 
n' 459/GM, de 23-9-91 -Ministra da Ação Social). 

Embora esses esclarecimentos evidenciassem a fra­
gilidade das denúncias, achei conveniente convidar o 
Sr. Antonio de Castro Paixão para reunião no Minis­
tério da Justiça, a fim de saber se ele disporia de outras 
provas ou elementos de convicção capazes de dar algu­
ma consistência a tudo quanto declara, a nfvel nacional, 
no programa-de TV do Partido dos Trabalhadores. 

Comparecendo ao Ministério, o denunciante teve 
oportunidade de ler as informações prestadas pelos dois 
Ministérios e -c-onstatar que partira de pressupostos 
equivocados para veicular suas denúncias, pois na- qua­
se totalidaae dos_municípios, onde apontara _a ocorrên­
cia de irregularidades, nenhum centavo federal tinha 
sido recebido, pois as dotações orçamentárias a eles 
destinadas haviam sido contingenciadas pelo Decreto 
n' 21, de 1•-2-91. 

Diante do exposto, permito-me lamentar que V. 
Ex~ e os·aitos-dirigenres do Partido dos Trabalhadores 
tenham usado denúncias incoD.siSte-nrés ou, rio mínimo, 
ainda dependentes de comprovação, para transmitir 
ao País a ímprCsSáo de estarem a prestar relevante 
serviço à-caus-a da moralidade pública. 

Aproveito a oportunidade pare renovar a Vossa 
Excelência protestos de estima e consideração. - Jar­
bas Passarinho, Ministro da Justiça. 

Gostaria de agradecer, de públicO, a atenÇão -do Ministro 
Jarbas Passarinho que, em nome do Presidente da Repúbfica, 
tomou as devidas providências no ·sentido de: primeiro, exigir: 
dos MiniStérios da Ação Social e da Saúde que esclarecessem 
essas denúncias que já haviam sido formuladas pelo Sr, Antó­
nio de Castro Paixão, conforme ofícios, dirigidos àqueles Mi~ 
nistérios. 

Gostaria de registrar que a convicção-com que o Sr. Antô­
nio de Castro Paixão nos expôs os fatos, inclusive, está em 
vias de relatá-los a Comissão Parlamentar de Inquérito, é 
de tal sorte impressionante -e de tal gravidade, tendo em vista 
também os seus 23 anos de experiência como engenheiro, 
construtor de obras e proprietário de uma empresa chamada 
Módulo, que também temos certeza de que muito de_ verda-
deiro há nas suas palavras. -

O Sr. Esperitidão Amin - Permite V. Ex~ um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Com a maior honra; 
ao terminar esta informação. Encaminhei ao Presidente em 
exercício, SeO.adOf !iitahy Mag_alh_ães, uri_l_.ofiCiO do Sr. Antô­
niO de Castro Paixão, no qual detalha a maneira como uma 
grande empresa, que tem contrato com Prefeituras, combina 
com pequenas e médias empresas formaS de lhes repassar 
recursos. -

- -- - O Sr.- Antônio de castro Paixão encaniinhOu à CPI õs 
documentos que constituem evidência dara de que isto está 
acontecendo, e este senhor, prezado Senador Esperidião 
Amin, informou à CPI qrie" as obras sobre -as qU"a:is estava 
se referindo poderiam ser construídas pela metade do preço 
que estavam custando . 

Portanto, avalio que este assunto precisa ser tratado com 
muita responsabilidade. Tenho certeza de que o próprio Minis­
tro da Justiça, que recebeu ontem todos os documentos com­
probatóriOS o-u que-. pelo menos, constituem fortes i.ôdícios 
sobre o que o Sr. Antônio de Castro Paixão relatOu, S. Ex~, 
o· Ministro, de posse dos documentos, poderá aprofundar a 
sua investigação.- -- - -- - ·-·----

Concedo o aparte ao Senador Esperidião Amin. 

O Sr. Esperidião Amio- Senador Eduardo Sup!Ícy, peço 
vênia para interroriipet o-seu solilóquio, porque, na verdade, 
estamos só nós dois aqui no plenário, inas não posso me 
furtar de fazer um comentário, muito mais do que um aparte, 
no momento em que ouço V. Exa, até por dever de assidui­
dade. É que desejo me congratular com o Ministro da Justiça, 
louvar meu companheiro e amig-o, Seriador Jarbas Passarinho, 
pela correção, pela educaçã_o, pela presteza, pela seriedade 
-com que S. Ex~ respondeu, em nome- dõ Governo, as ifl.d3.gã­
ções·e,-mais do que as indagações, as afiriii3çóe"s -e até rilesmo 
as insinuações que estão no conteúdo da questão que V. EX' 
aborda. Valho-me desse ato de reconhecimento, de alegria 
cívica pela forma como o Ministro da JustiÇa de um Governo, 
que tem o dever de levantar, de verificar-a profU-ndidade 
de acusações já fettãs~ lhelusive, em rede nacional de televisão 
e que faz dessa maneira, porque esse_ tipo de procedimento, 
por eXemplo, não é o que se registra, neste momento, por 
parte de outras autoridades, que ígüalmente estão sendo insta­
das a se pronunciarem a respeito de questões de natureza 
ética e moral. E quero ser muito franco dizendo que não_ 
aparteei V. Ex~. há dois dias, quando defendia a Prefeita 
Luíza Erundina, até porque achei que era uma defeSa de 
solidariedade, mas acompanhando nos jornais a forma como 



6680 Quinta-feira 03 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçao li) Outubro de 1991 

a Prefeita, por quem nutro at~ afeiÇão pe-ssoal, pois fui colega 
dela, como Prefeito de Florianópolis, e o _seu Partido estão 
tratando a instituiçãO, 'ciúe não foi criada por mim, mas que 
existe, o-Tribunal de COntas do Município ç:Je São Paulo e 
os adversáriOs políticos, que QueStionam, COmo· V. -Ex• tem 
o direito de questionar a situação da Prefeitura de São Paulo, 
em face de uma manifestaçio do Tríbunal de Contas do Muni­
cípio de São Paulo. Quer dizer, esse· cotejo me torna mais 
orgulhoso ainda do meu amigo Jarbas Passarinho, porque 
S. Ex~ não está acusando, nesse texto que V. Ex~ leu, o Sr. 
Antônio de corrupto, S. Exf não está dizendo que o Sr. Antó­
nio ou o PT está perseguindo o Governo; pelo contrário, 
está perseguindo a verdade. S. Ex~ não está reunindo a '_'_gale­
ra" para perseguir quem contesta, qUem faZ oposiç3o, como 
está acontecendo, neste momento, em São Paulo, salvo equí­
voco, de todos os meios de comunicação do BrasiL Salvo 
mentira de A Folha de S. Paulo, salvo mentira de O Estado 
de S. Paulo, salvo mentira de A Folha da Tarde e Jornal 
da Tarde inclusive, que são os jorriais· áq"(quais !ivç a"c~ss-6. 
E nem está querendo dizer na resposta que esses_ prefeitos 
serão absolvidos ou terão as suas contas aprovadas pela socie­
dade, como disse _ontem, num rasgo de emoção, mas de ema· 
ção totalmente infundada, do ponto de vista legal e de respeito 
às instituiçOes, a Pr-efeita de São Paulq, e cqmo repetem hoje 
os jornais. Quem aprova as contaS desseS municípios, que 
são objetos dessa acusação, ou do Município. de_ São Paulo, 
são as instituições_ criadas e/ou mantidas pela Constituição 
e pelas leis complementares ~ig~ntes. O Tribunal_ de Contas 
de São Paulo tem o direito de julgar as c_ontas, e a Câmara 
de Vereadores pode, na forma constitucion"al, eximir:_:_ da res­
ponsabilidade a Prefeita e -a sua administ~aÇãol p.a fÕrm~ que 
a ConstitUição lhe faculta, autoriza e determina. E esses muni­
cípios que estão sendo questionados também. Agora, o que 
desejo aqui enaltecer é a tole!ância que o Mi-nistro da Justiça, 
cumprindo com o seu dever, revela na resposta devida às 
suas indagações e, neste mome~to, se me permite, até às 
irisinua-ções, e aqUilo que está faltando - mas está faltando 
muito- à principal administração municipal neste País, que 
é a serenidade para encarar um assunto de julgamento de 
contas como um processo técnfco. Esta sereriidade revelada 
pelo Ministro Jarbas Passarinho é motivo de orgulho para 
mim, seu companheiro de partido; independente de equívocos 
que possam estar acontecendo e que devem ser apurados. 
E seria muito bom que esta atitude fosse apreendida e, quem 
sabe até, apreendida por usos dogmáticos que devem ser repe­
lidos por quem faz e por quem respeita as 1eis. Muito obrigado 
pela oportunidade. 

O SR. EDUARDO SÜPLIC~Y - Senador Esperidião 
Amin, o Ministro Jarbas Passarinho foi, de fato, atencioso 
em responder, e com razoável rapidez, ao ofício que encami­
nhei ao Presidente da República, ao qual havia anexado diver­
sos ofícios do Sr. Antônio _de Castro Pã.ixão, onde relata a 
forma como ocorre-ram lici!ações q~e. _enj sua avaliação e 
com a experiência de um empresário, estavam a custar muito 
mais do que _o devido. _ _ .. 

Leio, inclusive, a carta envi3da pelo Sr. Antônio de Cas­
tro Paixão, no dia 31 de agosto de 1991, ao próprio Ministro 
da Justiça. 

"MÓDULO ENGENHARIA E COMÉRCIO LTDA 
Salvador, 31 de agosto de 1991 

Exmo Sr. 
Coronel Jarbas Passarinho 
M.D. Ministro da Justiça 
Ministério-da Justiça 
Esplanada dos Ministérios 

-Brasüia- DF 
Ref.: Concorrência Pública Jii-1791- Senai-BA 
Assunto.: Infringênci3s à legislação pertinente 

Anexas, estamos enviando as correspondências 
que trocamos com o Senai-BA, onde V. Ex" poderá, 
mais uma vez, perceber a quanto se atreve a corrupção 
em nossa Pátria. 

Entendemos que o Poder Executivo deve dar todo 
·o· apoib para qu-e O projeto de lei de reformulação 
do Decreto-Lei n~ 2.300 seja ap-rovado com-a rigidez 
somente obtida se mantidos seus detalhes que, certa­
mente, congressistas menos escrupulosos irão consi­
derar exagerados. Ou serãqpormenori:ia4o~, da manei­
t_a honesta e ~fjcaz coin se- encontra no projeto de lei 
Os parâmetros das exigências a serem cobrados dos 
licitantes, ou os corruptos encontrarão, com facilidade, 
os caminhos sinuosos para fraudar as licitações. Pci"ís, 
se como já se pronunciou V. Ex\ é impossível elimi­
nar-se totalmente a corrupçãó, sua exacerbação torna­
se facílima sem que se lhe procure fechar todas as por­
tas, qua_ndq a administração pública p~~sui um cancro 
tão-maligno comó -o hofe- existente no que tange_ à 
contrataçã_9 d~ obras públicas. 

Não temos dúvidas de_que as fraudes em licitaç6es­
tem causado prejuíZos muitíssimo maiores à economia 
do País do que as fraudes contra a Previdência Social. 
As construtoras de maior vulto têm contratado obras 
com preços de duas até cerca de sete_ vezes o preço 
justo. O signatário desta, passando por Teresiria, to­
mou conhecimento, pela imprensa·, de que a constru­
tora paulista Servaz conseguiu, utilizando-se do que 

- se convencionou chamar de lobby, um financíamento 
-na área federal para âmplos serviços "de saneamento 

naquela Capital. Obviamente para que o resultado da 
licitação lhe fosse dirigido. Tão alto era _o_preço que 
todas as construtoras locais estavam reivindicando, jun­
to à Servaz, subempreitar partes da obra recebendo 
_apenas 40% (quarenta por cento) do que ela faturasse 
pelos serviços que cada uma realizasse. _A imprensa 
e deputados na tribuna da Assembléia Legislativa bra­
davam contra tal absurdo_. __ A denúncia que mais cha­
mou a atenção era aquela complementada pela obser­
vação segundo a qual o Piauí (tomador do empréstimo) 
exportava dinheiro para São Paulo (Estado da constru­
tora). Este signatário procurou, então, dois primos, 
proprietários da ConstrUtora Jurema. Estes, hão só 
confirma_ram o fato, como confessaram que também 
tiveram a graça de ser subempreiteiros da referida obra, 
todavia, recebendo apenas 38% (trinta e oito por cento) 
do faturamento da empreiteira correspondente aos ser­
viços por eles realizados. Algum tempo depois, concluí­
dos os serviços, confessaram ter obtido_e_xcelente lucro, 
comõ não ocorria em obras que contratavam direta­
mente com o Governo. 

Exemplos como este_ são abundantes. Aqui, na 
Bahia os temos. 

Não é sem razão que, talvez na pior crise financeira 
por que passa o País, a~ empresas de maior vulto, mes-
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mo possuindo imensO crédito jurito a:o Governo Federal 
estão - praticamente sem exceção - "nadando em 
dinheiro". Empresas que, na época do chamado "mila­
greeconórnico'', quando, todavia, existia concorrência, 
se ap~rtavarn, pediam concordata e faliam (não que 
apreciemos estas situações, mas estão estritaibenfê liga­
da~ à livre i!'liciativa quando em clima de honestidade), 
hoJe compram empresas européias e s-e diversificam 
em vários ramos (nãO qUe queiramos vê-las pobres, 
mas sem umeter a mão" no erário). 

Não seria necessário uma devassa, mas uma sim­
ples pesquisa nos contratos atuais e a partir de uns 
15 (quinze) anos- dessas empresas mostrarão, com a 
mior clareza e facilidade o quanto os preços unitários 
de cada um dos itens de seus serviços (concreto armado, 
terraplenagem, tubulações de água e esgoto etc.} são 
superiores aos-das pequenas empresas. E ainda pratica­
ram um crime maior: com a força de seu dinheiro, 
corromperam os funcionáriOs públicos de modo a licita­
rem em conjunto grupos de inúmeras pequenas o_bras 
que eram licitadas isoladamente e construídas por pe­
quenas construtoras - a -exemplo do que aconteceu 
com obras de saneamento. E nestes cas_os fica inais 
fácil ainda se constatar o que afirmamos. 

Tornou-se praxe, entre algumas dessas: grandes 
empresas, contratarem obras através desses meios escu­
sos e as subempreitarem -inteiramente ou quase inteira­
mente. Aqui no Estado da Bahia, há um exemplo elo­
quente deste fato, de data bem recente, em obra finan-
ciada pela CEF. · 

A moda mais recente, sobretudo quando se trata 
de obras financiadas por ministérios, mas em municí­
pios muito pe~quenos, âispersos e numerosoS é a grande 
empresa escolher diversas pequenas empresas para 
vencerem as licítações, uma em cada município, porque 
se expor a vencê-las todas isoladamente ou mesmo con­
juntamente, nessas cii'Cunsiãilclas, dá muito na vista. 
As pequenas empresas, então, repassam para a grande 
empresa a "parte do leão". 

Mas pela falta de reação encontrada por parte dos 
tími~os colegas construtores, os agentes da corruPÇão 
foram perdendo o medo, e hoje abriu-se mais o leque, 
de forma que as firmas de menor port_e também têm 
acesso a essas fraudes .. 

Denunciamos várias-delas aos ministériOS financia­
dores. Informamos sobre prefeituras que nem ao menos 
venderam e não estão vendendo os editais, alegando 
que a licitação nãO existe; apes3ide -e-Xibirri:tos o obriga­
tório aviso de licitação publicado no Diário Oficial da 
União por se tratar de obras financiadas pelo Governo 
Federal. Disseram, então, que O Edital não estava 
pronto. Receberam ca'rtas nossas protocoladas, avisan­
do que, uma vez o edital pronto~ a concorrência teria 
que ser adiada, por força de lei, para 30 (trinta) dias 
após a data em que fosse de fato publicado. Nunca 
informaram, apesar de diariamente consultados por te­
lefone, que os editais ficaram prontos, nem adiaram 
as concorrências. 

Uma dessas prefeituras......;.. a·de Urandí/BA- ~­
meteu a "temeridade" de fazer constar do aviso de 
li_citação públicado no DOU que a concorrência para 
SiStema de abastecimento d'água incluía a feitura do 
projeto da obra~fato que contraria frontalmente à De-

ereto-Lei n" 2..300. Enviamos-lhe: a carta anexa, que 
não teve resposta. Também não conseguimos comprar 
o edital. Denu_ociamos_mais_ uma vez ao MinisH~rio da 
Ação Social, anexando a cópia. Ainda não tivemos 
resposta. 

Recenteme"nte, às vésperas da concorrência, rece­
bemos telefonema da Prefeítüra d_e Piatã-BA, avisando 
que o Edital da Unidade Mista de Saúde tinha fica_do 
pronto, todavia sem adiar a data da licitação. Foi o 
único ref~rente a· hospitais que·conseguinlos adquirir.­
Fizemos-lhe a carta anexa, cuja cópia enviamos ao Mi­
nistério da Saúde _encaminhada pela carta também ane­
xa. Estamos, agora, enviando ao Ministério da Saude 
nosso orçamento_ para a obra, demonstrando o quanto 
o preço mínimo aceito pela Prefeitura é -exorbitante. 

Temos, e·m mãos, duas robustas pastas tipo AZ, 
que poderemos exibir a V. Ex\ com maiores detalhes 
contendo todas as_ denuncias feitas. _O _Senador Ru,i 
Bacelar e o Peputado Luiz Roberto Ponte têm cópias 
da maioria delas. 

Queremos por fím, informar que o S"ei13i, que de­
nunciamos no início desta, enviou-nos o FAX que faz 

--- parte da noss_a_tmca de correspondência já após toiriar 
conhecimento .de nossa primeira carta de reclamação 
contra seu edital. Podemos afirmar isto porque não 
o havíamos comprado, como não o fizemos até esta 
data nem o faremos se o mesmo não vier a se 'adequar 
à lei. Desta forma somente nõsSa carta pOderia levar 
aquele órgão a nos passar o FAX. 

Apesar de nossa segunda carta, o jornal A Tarde 
do dia 30-8-91 publicou a matéria cuja cOpia anexa-mos_._ 
Observamos que- Se pretendessem tornar legal o ato 
convocatório, -teriam que adiar a concorrência para pe­
lo menos 30 (trinta) dias após a a'lteração. - -

Ao inteiro_ dispor de V. Ex• para quaisquer outros 
esclarecimentos, apresentamos nossas 

Cordiais saudações, Módulo Engenharia e Comér­
cio Ltda. - Eng. Antônio de Castro Paixão Diretor 
Técnico." 

Sr. Presidente, Sr' Senadora e Srs. Senadores, queremos 
ã:qui feàfiirila!- que õ""objefivo é ·esclarecer inteiramente esse-s 
episódios. Cabe ressaltar que esse caso difere em muito da­
quilo que ocorre na Câmara Municipal de São Paulo, no Tribu­
nal de Contas do MunicípiO e na Prefeitura· Municipal de 
São Paulo. 

O Senador Esperidião Amin conSiderou indequada a de­
fesa à Prefeita Luíza Erun~Hna de Souza, por todos os seus 
partidários, por todos aqueles que a respeitam, por enten­
derem que se trata de uma ação nitidamente política por parte 
de adversários políticos, Senador Eperidião Amin, não se 
trata de parecer técnico, mas -Simplemente de um parecer 
político do Tribunal de_Contas do Município para tentar repro­
var as· contas da Prefeita Luíza Erundina de Sousa. 

Pois, em outras- administrações - e poderfamos citar 
diversos casos-, houve problemas, irregularidades, e nunca 
o Tribunal de Contas cogitou ·sequer de dar voto contrário, 
s~ja nas contas do ex-Prefeito Jânio Quadros, seja em outras. 
Enfim, o Tribunal sempre procUrou mostrar compreensão Pa­
ra qUalquer problema. 

No caso da gestão da Prefeita Luíza Erundina de Sousa, 
confoirrie-tive OportUnidade de aqui fa1ar ria última terçã.-=feifá, 
houve apenas alguns procedimentos formais que foram Consi-
derados inadequados. _ 
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Mas, em- nenhum momento, houve erros_de má-fé, erros 
que levassem a qualquer caracterização de malversação de 
uso do dinheiro público e, em especial, em nenhum momento 
foi -caracterizado houve qualquer ação de desonestidade por 
parte da Prefeita Luíza Erundina de SQusa. 

Por essa razão por toda a. cidade de São Paulo e por 
todo o Brasil, levantam-se vozes de solidariedade à Prefeita 
Luíza Erundina de Sousa, que, hoje, visitáu o" -pfesidente 
do Senado Federal, Senador MauroBenevides, de quem rece­
beu solidariedade, bem como a de inúmeros Srs. Senadores, 
dentre os quais a dos Senadores Chagas Rodrigues, Pedro 
Simon, e a de Dom Luciano Mendes de Almeida, Presidente 
da CNBB -Conferência Nacional dos Bispos do -Brasil-, 
que se encontrava em visita ao gabinete do Sr. Presidente 
Mauro Benevides. 

Também, Sr. Presidente, na Câmara dos Deputados, hoje 
houve pronunciamentos de inúmeros Deputados Federais a 
favor da Prefeita de São Paulo, Si• Luíza Erundina de Sousa. 
E- já- se prevê que, na próxima semana, o·númeru de verea­
dores, na Câmara Municipal de São Paulo, que votará favora­
velmente às suas contas -deverá até mesmo surpreender, em 
vista dessa manifestação popular em' favor da Sr• Prefeita Luíza 
Erundina de Sousa. 

No caso da Módulo, sobre o que disse o_ Sr. Antônio 
de Castro Paixão, gostaria que os- Ministros Alceni Guerra 
e Margarida Procópio- procurassem não ter qualquer atitude 
como da que é expressa Ílo adágio popular "o pior cego é 
aquele que não quer ver". É preciso que os ministros governa­
mentais abram os olhos do Senhor Presidente Fernando Collor 
de Mello, porque, se ele realmente quer cortar despesas públi­
cas, a melhor forma seria a -realização de licitações com hones­
tidade, o que, por si só, p~Io depoimento_ do Sr. Antônio 
de Castro Paixão, significaria re-duzir, pela metade, os gastos 
daquilo que é adquirido pelo Governo. -

Mas há ainda um agravante. O problema de_ste Governo, 
segundo o Tribunal de Contas da União, é que realiza a mait;>r 
parte dos seus gastos até mesmo sem licitação. Se se r~al_i~ar 
um maior número de licitações para todas as despesas corn 
o dinheiro público e se essas forem, efetivamente, honestas, 
então, aí se terá uma das melhores fontes de corte de gastos­
públicos que pod_erá realizar esse Governo. 
Aguardemos, portanto, as conclusões da CPI sobre esse ~pisó­
dio. 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELÔ SR. NA­
BOR JÚNIOR NA SESSÃO DE 27-9-91 E QUE, EN, 
TREGUE Ã REVISÃO DO ORADOR, SERIA PU­
BLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB - AC. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, aten­
dendo aos prec_eitos da política econômica de livre mercado, 
praticada pelo atual Governo, o MinistériO da Economia acaba 
de adotar uma medida inusitada de liberar o preço do leite 
do tipo C, depois de acertar_ com os produtores um aumento 
de 11,5%. Como é _do conhecimento geral, o leite tipo C 
era um dos poucos produtos ainda mantidos sob o controle 
de preços da Sunab, que, agora parece restrito ao chamado 
pãozinho francês; talvez mais uns dois produtos, como a fari­
nha de trigo, por exemplo. continuam com seus preços sob 
essa proteção do Governo, mas niiJ.guém ~~!;>~ _ a,_té quando. 
O leite tipo C, o pão francês e- a farinha de trigo são os· 

produtos mais elementares da ração básica do povo brasileiro 
- o que torna discutível a atitude do Governo, liberando 
totalmente preços que durante muitos anos, desde a época 
do primeiro governo do Presidente Getúlio Vargas, estavam 
sob o {:Ontrole do Estado. 

Percebe-se a determinação de realmente implantar neste 
País a Chamada economia de mercado, proposta econó"mica 
e ação política contra as quais, em teoria, não temos maiores 
objeções, -desde que cercada de cautelas quanto à sobrevi­
vência dos trabalhadores e suas famílias. Não fora, Sr. Presi­
dente, o despreparo dos nossos empresários para o exercício 
de uma política de livre mercado, e estivesse o poder público 
disposto_e dotado de recursos para assistir os mais pobres, 
essa travessia contemplaria as mais caras aspirações nacionais. 

Mas, na prática, as coisas são diferentes. Não faz muito 
tempo a Secretária de Economia do Ministério da Economia, 
Fazenda e Planejamento, Sr.' Dorothéa Werneck, viu-se força­
da a ameaçar os empresários brasileiros, advertindo que se 
eles continuassem abusando nos preços, muito acima da infla­
ção, o Governo iria inte"rvir, novamente, no mercado, para 
tabelar esses preços e até mesmo congelá-los. 

Porque no momento em que o Governo, há questão de 
um mês e pouco, adotou essa política de liberar uma grande 
parcela dos preços das mercadorias consumidas pela popula­
ção, a inflação teve um incremento bastante acent~ado, che­
gando quase a 15%, conforme foi medido pela Fundação Ge­
túlio Vargas, pela FIPE e por outros institutos de pesquisa 
do Brasil. 

Houve, realmente, o reconhecimento por parte do Go­
verno de que esse tipo de política, para um país que ainda 
não tem a consciência do que seja livre_ mercado, não funciona 
satisfatàriameitte;. poàe ate funcionar 'para os empresários, 
mas para os consumidores não_ funciona. Eis aí o exemplo 
da carne: o Governo" liberou iriicialmente-a -cirrle de primeira, 
a pedido dos pecuaristas e dos frigoríficoS, manterido sob 
controle a carne de segunda. O resultado? A carne de primeira 
teve um incremento de preço de mais de 100% em menos 
de um mês. Acharam pouco e começaram a ·pressionar o 
Go:v~~ para liberar tam_b_ém o preço da carne de segunda. 
O Governo liberou, e a carne de segunda, que estava faltando 
no mercado por causa dos preços controlados, também subiu, 
e hQj_e poucas pessoas de baixa renda têm condições de consu­
mir esse produto tão necessário para- a dieta alimentar da 
maioria da população brasileira. 

o .sr: Ozieí' carneiro-·P~~te V. Ext um_apa-rt~? 
O SR. NABOR JÚNIOR - Ouço com prazer o aparte 

do nobre Senador Oziel Carneiro. 

O Sr. Oziel Carneiro- Senador Nabor Júnior, V. Ex~ 
aborda um tema de muito inter.csse da população brasileira; 
manifestou-se como defensor da economia de mercado, e tem 
que ser feita uma opção neste Pafs; ou atuamos na economia 
de mercado, ou atuamos numa economia controlada. A minha 
~pção é pela economia de mercado. No entanto_, o_que se 
verifica, e eu até fiz menção no discurso _que acabei de pronun­
ciar, que é preciso o Governo se aparelhar para aplicar as 
leis que existem no País e coibir os abusos. Isto é preciso. 
É preciso que os órgãos de assessoramentO do Governo, espe­
cialmente na área da economia, se preparem para poder fazer 
as suas próprias planilhas de custo, de determinados produtos 
!SSenciais à vida dos brasileiros. E não receber planilhas elabo-
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radas pelas próprias empresas, e aceitá-las sem a mínima con­
dição de discutir se issci é eXato- oú· se lsso· está exagetádo. 
Defendo a economia de mercado, mas estou_ consciente de 
que os abusos, as remarcações exageradas são uma conse­
qüência~ Primeiro;··cto comportamento de maus empresários 
e, segundo, da incapacidade do Governo de se organizar para 
fisCalizar, para conferir e na infringência aplicar a Lei de Eco~ 
nomia Popular. O tema de V. Ex• é importante, por isso 
o parabenizo por trazê-lo ao conhecimento desta Casa. 

O SR- NABOR JÚNIOR- Agradeço a V. Ex• pelo apar­
te, que reforça minha posição a respeito desse importante 
tema, que é o mercado livre, a liberdade de mercado, a econo­
mia de mercado. 

Também sou favorável à livre iDiCiãtiVa. Já fui erilpresáiio 
por muito tempo, defendo a livre iiJ.iciativã, m·as sOu êdiitra 
os abusos que estão se veriftcãndo todQ dj_a. O Governo mantiR 
nha sob controle, por exemplo, o peço dos au_to_mQyeis. As 
indústrias pressionaram Ja-nfó que foi reduzida em 10% a inci­
dência do IPI, para poder satisfazer o desejo dos fabricant_e§; 
de limitar e reajustar seus·pródutos de acordo_com_a_inflaÇão 
do mês. Mesmo assim, não se satisfizefãm ~_exigiram a libera­
ção dos preços. O GóVemo--;com:o sempre, concordou, o que 
teve reflexos imediatos nas tabelas, violentamente majoradas, 
pois alguns tipos de veículos foram aumentados em até :?'7%, 
quase o dobro da infla_ção, que anda abaixo de 15%. 

Veja V. Ex• o abuso[ 
Os laboratórios farmacêuticos, quase todos- multinaCiO­

nais, são outros exemplos desse absurdo: no m_om_ento em 
que o Governo do "Presidente Fernando Collor liberou os 
preços dos medicamentos aumentaram os seus produtos em 
até 5.000%. Em até 5_000%! ·· · 

Então, V. E~ verifica que no Brasil os empresários não 
mostram consciência voltada para uma honesta economia de 
mercado; estão abusando e o Governo sente-se impotente. 

A Sunab, que seria o órgão de fiscalização, a tudo está 
assistindo impassível. Por isso, o seritido do meu prorttiítciaR 
mento é pedir a extinção da Sunab. 

Outro dia, foi solicitada aqui a extinção da LB.A. O Sena­
dor Nelson Carneiro propôs ao Senador Ney Maranhão a 
extinção da LBA porque ela perdeu a sua finalidade. 

E hoje, Sr. Presidente, venho aqui para pedir a extinção. 
da Sunab, porque também este órgão tornou-se desnecessário, 
não controla mais nada. o o·overno liberou totalmente. Quem 
aumenta e diminui preço agora são os produtores; aumenta 
muito e sempre, quando_ dimi_nui, raramente, é pouco. A in­
dústria, os supermercados, as quitandas, as panificadoras, não 
têm limites, pois a Sunab não possui sequer estrutUra para 
fiscalizar os preços no País. 

Já que o Governô qúCr -ácabar com a estabilidade do 
funcionário público, com a aposentadoria por tempo de servi­
ço, -alegando que isso_ vai frã.zer economi~ para o País, venho 
propor também, hoje, aqui neste plenário, a extinção da Su~ 
nab, visto que a mesma tornou-se uma entidade totalmente 
desnecessária na atual conjuntura em que vive o País. 

O Sr-. Pedro Simon- Permite-me V. Ex' um aparte? 

O SR. NABO R JÚNIOR- Ou.ço V. Ex• com muita honra. 

O Sr. Pedro Simon -Nobre Senador, quero felicitar 
V. Ex• pelo pronunciamento e salientar, reportando-me ao 
iníCio, que, realmente, não dá para compreender o que está 
acontecendo com os preços neste País. Sinceiãmen.te, não 
sei como o Presidente da República, diariaMente, quando 

recebe da sua assessoria a análise e o levantamento dos custos, 
leva adiante a sua política econômica: Na verdade, estão aí 
o~ _controles de preços, os controles de salários, os controleS 
dos ve-ncime-ntOS dos_iuriciOUádos fiúblicos· e; diz muito berri 
V. Ex~, está havendo alguma liberalidade em termos de preços 
que este País nunca conheceu. Este País nunca conheceu o 
leit~ tjpo C, o leite -popular, vendido de acordo com a_l_ei 
da ofer.ta·e da procura. Este País nunca viu a carne de segunda 
jer -~~-~s _ _preços liberadg_s~ Quer dizer, a carne de segunda 
vai sair da mesa daquela parcela de trabalhadores que aíilda 
a consumia e o Governo está sabendo, lnclusive V. Ex~_çstá 
propondo a extinção da Sunab, por quê?"Porque não furidona: 
SabeiT_l_os que este órg'ão não está funcionando e _o Governo 
também sabe_. Se_ a Suitab não __ e_stá funcionando, se não há 
controle de preços, se o negócio está cã.irido quase que grotes­
camente, como é que vai liberar sem mais nem menos dois 
produtos tão essenciais à população; a carne de segunda e 
o leite tipo C, o popular, que são produtos de primeiríssima 
necessidade para milhões e milhões de brasileit:oJiJ _Agora, 
o nobre Senador do Pará fez um levantamento da ,maior i~por­
tância. Diz V. Ex~ que é favorãvet_à liberalidad_e da economia 
desde que o Governo use os seus meios-para que posSã real­
mente posicionar-Se~ Sinceramente, nãO creio_ que isso seja 
fácil dentro da estrutura que estamos vivendo. Quando Minis-_ 
tro da Agricultura, reuni a minha equipe para decidir o con­
tíÔ;'Ie de preços, e disse: "o rePresentante do Minístério da 
~gri_c~ltura_val controlar e que nenhum preço aumente mais_ 
do que os· percentuais_do ICM, que estamos dando para os 
produtos primários". Aquilo que é- dado de aumento para 
os produtos primários, para o incentiVo à j:iroduçãcJ, será 6 
aumento que vamos dar. O que foi dado como preço mínimo, 
para o plantio é o aumento que va:mos pennitir que no IPI, 
seja atribuído a todos os produtos que influenciam a agricul­
tura. Foi quase que uma guerra, porque na hora de estabelecer 
o aumento dos produtos,"' como dizia V. Ex~, nobre Senador, 
eles vêm com suas planilhas, as apresentam e o Governo 
não tem como fazer "frente a isso, não tem nenhuma idéia, 
não tem como fazer, como deixar de fazer, porque está lá 
a planilha. Como disse muito bem, nobre Senador, eles apre­
sentam, eles têm o estudo~ Deus me perdoe, conforme for 
o caso, os _representantes dos MiiJistérios estão integrados 
naquela planilha, praticamente fazem parte daquele esquema, 
e o Governo está completamente amarrado, não pode fazer 
nada com relação a qualquer tipo de -planilha que se apresenta. 
A única planilha que o Governo está preparado para-respónR 
der e não deixa aumentar os preços é quando os produtores 
primários vêm defender os preços mínimos para os seus produ­
tos. Na hora que vêrD os produtores de arroz, feijão, milho, 
soja, qualquer produtor primáriO que apresenta suas planilhas 
para discutir com o Governo, este está aparelhado para dizer 
que está tudo errado, que não é aquilo que tem de baixar. 
O Governo só está aparelhado, repito~ para disclltir as planilha 
dos preços agrícolas: fora isso, o "Governo não tem nenhuma 
preocupação. Maquinário agrícola, preço de carro, seja o que 
for que se apresente, o Governo terrilina cedendo, porque 
não tem condições de fazer frente. Essa é a política de mercaR 
do? Diz muito bem V. Ex\ .querer patriotismo ou espírito 
público por parte de empresários é difícil, porque eles gostam 
do lucro. O lucro é o lucro, mas há um mínimO-de condições. 
O empresário moderno, na Europa ou nos Estados_Unidos, 
em qualquer lugar respeita as regras de merca~Q. Todos dizem 
que se deve deixar livre, sem controle os princípioS-do livre 
mercado, porque, deixando livre, sob a lei da oferta e da 
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procura o Brasil terá recessão e os preços baixam. Com reces-, 
são, diminui a procura e, dimlnúinc!o a procu-ra, baixam_ os 
preços. É uma lei universal: menor procura baixam os preços, 
maíor procura, maior venda, a1:1ment~m os preços. __ Q_Bras~l, 
a rigor, se analisarmos, está revogando a lei da oferta e da 
procura. Reparem que em um determinado período, baixaram 
a compra de autom~veis. O Brasi_l çhegou a pro_fluzir 1 rnilh~o 
e 200 mil automóveis. Agora baixou para 800 a 900 rilil. Baixou 
a procura e aumentaram os preços. No Brasil os produtores 
não aceitam a lei da oferta e da procura. Em quanto baixaram 
as vendas? Baíxou 20%; então, auinent3 20% -nos __ 80%_qi.Ii 
sobraram, porque não admite baixara preço. Repare v·. EX1' 
que, neste País, a rigor, não adiant~. faz~ r re~ssão_, náo adianta 
dimiimir a produção porque os que estão produzindo, Ç>S que 
estão ganhando fazem questão de ganhar naquilo que estão 
produzindo. É claro que não estou falando_ comoregra geral, 
estou falando de automóveis, estou falando em cimento e 
por g~~nde.s empresas. y. Ex~ está abOrdando, com muita 

singeleza, nesta manhã, algo que se chama pão, algo que 
se.chama trigo, algo que se chama carne, algo que se chama 
leite .. Na verdade, nós, V. Ex~ e eu, Senadores esta_~osªq.l:li, 
na mais .alta Corte deste País, nlas a rigor não· sei ã.té que 
ponto estamos olhando para os interesses do_ povo. O Dr. 
Fernando Collor, porém, é o homem dos ~escamis(_ldo~ .. Su.a 
Excelência diz que seu Govenio está preocupado com os des~ 
camisados e todos os domingos usa uma camisa especial, para 
lembrar a sua preocupação com os descamisados. se·, preocu­
pado com os descamisados, libera o preço do leite, libera 
o preço· da carne de segunda, não sei realmente _o que Sua 
Excelêncía deseja. -·- ·-

0 SR. NABOR JÚNIOR- Realmente, o aparte de V. 
Ex~, além de ter contribuído para o esclarecimento de vários 
aspectos do assunto que estou analisando nesta manhã, traz 
o respaldo de sua experiência, vasta e rica, tendo em -vísta 
o brilho e o patriotismo com que exerceu o cargO de Ministro 
da Agricultura. V. Ex• sabe que o Governo está totalnlente 
desaparelhado para o acmnpanhamento dos preços existentes 
no mercado, a não ser os dos produtos agrícolas. Na hora 
em que os produtores vêm discutir com o Governo a Jixaç~o 
do preÇ'o mínimo para os seus produtos e trazem as Suas j)Iani~ 
lhas, o Governo tem _elementos para contestar. Mas, quando 
vêm o intermediário, ·os supermercados e outros empresários 
do setor, o Governo está totalmente desaparelhado. Na verda-
de, a Sunab nunca funcionou, ___ não está funcionando e não 
vai funcionar, porque não tem nem estrutura de pessoal. Para 
todo o meu Estado, o Acre, há apenas 4 fiscais que, na prática, 
se limitam a punir, aplicar multas aos pequenos comerciantes 
que lutam com dificuldades, comprando mercadorias em São 
Paulo, levando-as de caminhão até Rio Branco e de avião 
de Rio Brnaco para o interior. Esses empresários pioneiros, 
heróicos, só encontram de estímulos, mas, a· duras penas, 
procuram auferir os meios necessários para·a subsistência de 
sua família, mesmo lutando com uma repartição que s6 sabe 
multar pequenos comercianteS, que não movimenfàm ·nem 
1 milhão de cruzeiros por ano. É isso que está acontecendo. 

O Sr. Odacir Soares - Penllite-me V. Ex~ úin apárie? 

O SR. NAl!úR JÚNIOR . ..::.. Concedo o aparte ao nobre 
Senador Odacir Soares, com mõito prazer. · -

O Sr. Odacir Soares- Nobre Senador Nabor Júnior, 
todos nós sabemos que no Brasil a lei da oferta e da ptocura 

não· funciona. Ela se encontra revogada há muito tempo por 
uma realidade simples que são os monopólios e os oligopólios. 
O Brasil não pratica, lamentavelmente, uma economia de 
mercado, porque a sua economia está oligopolizada e monopo­
lizada. Esses oligopólios detêm 40% da riqueza e da renda 
nacionais. Hoje, 5% _da população brasileira detêm 40% da 
riqueza e da renda nacionais. Por aí se vê que, na realidade, 
o Governo apenas realiza aumento de preços, que são prati­
cados efetivamente pelos monopólios e pelos oligopólios. A 
revista Exame - outro dia afirmei isso aqui num discurso 
onde analisava a questão do entendimento nacional - publi­
cou, recentemente.-:- taJvez na sua .últim.a .. edição- a relação· 
das 500 maiores empresas nacfõtJaiS ·e multinadonais que tiVe~ 
ram uma lucratividade gigante~ca •. completamente diferente 
dos padrões internacionais. Enquanto nos países do Primeiro 
Mundo a lucrativídade gira em torno de 12, 13, 14%- aliás, 
isso decorre de um estudo do Banco Mundial -:. no Brasil, 
a lucratividade está acima de 30%, com um a&ravante: enquan: 
tq nos países do Primeiro Mundo o item saláfió é O -que pesa 
mais na composição do custo final dos produtos, no Brasil 
o item salário é o que pesa menos. Por aí se vê que, enquanto 
não modernizarmos a economia, não eliminarmos· esses mono­
pólios, oligopólios e cartÕriós, não· vaffios chegar a cOiSa n·e­
nhuma, porque, na realidade, .os preços são praticados por 
aquéles que est,ão _à margem do cont~ol~ do Estado ou à mar­
gem do própriO- coiltrole da lei da oferta e da procura. A 
população - e V. Ex~ aborda mt.iito bem essa questão -
se vê à mercê .desses grandes grupos que praticam os preços 
que querem. E, quando não conseguem praticar os preços 

·-que querem, simplesmente retiram os produtos de mercado, 
deixam os produtos nos seus pátios ou reduzem a carga horária 
de trabalho, diminuindo, em conseqüência, a produção. For­
çam o c:aumento de preços, ou por via direta, porque os preços 
são aumentados diretamente, ou por via do ágio, do·câmbio 
negro, do mercado negro:- Essa é a grande realidade brasileira. 
Então, estamos, hoje, vivendo no Brasil um momento de 
modernização da economia e, lamentalvelmente, encontra­
mos setores que estão contra essa modernização. Vide recente­
QJ._ente o episódio da Usiminas! biscutir~se hoje a oportu­
nidade de privatizar essas empresas estatais, que estão produ­
zindo aço e outros produtos que nada têm a ver com os obje~ 
tivos finais de qualquer Estado moderno e democrático, é 
discutir~se o passa·do, é discutir-se o obsoleto; é estar exata­
mente contra a utilização dessa lei antiga de mercado, a lei 
da oferta e da procura. Quer dizer, o B·rasil vive hoje um 
grande dilema entre modernizar-se e apegar-s-e a-relações de 
produçãO do passado. Outro dia eu estive no BNDES e vi 
uma de suas publicações, onçle li uma ·notícia que me chamou 
a atenção, referente à Copallg ou Çopag, uma enipresa do 
setor de celulose e de papéis. Essa empresa, da qual o BNDES 
era o acionista majoritário por força dos investimentos que 
havia feito, foi priv3.tizada por volta de 1988. No processo 
de pi.ivatização, o Grupo Votorantim conseguiu oferecer tal­
vez· os melhores preços dentro ·das condições do BNDES e 
adquiriu o controle acionário dessa empresa a jur<;_>~·reduz.idos, 
com financ~ento a longo prazo, conforme ocorrj~ ~aqueles 
leilões de privatizaçã_~_ que o BN:OEs·· realizou- até 1988 ou 
1989. o ijue me- chamou a atenção, entretªnto, nãd foi isso. 
É que a notícia ressaltava um investimento maciço de .30 ou 
40 bilhões de cruzeiros que o BNDES, naquele momento, 
estava fazendo para que a empresa ampliasse o seu parque, 
as suas instalações e comprasse equipamentos, a fim de aumen~ 
tara sua produção. Na realidade, o grande problema é este: 
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o grande empresariado nacional - lamentavelmente se cons~ 
tata isso - vive apegado ãs tetas do Estado, aos recursos_ 
baratos do Estado para produzir aquilo que nada tem a ver 
com O Estado, como nada tem a ver com o desenvolvimento 
do País. Uma atividade vinculada à celulose ou ao papel não 
precisa, a meu_ ver, hoje, ter ~ubsídio_governamental ou por­
que há atividades outras que são mais imjJOrtaiites e que deve­
riam ter a prioridade dos investímentOs e dos financiamentos 
públicos, porque todos_ eles são subsidiados. Entào queria, 
: Enquanto não nos convencermos de que devemos deixar 
ao Estado a execução daquelas tarefas que são próprias a 
todos os estados democráticos que conhecemos, que hoje es­
tão por aí pelo mundo inteiro; enquanto o EStado brasileiro 
não se dedicar inteiramente à saúde, à educação, ao trans­
porte, à previdência social, a essas tarefas que são próprias 
dos estados democrátiCos--e que Seriam -iiiã:iS próprias num 
estado como o Brasil, em que 90 milhões de pessoas vivem 
em estado de miséria e pobreza absolutas; enquanto isso não 
acontecer, vamos ter que produzir dinheiro, primeiro, para 
emprestar para empresáriOs bem sucedidos a juros subsidia­
dos. Segundo, vamos ficar à mercê dessa discussão sobre au­
mentos de preços, porque na realidade estamos submetidos 
a uma minoria de 5% que controla 40% da riqueza e da 
renda nacionais, que são os empresários relacionados de_ntre 
os 500 nomes que estão na revista Exame recentemente pUbli­
cada. Cumprimento V. Ex~. e apenas aduzida essas observa­
ções, que me pareceram oportunas, ao oportuníssimo discurso 
que V. Ex• fãz. -- -

{)SR. NABOR JÚNIOR- Agradeço a V. Exi pelo subs­
tancioso aparte, que, com muita honra, faço inserir ao meu 
pronunciamento. Num aspecto, particularmente, V. E~ tem 
razão: a economia nacional está totalmente controlada pelos 
oligopólios e pelos monopólios. Veja-se o caso do leite em 
pó. Está faltando leite em pó noS superinercados, nas mercea­
rias, nas panificadoras, até mesmo nas drogarias. Ontem, por 
exemplo, saf procurando leite em po, mas não encontrei, por­
que a Nestlé e outras indústrias estavam exatamente a_guar­
dando a decisão do Governo de liberar os preços. Agora 
que o Governo liberou, V. Ex~ ou qualquer um de nós, qual­
quer consumidor que procure, vai encontrar o le_ite em p6, 
mas por um preço muito mais elevado do que o vigente há 
poucos dias. Esta é a realidade. Sou, repito inteiramente favo­
rável à economia de mercado. Mas, quando temos empresários 
que praticam esse tipo- de monopólio, que im-põem_ preço ao 
próprio governo e IaZem com que_ o Governo aceite suas pro-­
postas como aconteceu no setor automobilístico, com a redu­
ção -do valor do -IPI, e ainda assim aumentaram 27% o preço 
do seu produto, cabe ao Governo intervir; cabe ao Governo 
controlar, para que a população não fique submetída a essas 
imposições abusivas. 

No caso-do leite e do pão, por exemplo, que fazem parte 
destacada da cesta_básicã, o GovernO deveria estabelecer uma 
política rigorosa de Contrqle de p~eç~?S--:-- P~rque, vejatii -~erri, 
ilustres Colegas, o pão e o leite ainda são a base da alimentação 
da população pobre do Brasil. Muita gente não tem condição 
de comprar ·carne, peixe ou frango, mas se alimenta basi~­
mente, do pão e do leite. _No Nordeste, por exemplo, o pão 
e o-_leite constituem à ·alimentação básica do jantar dessas 
pessoas que não podem comprar carne. 

O Governo já liberou· o preço da carne de segunda, que, 
agora, está custando rriil e tantos cruzeiros o_ quiló; a carne 
de primeira está acima de dois mil cruzeiros o quilo; agora, 

está liberando o preço do leite e vai liberar, dentro de poucos 
dias, o preço do pãozinho francês- aí, o pobre, realmente, 
vai mesmo ficar sem condições de se alimentar, de satisfazer 
as necessidades mínimas de sua família, de ingerir algumas 
proteínas durante o dia. 

Esta é a triste realidade do País. O Governo terif que 
controlar, principalmente, os-produtos que constituem _a cesta 
básica;- ao contrário âo que faz agora, liberando seus preços 
para a insatisfação de todo os consumidores brasileiros. 

O Sr. Magno Bacelar- V. Ex~ me concede um aparte? 

O SR. NABOR JÚNIOR - Concedo o aparte ao nobre 
Senador. 

O Sr. Magno Bacelar~ Nobre Senador Nabor Júnioi,­
V. Ex~ traz a esta Casa um assunto do maior -interesse das 
populações pobres, que são realmente os penalizados pela 
política do Governo Federal. Quero, além de cumprimentá-lo, 
concordar e subscrever plenamente a idéia de V. Ex~ de que 
o Governo deve extinguir a Sunab, como tantos outros órgãos 
que não funcionam. Há poucos dias, a imprensa dizia que 
não sabia de que tanto ria a Secretária Dorothéia Werneck. 
Creio que da desgraça alheia. Mas, na verdade, nobre Sena­
dor, sou a favor do livre mercado. O que não existe, na realida­
de, é produção. O que não existe é uma política séria de 
financiamento democratizado para o produtor. Com os_ juros 
tão altos que estão sendo cobrados, é difícil para o Governo 
ter autoridade moral para estabelecer e exigir preços. Há 
uma semana, o Presidente Collor, numa dessas declarações 
bombásticas que o caracterizam, dizia que o Govenio qilerfa 
uma solução para o financiamento ágrícola, e cobrava uma 
de_ç_i_são até quinta-feira. Ontem, os -produtores vieram reu­
nir-se co_m o Ministro da Agricultura e o Ministro da Fazenda 
para encontrarem solução_para o financiamento agrícola, e 
nenhum dos dois compareceu. Por quê? Porque não se leva 
o assunto a sério. Não vai haver recursos para financiar a 
produção porque o Qo_vemo; as autoridades de um m9do 
geral, preferem mesmo é importar,_ porque nas importações 
existem as negociatas, existem- interesses inconfessáveis.- Se 

-houvesse, nobre Senador, um finanCiamento sério, assistência 
ao produtor e não aquilo a que me reportei ontem, quando 
ó lhama persegue apenas o pequeno produtor, exigindo escri­
tura de terra de quem não possui e outras coisas mais, isso 
~racteriza a falta de produção. Sem produção, vamos ter 
que pagar caro, realmente, para nos alimentar. Hoje, o Presi­
dente da Federação dizia que o trigo está em excesso, não 
tem como armazená-lo, vão pagai juros caros para segurar 
ess;f produção sem estragá-las, e isso, --de um modo geral, 
vai refletir na bolsa do pobre. Sou contra o-subsídio, sempre 
fui. Deve-se emprestar o dinheiro ao produtor com juros cor­
retos e propiciar-lhe a produção. Essa história de _doações 
e subsídios me lembra muito uma campanha do Governo pas­
sado, de doação de_ leite para os pobres. Coih isso- se faz 
riiuita demagogia, dominou-se uma eleição na qual eu con~ 
corri, e na minha _opinião a história ·de dar o leite, dar o -­
peixe e não ensinar a pescar é- um procesSo -de cretlnização -
do povo brasileiro. Felicito V. Er pela oportUnidade que 
me concedeu de participar desse debate, porque- é a falta 
de debate, a falta de discutir seriamente as coisas no Brasil 
que está levando o povo a perder a esperança. Parabéns a 
V. Ex~, e volto a ·subscrever: acabe-se com a Sunab e tudo 
que não funciona neste País. 
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O SR. NABOR JÚNIOR- Agradeço a V. Ex• o aparte, 
nobre Senador Magno Bacelar. 

O Sr. OZiel Carneiro- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. NABOR .iúNIOR- Ouço o parie--donabre Sena· 
dor. 

O Sr. Oziel Carneiro- NobrC Senador N:ibor Júnior, gostaria 
de, sinteticamente, lembrar que as coisas no Brasil são resol­
vidas ou na emoção ou na distorção. Entenderam os eç:orio­
mistas, que fizeram cavalo de batalhà ~issq, (gie o subsídio 
era a cãusa· do déficit público, era a causa niaior da inflação. 
Em razão disso, extinguiu-se c;ú5ubsídio ao trigo. O quellavia, 
na ocasição, e-ra que o Banco do Brasil foi incumbido de 
tratar da política do trigo desde a sua produção até o moinho. 
Retirou-se o subsídio do trigo, esquecendo-se de que"-como 
foi dito aqui por vários oradores que apartearam'· v. Ex\ os 
produtos do trigo sa:o aqueles da mesa da população mais 
pobre. O resultado foi que o pão, o· rn:acarrãõ~ e·nfirri~~-os 

produtos de massa subiram exageradamente de _pre_ço~ Ora, 
todos sabemos que incentivo fiscal-~ os ·sUbsídios- existem, 
inclusive, nos países desenvolvidos. Agora, o de que o Go­
verno precisa é, ao-conêedet o incentivo ou o subsídio, estar 
realmente estruturado para fazer o acompanhamento e ver 
se aquele gasto com recursos do contribuinte vai retornar 
em benefício da população. Aí, nós todos aceitamos o incen­
tivo e acejtarnos o subsídio. Na questão do trigo~ n6s airida 
não estávamos, realmente, pela pobreza de nossa população, 
em condições de retirá-lo. O Brasil precisa - af o erro- da 
política da primeira equipe econômica dO GovernO -dO-Presi­
dente Collor- é de um choque de produção e não continuar 
trabalhando em cima de uma política econômica de viés, que 
vai tentar erroneamente contrariara lei de oferta e da procura, 
não para baixar a inflação pelo aumento da oferta, mas, numa 
tentativa equivocada, do meu ponto de vista, de baixar a 
inflação por exãurir os recursos-da população brasileira. Quer 
dizer, deixa todo mundo sem meios para comprar e, com 
isso, Vai reduzir a inflação, ·o qu~ não é verdade, porque, 
em função da especulação financeira e da política de juros 
altos, o que existe é uma ampliação penrtanente do meio 
circulante nacional, a exemplo do que á'co-nteceu n6 Plano 
Verão. O resultado foi que tiVetam que bloquear recursos 
porque havia excesso de cruzados em circulação, obtidos, em 
detrimento da valorização da mão-de-obra, sem dúvida, na 
especulação financeira, cujo cliente principal e quase exclusivo 
era o próprio Governo brasileiro, para c()_brir o seu déficit. 
Muito obrigado. - - ~ 

O SR. NABOR JÚNIÕR ~ Realmen!e, o parte que V. 
EX' acaba de me conceder traz uma valiosíssima cóq.tribuição 
para reforçar, ainda mais, a argumentação que estou expen­
dendo. 

V. Ex~, apesar de médico, é um estudios.o dos problemas 
econômicos do Brasil. Já tendo sido, inclusive, Direto-r do 
Banco do Brasil e Presidente do Banco da Amazônia, é um 
observador dos problemas econômicos brasileiros e tem auto­
ridade, realmente, para fazer este tipo de argumentação, que 
é uma seqüência daquele discurso que pronunciou, há poucos 
dias nesta Casa, com a maior repercussão, abordando, exata· 
mente, esses aspectos da economia nacional. 

Mas quero encerrar, Sr. Presidente, reafirmando a minha 
proposta de que o Governo deve estudar, com o maior empe­
nho possível, a possibilidade da extinção da Sunab, por ter-se 
revelado um órgão totalmente inócuo e dispensável, mor-

mente agora, quando o Governo_acaba de praticamente liberar 
o preço de todos os produtos, até mesmo daqueles que consti­
tuem a cesta básica dos trabalhadores brasileiros. 

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

RETIFICAÇÃO 
. ATA DA 13• SESSÃÓ, REALIZADA 

EM 11 DE MARÇO DE 1991 
, (Publicada no DCN (Seção Il), de 12-3c91)_ªa4 .... _ 

__ A página n9 725, 2~ coluna, no incisó I do art. 43 do 
Projeto de Resolução n• 8, de 1991. 

Onde se lê: 
" ... Senado. requer licença, ... " 

Leia-se: 
":·-Senado, req~erer liCença_, ... " 

ATA DA 104• SESSÃO, REALIZADA 
EM 28 DE JULHO DE 1991 

(Publicada no DCN (Seção I!), de 29-6-91, 

À página n~' 4037, 2• cOluÍia, Oo -itenlT da- Oiáeffi-dá 
Dia. 

Olide seo lê: -
. ""Y,otação, em turno único, do Requerimento de 

autona do··-
Leia-se: 

--- "Votação, em turno· único, do Requerimento n~' 
295, de 1991, de autoria do ... "_ 

ATA DA 106• SESSÃO, REALIZADA 
EM 29 DE JUNHO DE 1991 

(Publicada no DCN (Seção Il), de 30-6-91) 

À página n~ 4053, P coluna, no -Projeto cte Lei da Câmara 
n~' 51, de 1991, na sua numeração. 

õiide se -lê: 
"Projeto de Lei da Câmara n• 651, de 1991." 

Leia-se: 
"-Projeto de Lei da Câmara n~' 51, de r99t." 

Á página n~ 4067, I- coluna, na Comunicação do Sr. 
Hugo Napoleão, 

Onde se lê: 
" ... no período de 5 a 26 de junho d< 1991. .. " 

Leia-se: 
" ... no perfodo de 5 a 26 de julho de 1991..:"-

ATA DA 14' REUNIÃO ORDINÁRIA 
. DA COMISSÃO DIRETORA 

--- Realizada em 26 de setembro de 1991 

--A:; onze_ horàs e trinta minutos do dia- vinte e seis de 
setembro de um mil_n_ovecentos e noventa e um, reúne-se 

-a Comissão Direfor"a do Senado Federal, na Sala de Reuniões 
_ _-da Presidência, com a presença dos Exceientíssimos Senhores 

Senador Mauro Benevides, Presidente, Alexandre Costa, Pri­
meiro Vice-Presidente, Carlos Alberto De'Carli, Segundo Vi­
ce-Presidente, Dirceu Carneiro, Primeiro SecretáriO, Iram ·sa­
raiva;-QuartO Secretário, e Meira Filho, Suplente. 

Deixam de comparecer, por motivoS justificados, os Ex­
celentíssimos Senhores Senadores Márcio Lacerda, Segundo 
Secretário, e Saldanha Derzi, Terceiro Secretário. 

O Senhor Presidente dá início à reunião e apresenta aos 
presentes os seguintes assuntos: 

a) comunica que recebeu do Senhor Primeiro Secretário 
anteprojeto inicial que prevê a estrutura básica para a reforma 
administrativa do Senado Federal. 
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O Senhor Primeiro Secretário faz uso da_ palavra para 
proceder a um breve históriCo sobre os estudos, resuHantes 
de reuniões mantidas com as áreas admi_ijistrativas da Casa 
e, ainda a respeito, o Senhor Segundo Vice-Presidente pede 
a palavra e, após tecer comentários sobre a matéria, sugere 
seja o anteprojeto ..:..:....: independentemente de uma avaliação 
pelo próprio Senado Federal - levado a exame de entidades 
especializadas, como a Fundação Getúlio Vargas e congê­
neres, a fim de que possa ser realizado um diagnóstico mais 
amplo sobre o Senado. 

Após discussão, os presentes aprovam a sugestão e esta­
belecem que os Senhores Primeiro Secretário e Segundo Vice­
Presidente promoverão os contatos, fixando-se um prazo de 
trinta dias para conclusão desses estudos; 

b) expediente do Senhor Secretário-Geral da Mesa, pro­
pondo que as chamadas "listas de comparecimento", de que 
trata o art. 38 do Regimento Interno, sejam feitas cOm a 
utilização do "apregoador eletrônico•• do Plenário (painel). 

É_ designado o-senhor Primeiro Secretário para relatar 
a matéri<.~; 

c) Projeto de Resolução n• 10, de 1991, que "Modifica 
disposição, regimental de inclusão de_ matéria erri o-rdem _do 
Dia e dá outras providências ... 

É designado o Senhor Primeiro Vi~-Presidente para rela­
tar a matéria; 

d) Projeto de Resolução n'29, de 1991, que "Estabelece 
dias e horários para realização de reuniões ordinárias das 
Comissões Permanentes".' ·~ _ _ __ " --

É designado o Senhor Primeiro Seáetálio para relatar -
a matéria; 

e) Processo n' 015715/91-4, em que o servidor Raimundo 
Nonato da Silva requer ressarcimento de seus proventos refe­
rentes ao período de junho de 1989 a 3 de abril de 1991. 

É designado o Senhor Primeiro Vice-Presidente pãra relã~ -
tara matéria. - - - - - , 

A seguir, o Senhor Presidente concede a palavra ao Se­
nhor Primeiro Vice-Presidente, que apresenta parecer favorá­
vel à prorrogação do prazo de validade do Concurso Público 
para Técnico em: Comunicaçãcr- Social, área de jornalismo 
(Processo n' 014022191-5). 

Após discuss_ão, os presentes aprovam o parecer. 
Dando prosseguimento, o Senhor Presidente concede a 

palavra ao Senhor Segundo Vice-Presidente, que leva ao exa­
me dos presentes os seguintes assuntos: 

a) como Relator da Comissão destinada a levantar as­
necessidades_ de funçõeS gratificadas de cada órgão, criada 
na 13~ Reunião Ordinárí3, realizada em 4 de setembro de 
1991, apresenta um estudo_ preliminar a respéito da matéria, 
explicando, na oportunidade, que faz uma preleção baseada 
em estudos do Conselho de Administração sobre distorções 
existentes no Senado Federal na concessão de funções gratifi­
cadas. Propôs que a Comissão Diretora aprecie uma solução 
definitiva para o· problema, mediante a criaÇão ou'""traiiSfor­
mação- dessas furições nas áre·a:s mais Carentes, 'ã fim de se 
permitir--que se estabeleça uma regra mais efetivã para· o bom 
funcionaniento- d_os trabalhos da Casa. _ 

Após amplo debate, os presentes decidem no sentido 
de que o Senhor Segurido Vice-Presidente apresente, na próxi­
ma reunião, ti in a vefsão definitiva das prOvidênciãs a serem 
tomadas sobre a matéria; -

b) parecer favorável ~ proposta de ato que "Altera o 
Ato da Comissão Diretora n~ 8, de 1991". 

Após discussão~ os presentes aprovam o parecere assinam 
o r_espectivo ato, que vai à publicação. 

Em seguida, O Senhor Presidente concede a palavra ao 
Senhor Primeiro SeCretário-, que submete aos presentes Os 
seguintes assuntos: 

a)informa à CoiniSsão Dii'etorã., apOs averfguações, que 
o microônibus _que estaria recolhido, como inservível, na gara- -
gem do Serviço de Transportes:,- encontrava-se em reparos, 
o que já fOi feitO, não havendo nenhum microônibus disponível 
para cessão à Assefe"; -- - -

b) proposta de ato da Comíssãõ Diretora qUe disciplina 
o uso do FAX_ no Senado Federal. 

Após discussão~ os presentes aprovam a matéria e 3ssiriam 
o respectivo ato,"que vai à publicação. 

O Se_nhor Presidente, então, concede a palavra ao Senhor 
Quarto secretário, que apresenta parêcei sobre a adequada 
solução jurídica aplicável aos contratados para emprego ou 
função de confiança, no qual conclui pela apresentação de 
proposta de ato que "Altera o Ato da Comissão Diretora 
n"' 001, de 1991, que estabelece normas sobre a_ex:ecução 
do art. 243 da Lei n' 8.112, de 1990, e dá outras providências" 
(Processos n'' 013887/91-2,009460/91-8 e 010584191-9). 

0 parecef é discUtido e; arites de ser subJl!etido à votação, 
o Senhor Primeiro Vice-Presidente solicita, e lhe é concedida, 
vista da matéria. 

Por fim, o Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor 
Diretor-Geral, que submete aos presentes os seguintes _asSun­
tos: 

a) propoSta de Ato da Comissão Diretora que "Deter­
mina a abertura de concurso público para preenchimento de 
vagas existentes no Quadro de Pessoal do Senado Federal 
e dá outras providências". 

Após discussão, os presentes aprovam a matéria e assinam 
o respectivo ato, que vai à publicãçâo; 

b) proposta de Ato da Cõmissão Diretora que suspende 
-o pr-ocesso seletivo interno de Progressão Especial e Ascensão 
Funcional e regulamenta a concessão da Progressão Hori­
zontal e Progressão Vertical do corrente ano. 

Após discussão, os presentes aprovam a matéria e assinam 
- o respectivo -afó, que vai -à publicação; 

c)proposta de Ato da ComisSão Diretora que "Dispõe 
sobre a extinção e o rem_anejamento d~_ cargos vagos do Qua­
dro de Pessoal do Senado Federal e dá outras providências". 

Após discussão, os presente's aprovam a m-atéria: e assinam 
o respectivo ato, que vai à publicação; 

d)proposta de A to da Comissão Diretora que "Dispõe 
sobre o remanejamento de cargos do Quadro de Pessoal do 
Senado Federal, e dá outras providências". 

Após discussão, os presentes aprovam a matéria e assinam 
o respectivo ato, que vai à publicação; 

e) Processo n' 004599/91-8, que contém a prestação de 
contas da Associação dos Servidores do Senaclo Federal (Asse­
fe);--retativa à suplementação orçamentária liberada em no­
vembro de 1990, a título de subvenção social, à Creche/Assefe. 

É designado o Senhor Quarto Secretário -para relatar a -
matéria; __ _ 

O Processo n' 013765/91-4, em que o Senhor Senador 
Levy Dias ·solicita ressarcimento de despesas .médico-hospi­
talares referentes ao tratamento de sua esposa no Hospital 
9 de julho, em São Paulo/SP. 

E designado o Senhor Senador Meira Filho, suplente 
da Comissão Diretor;:~., para relatar a matéria; 
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g) Processo nn 004671/91-0, em que o servidor inativo 
Hélio Carvalho da Silva requer que o pedido de revisão de 
seus proventos de aposentadoria, aprovado na reunião de 
8 de novembro .de 1990, seja consid~rado a parti;r_ da data 
da promulgação da Constituição Federal. . . 

É designado o _Senhor Segundo Vice-Presideqte para rela-
tar a matéria; · 

h) Processos n"'0!1567/91-0 e 012!18/91,5, a respeito dos. 
percentuais máximos de participação das despesas de custeio 
da Creche/Assefe sobre as despesas globais realizadas por 
aquela Associação. ____ -

É designado o Senhor Terceiro Secretário para relatar 
a matéria. __ - - -

Nada mais havendo a tratar, o Senhor PreSidente declara 
encerrada a reuni~o, ~s_ doze horas e trinta minutos, pelo 
que eu, Manoel Vilela de Magalhães, Dirctor·:(i_eral ew_exe"rcí­
cio, e Secretário da Comissão Diretora, lavrei a presente Ata 
que, depois de assinada pelo Senhor Presi~~~!e, vai à publi-
cação. . 

Sala da Comissão" Diretora, 26~dC setembro d-e-1991. ~ 
Senador Mauro Benevides. 

ATO DA COMfSSAO DIRETORA N' 28, DE 1991 

Altera o Ato da Comissão'Diretora n• 8, de 1991. 

A Comissão Diretora âõ Senado Federal, Do uso de sua 
competência regiment_ãl e rcg~,Ilamentar,_resolv_e: 

Art. J9 O art. 4<:>'-do Ato da Comissão DífetOra n°·-s·; 
de 1991, passa a vigora_r-~om a seguinte_r_eda,çãq: 

"Art. 4" O servidor que tiver --acumulã:do mais 
de um período de férias não gozado ou mais de um 
saldo de férias interrompido por necessidade de_ s~rvi­
ço, poderá, a qualquer época, inclusive em um mesmo 
ano, a critério dã chefia imediata, requerer· a :resp-ectiva 
conversão em pecúnia_,-nOS tcimOS-qO_art. 78 ~a Lei 
n' 8.112, de 1990." 

Art. 2~ Este ato entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3\' Revogam-se ~s ~isposiçt?es ert?-_S:OJ.1tr_ári9:.r. . 
Sala da Comissão Diretora, 26 de setembro de 1991.­

Mauro Benevides - Alexandre Costa - · Carlos Alberto De' 
Carli - Dirceu Carneiro- Jram Saraiva - Meira F-iliio. 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA N• 29, DE 1991 

Determina a abertura de concurso público para 
preenchimento de vagas existentes no Quadro de Pessoal 
do Senado Federal e dá outras providências. 

A ComisSão Düeiõra do Senado Fe9Úal, no USO: da· s·~a 
competência regiment31 e regulamentar, de acordo_ com o 
disposto no art. 355 do Regulamento Administrativo do Sena­
do Federal e-tendo em vista _a_existénci~ Qe vagas no Quãdr_o_ 
de Pessoal do Sen3do Fe:d~ral_, na .forma çontiçta na Resolução 
n' 33, de 199!, e no Ato da Comissão Di(etora n' 32, de 
1991, resolve. _ 

Art. 1\' Determinar a abertura de concurso público para 
preenchimento de vagas nas Categorias Funcionais· de n,ível­
superior de Analista Legislativo - Área Taquigrafia-; -e de 
nível médio de Técnico-Legislativo- Area·de_ "_fnmsporte, 
Segurança, Datilografia e de Eletricidade _ç_ Ccimunicaç~o; 
e de nível básico de Auxiliar Legislativo- Área de Telefonia, 
do Quadro de Pessoal do Senado FederaL 

Art. z~ Delegar competência aó Diretor-Geral do Sena­
do Federal para designar a Comissão Organizadora para, sob 
a_Sti.á Presidência, aprovar as respectivas instruções norma­
tivas, homologar a classificação dos candidatos, julgar recursos 
em última instância, expedii: editais e demais atos necessários 
à execução d() concurso público, podendo estabelecer e firmar 
cóJfVê~o e ~~rmqs _aditivos com instituição idÓnea: concei­
tu~-~- ~- apt~ a p~rti_çipar da execução do concurso, em suas 
diversas fases, desde a inscrição de candidatos até a elaboração 
da listagem final dos habilitados, e designar as Bancas Examí­
naPoras qu~ irão pre~idir a sua realização em Cada área espe-
cífiCa. -

Art. 3' No prazo de 30 (trinta) dias, contados da publi­
cação desta ato, o Diretor-Geral providenciará a publicação, 
por uma vez, no Diário Oficial da União e no Diário do Con· 

- gresso NaciOnal, Seção II, do edital com as instruções do con­
curso público, para cada área específica, e, em 2 (dois) jornais 
de grande circulação, a notícia do concurso com o resumo 
do edital. _ 

Art. 4o A Comissão Organizadora ·poderá convocar ór­
gãos e requisitar servidores do Senado F_ederal e dos seus 
órgãos superviSiolliâos para a execu-ção- do concurso público 
de que trata o art. 1~ deste Ato. 

Art. so As despesas decorrentes da aplicação deste ato 
correrão à conta dos recursos orçamentáriOs próprios do Sena­
do Federal. 

Art. 69 O presente concursotetá a Vàljdade de 2 (dois) 
anos, prorrogável, mediante Ato da Comissão Diretora, por 
jgq:al_ prazo, por uma única vez. 

Art. 7~ Este Ato entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. s~ Revogam-se as disposições em contrário. 
Senado Federal, 26 de setembro de 1991.- Mauro Bene­

vides- Alexandre Costa- Carlos Alberto De'Carli- Dirceu 
Carneiro. 

ATO DA COMISSÃO .DIRETORA N• 30, DE 1991 

A Comissão Diretora do Senado Fedeial, no us_9 de sua 
competência regimental e regulamentar, resolve: 

Art. 1 \' Cada senador terá direito ·a uma cota diária de 
transmissão de dados via FAX, à conta do Senado Federal, 
correspondente a dez páginas-. 

Parágrafo único. A cota que deixar de ser utilizada não 
poderá ser acumulada para uso em outro dia. _ 

Art. 2"' Para os órgãos da estrutura administrativa da 
Casa, a transmissão de dados via FAX será autorizada pelo 
Diretor-Geral, de acordo com a necessidade do serviço. . 

Art. 3"' Fica delegado ao Presidente do Senado Federal 
autorizar, em caráter excepcional, transmissão de dados via 
FAX que excedam a cota diária prevista neste ato, por abso­
luta ·necessidade de serviço. 

Art. 4~ Este ato entra em vii:;or- na data de- sua publi­
cação._ 

Art. 59 Revogam-se as disposj.;ões em contrário-. 
Sala da Comissão Diretora, 26 de setembro de 1991. --­

Mauro Benevides - Carlos Alberto De'Carli - Dirceu Car­
neiro - Iram Saraiva. 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA N• 31, DE 1991 

Di_Spõe sobre a extinção e o l"emanejarnento de car­
gOs V&go-S do Quadro de Pessoal do Senado Federal e 
dá outraS providências. 

A Comissão Diretora do Senado Federal, ·no ~so ·de sua . 
competência regime!J,tal e regulamentar e de acordo com o 
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disposto na Resolução n<> 33, de 1991, resolve. 
Art. 1~ O Quadro de Pessoal do Senado Federal, Partes 

Permanente, Especial e Suplementar, passa a vigorar na "forma 
dos anexos_ deste ato. 

Art. 2o A Subsecretaria de Administração-,de Pessoal 
republicará o Quadro de Pessoal do Senado Federal com as 
alterações decorrentes deste ato. 

Art. 3° Este ato entra em vigor na data de sua publica~ 
ção, vigorando os seus efeitos a pãrtir de 1" de abril de 1991. 

Art. 4~' Revogam-se .as disposições em contrário. 
Senado Federai, 26 de setembro de 1991. -Mauro Bene­

vides - Carlos Alberto De'CarU - Dirceu Carneiro - Iram 
Saraiva. 

ANEXO I 

QUADRO DE PESSOAL DO SENADO FEDERAL 

I - PARTE PERMANENTE' 
1- Categoria Funcional de ANALISTA LEGISLATIVO 

SITUAÇAO ATE 31/03/1991 
ANTES DA APLICAÇ~O DA 

RESOLUÇAD N2,33, de 1991 

Area de especialização Total de cargos 

Processo Legis,la ti v o 922 
Taquigrafia 097 
Segurança 079 

Administração 001-
Médico-Odontológica 047 
Contabilidade 006' 

Engenharia e Arquitetura 014 
Biblioteconomia 021 
Psicologia 004 
Assistência Social 004 
Comunicação Social 067 
Orçamento Público 078 
Enfermagem e Reabilitação 016 
Sociologia 001 
Farmacià 001 
Tradução e Interpretação 005 

SITUAÇ~O APOS A APLICAÇ~O DA 

RESOLUÇ~O N2 33, DE 1991 

Area de especialização Total de cargos 

Processo Legislativo 705 
Taquigrafia 092 
Segurança 041 
Administração 001 
Médico-Odontológica 035 
Contabilidade 007 

Engenharia e Arquitetura 011 

Biblioteconomia 028 

Psicologia 002 

Assistência Social 001 

Comunicação Social 054 

Orçamento Público 070 

Enfermagem e Reabilitaçãp 014 

Sociologia 001 
Farmacfa 001 

Tradução e Interpretação 005 
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2. Categoria Funcional de TECNICO LEGISLATIVO 

SITU~ ATE 31193ft991 
ANTES DA APLICAÇ~O DA 

RESOLUÇ~O NO 33, de 1991 

... 

SITUAÇ~O APOS A APLICAÇAO DA 

RESOLUÇAO NO 33, de 1991 

Areas de Especialização Total de cargos · Areas de Especialização Total de cargos 

Administração 225 Administração 097 
Artesanato 277 Artesanato 272 
Processa Legislativo . 578 Processo Legislativo 556 
Transportes 169 Transportes 180 
Segurança 228 Segurança 240 
Eletricidade e.Comunicação 017 Eletricidade e Comunicação 025 
Enfermagem 010 Enfermagem 010 
Radl.ol<Jgia 0t)1 Radiologia 001 
Datilografia ODO Datilografia 040 

3. categoria Funcional de AUXILIAR LEGISLATIVO 

SITUAÇAO ATE 31/03/1991 
ANTES DA APLICAÇAO DA 

RESOLUÇAO NQ 33, de 1991 

Areas de especialização Total de cargos 

Portaria 
Telefonia 

li - PARTE ESPECIAL 

SITUAÇRO ATE 31/03/1991 
ANTES DA APLICAÇAO DA 

RESOLUÇAO NO 33, de 1991 

233 
007 

Assessor Legislativo 

Total de cargos 

138 

SITUAÇAO APOS A APLICAÇAO DA 
RESOLUÇAO NO 33, de 1991 

Areas de especialização Total de 

Portaria 255 
Telefonia 015 

SITUAÇAO APOS A APLICAÇAO DA 

RESOLUÇAO NO 33, de 1991 

cargos 

Assessor Legislativo 

total de cargos 

112 
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III - PARTE SUPLEMENTAR (extinto quando vagar) 

SITUAÇAO A~ 31/031±991 
ANTES OA APLICAÇAO DA 

RESDLUÇAO N2 33, de 1991 

Total de cargos 

Assessor Parlamentar 

Assessor Legislativo 
(Lei n2 5.900/73) 

008 

001 

ANEXO II 

SITUAÇAO APOS A APLICAÇAO OA 

RESOLUÇAO N2 33, de 1991 

Assessor Parlamentar 

Assessor Legislativo 
(Lei n2 5.900/73) 

Total de cargos 

008 

001 

VAGAS RESERVADAS PARA CONCURSO POBLICO, DE 
ACORDO COM A RESOLUÇAO N2 33, DE 1991 

1. Categoria Funcional de ANALISTA LEGISLATIVO 

Area de especialização 

Taquigrafia 
Biblioteconomia 
Comunicação Social 

Total de vagas 

015 

010 (*) 

010 (*•) 

(*)para preenchimento por candidatos aprovados em concurso~púb~ico 
já homologado 

(**)preenchidas por candidatos aprovados em concurso público. 

2. Categoria Funcional de TECNICO LEGISLATIVO 

Area de especialização 

Artesanato 
Eletricidade e Comunicação 
Transportes 
Segurança 
Datilografia 

Total de vagas 

015 

008 

030 

025 

040 
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·3. Categoria Funcional de AUXILIAR LEGISLATIVO 

Area de especialização 

Portaria 
Telefonia 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA N' 32, DE199] 

Dispõe sobre o remanejamento de cargos do Qua­
dro de Pessoal do Senado Federal, e dá outras provi­
dências. 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso de sua 
competência regimental e regulamentar e de acordo com o 
disposto na Resolução n' 16, de 1991 e no Ato da Comissão 
Diretora n9 23, de 1991, resolve: 

Art. 19 As Caterogias Funcionais de Técnico Leg_i~_'!­
tivo- Área de Processo _Legislativo e de Auxiliar Legislativo 

Total de vagas 

035 
0~6 

- Área de Portaria, passam a vigorar na forma do anexo 
deste ato. 

Art. 2• A Subsecretaria de Administração de Pessoal 
republicará o Quadro de Pessoal do Senado Federa-l, ~óm 
as alterações decorrentes deste a_to. 

Art. 39 Este ato entra em vigor na data de sua publi~ 
cação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 
Senado Federal, 26 de setembro de 1991. -Mauro Bene· 

vides- Carlos_Aib~rto_ De'Carl_i_- Dil"ceu Carneiro - Iram 
Saraiva. 

(Anexo ao Ato da éomissão Diretora nQ 32 , de 1991) 

QUADRO DE PESSOAL 00 SENAOO FEOERAL 
PARTE PERMANENTE 

1. Categoria Funcional de TECNICO LEGISLATIVO 

SITUAÇIIO ATUAL 

Area de especialização Total de cargos 

Processo Legislativo 55.6 

SITUAÇIIO APO~ A APLICAÇAO OA 
RESOLUÇIIO Nº 16, DE 1991 

Area de especialização Total de cargos 

Processo Legislativo 776 

2.. Cat.egoda Funcional de AUXILIAR LEGISLATIVO 

SITUAÇAO ATUAL 

Area de especialização Total de cargos 

Portaria 255 

SITUAÇIIO APOS A APLICAÇAO OA 
RESOLUÇIIO N9 16, DE 1991 

Area de especialização Total de cargos 

Portaria 035 
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ATO DO PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL 
N• 718, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso_de suãs-ã.i[ibui~ 
çóeS- regimentais e regulamentares, de conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgaáa pelO Ato 
n• 2, de 1973, da Comissão Diretora do Senado Federal o 
disposto nos arts. 6' e 9'-', incíso 11, da lei n' 8.112, de 1WO, 
e tendo em vista o que consta do Processo n" PD 000604/91-7, 
resolve nomear Paulo Fernando Batista Guerra para·exerce-r 
o cargo-, em comissão, de Assessor, ·código SF-DAS-102.3, 
do Quadro de Pessoal do Prodasen a partir de 1 o de outubro 
de 1991. 

Senado Federal, I• de outubro de 1991. -Senaao-rM-auro 
Benevides, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL­
N• 719, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso de sua compe­
tência regimental e regulamentar, em conformidade com a 
delegação de competência que lhe foí" outorgada pelo -Ato 
da Comissão Diretói"ã n" 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n"' 1080/91_:1, resolve aposen­
tar, voluntariamente, José dos Santos Gomes de Oliveira, 
matrícula 0756, Especialista em Indústria Gráfica Legislati­
va/Análise, Segunda Classe, PL S24, do Quadro Permanente 
do Centro Gráfico do Senado Federal- CEGRAF, nos ter­
mos dos artigos 40, inciso 111, alínea a, da Constituição da 
República Federativa do Brasil, 186, inciso III, alínea a e 
192, inciso I, da Lei n~-8.112, de 11 de dezembro de 1990. 

Senado Federal, 2 de outubro de 1991. -Mauro Bene­
vides, Presidente do Senado Federal. 

Brasil e 186, inciso III, alínea a, da Lei n(> -8.112, de 11 de 
dezembro de 1990. 

Senado Federal, 2 _de_ outubro de 1991. -Mauro Bene­
vides, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL 
N• 722, DE 1991 

A p Pr~sidente do Senado Federal, no uso de sua compe­
tencJa _regtmental e regulamentar, em conformidade com a 
d_elegaç~o _?e c<:mpetência q~e lhe foi qutorgad~ pelo Ato 
da Com1ssao Dtretora n1 2, âe 4 de abril de 1973 e terido 
em vista o qu~ consta do Processo n" 1002191-0, feSOIV~- apOsen­
tar, voluntanamente, com proventos proporcionais ao tempo 
de serviço, Duílio Dutra, matrícula 0397; Especialista em Ad­
ministração Legislativa/Técnicas, -segunda Classe, PL M18, 
do Quadro Permanente do Centro GráfiCo do Senado Federal 
- CEGRAF. nos termos dos artigos 40, inciso III, alínea· 
c, da Constituição da República Federativa do Brasil e 186 
inciso III, alínea c, da Lei n" 8.112, de 11 de deze~bro d~ 
1990. . 

Senado Federal, 2 de outubro de 1991. -Mauro Bene­
vides, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 723, DE 1991 

O Presidente -c,lo Senado Federal. no uso de sua compe­
tência regimental e regulamentar, em conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo· Ato 
da Comissão Diretora n" 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 

_em _yi~ta o qüe consta do Processo nQ 014.512/91-2, resolve 
alterar o A to desta Presidência n' 137, de 1989, publicado 
no DCN, Seção II, de 12-5-89, para manter aposentado o 
servidor Romeu Arruda, no cargo de Ana~ista Legislativo, 

ATO DO PRESIDENTE Dó SENADO FEDERAL Área de Processo Legislativo, Classe "Especial", Padrão III, 
N~ 720, DE 1991 do Quadro Permanente do Senado Federal, nos termos do 

~ _O Pr~sidente do Senado Federal, no uso -de sUa compe- artigo 40, inciso I li, alínea c, da Constítuição da República 
tencxa regtmental e regulamentar, em conformidade com a Federativa do Brasil, combinado com os artigos 193, 186, 
delegaç~o de c~mpetência q_~e lhe foi outorgada pelO-Ato inciso III, alínea c, e artigo 67 da Lei n"' 8.112, -de 1990, 
da ~onussão Diretora n"' 2, de 4 de abril de 1973, e terido no cargo em comissão, símbolo SF-DAS-101.4, com a opção 
em vtstao que consta do Processo nqos7/91_0, resolve aposen- pela retribuição do cargo efetivo ~-e.,que trata o ~art.igo 29, 
tar, voluntariamente, Hélio Leocádio de Moura, matrícula § 2'", da Lei n"' 6.323n6, § 2?, artigo 3?, do Decreto-Lei n9 
0337, Especialista em Indústria Gráfica Legislativa/Análise !.445n6, alterado pelos Decretos-Leis n'' 2.270/85 e 2.365/87, 
Pn·me1·ra Classe PL S27 do Q d p t d C ' aplicados no Senado Federal pelas Resoluções n•' SF 7/87 , , ua ro ermanen e o entro 
Gráfico do Senado Federal _ CEGRAF nos termos dos e 198/88, bem assim com os artigos 490 e 492 do Regulamento 
artigos 40, inciso III, alínea a, da ConstitUIÇão da Repúblíca ___ Administrativo do Senado Federal e artigo 11 da Resolução 
Federativa do Brasil, 186, inciso III, alínea a e 192 inciso n~ SF 87/89, a partir de 28 de agosto de 1991, com proventos 
II, da Lei n" 8.112;de 11 de dezembro- de 1990.- -_- ' - proporcionais ao tempo de serviço, à razão de 33/35 (trinta 

Senado Federal, 2 de outubro de 1991. _Mauro Bene- e três trinta e cinco avos), observado o disposto no artigo 
vides, Presidente do Senado Federal. 37, inciso XI, da Constituição Federal~ 

ATO DO PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL 
N• 721, DE 1991 

O Presidente do Senado Federai, no uso de sua -Compe­
tência regimental e regulamentar, em conformidade com a 
delegação de competência que llie foi ouiorgaâa peío Ato 
da Comissão Diretora n"2, de 4 d-e abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n9 1028/91-0, resolve aposen­
t~r, voluntariamente, Francisco Lima, matrícula_0842, Espe­
Cialista em Administração LegislativáJTécnicas, Segunda Clas­

. se, PL M17, do Quadro Permanente do Centro Gráfico do 
Senado Federal-CEG RAF. nos termos dos artigos 40, inciso 
lll, alínea a, da Constituição da República Fe-derativa dO 

Senado Federal, 2 de outubro de 1991. -Senador Mauro 
Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 724, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso de sua corope­
-tê-nCia regimerital e regulamentar, em conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi- Outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n" 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vTSta o que consta do Processo n"' 014.581/91-4, resolve 
alterar o Ato desta Presidência n9 112, de 1991, publicado 
no DCN, Seção 11, de 31-1-91, para- manter aposentado o 
servidor Eduardo Luiz Mousinho Mariz, Analista Legislativo, 
Área Médico-Odontológica, Classe "Especial", Padrão III. 
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do Quadro Permanente do Senado Federal, nos termos do 
artigo 40, inciso III,alínea c, da Cons6tuíçã6 da Repúblicã 
~e~erativa do Brasil, combinado com os 3rtigos 193, 186, 
tnctso III, alínea c, e 67 da Lei n' 8.112, de 1990, no cargo 
e~ comissão, símbolo SF-DAS-101.3, com a opção pela retri­
bu~ção do cargo efetivo de que trata o artigo 2'", § 2~>, da 
Le1 n• 6.323n6; § 2•, artigo 3', do Decreto-Lei n• 1.445n6, 
alterado pelos Decretos-Leis n•' 2.270/85 e 2.365/87, aplicados 
no Senado Federal pelas Resoluções n•' SF 7/87 e 198/88, 
bem assim com os art-igos 490 e 492 do Regulamento Adminis­
trativo do Senado Federal e artigo 11 da Resolução no SF 
8!189, a partir de 29 de agosto de 1991, com proventos propor­
Ciomus ao tempo de serviço, à razão de 32135 (tririta e dois 
trinta e cinco avos), observado o disposto no_artigo 37, inciso 
XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 2 de outubro de 1991. -Senador Mauro 
Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 725, DE 1991 

- O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribui­
ções regimentais e regulamentares, em conformidade com a 
delegação de competência cjue lhe foi outorgada pelo Ato 
da Çomissão Diretora n" 2, de 1973, e de acordo com o disposto 
na R~solução ?~ 33, ~e 19~!·_Ee_s?lve nomear Angélica Maria 
L. Vslela. Sílvsa Regma G. Peretra, Maria Cristina Pedrinha 
de Lima. Walderez Maria D. Días, Maria de Fátima da S. 
Costa e Maria Neves de O. e Silva para o cargo de Analista 
Legislativo - áreas de BibJioteconomia, Classe 3~, Padrão 
I, do Quadro Permanente do Senado Federal, em virtude 
de aprovação em concurso público homologado pelo Ato da 
Comissão Diretora n~ 33, de 9 de novembro de 1989 e publi­
cado no Diário do Congresso Nacional, Seção II, de 11 de 
novembro de 1989. 

Senado Federal, 2 de outubro de 1991. -Senador Mauro 
Benevides, Presidente do Senado FederaL 


